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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 029/2025 

Processo Administrativo nº 146859/2025 

 

 

O MUNICÍPIO de Cascavel, torna público que, às 9 horas do dia 16 de janeiro do ano de 

2026, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, sob 

regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, modo de 

disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, da Lei 

Complementar Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º 14.133/2021, assim como pelas 

disposições deste Edital e seus anexos. 

 

Data da sessão: 16/01/2026. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 8h e 59 min   h do dia 16/01/2026. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras, no qual o 

edital está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço 

global, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s): 

 

Local: Estrada municipal secundária, s/n – Distrito de São Salvador. 

Objeto: Construção de creche – CMEI São Salvador, com execução dos serviços 

preliminares e de administração da obra assim como demais itens e especificações 

constantes em projetos. 

Área Construída: 462,02 m². 

Colocação de placas de comunicação visual. 

Prazo de execução: 270 (duzentos e setenta) dias. 

Patrimônio líquido mínimo: R$ 305.800,00 (trezentos e cinco mil e oitocentos reais). 

Preço máximo: R$ 3.058.159,17 (três milhões, cinquenta e oito mil, cento e cinquenta e 

nove reais e dezessete centavos). 

A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, 

memoriais e demais documentos. 

SAM 188 

 1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior a: 

Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado. 

 

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA 

1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 3.058.159,17 (três milhões, 

cinquenta e oito mil, cento e cinquenta e nove reais e dezessete centavos), sendo 68,67% 
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referente aos materiais e 31,33% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de 

referência (Anexo XVI). 

1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a 

licitação. 

1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte, 

com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de 

Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI). 

1.3.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo VII. 

1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-

se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital. 

1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são 

os constantes da Planilha do Anexo V. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4. O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

RECURSOS 

1.5 As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.  

1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo 

Município de Cascavel, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato (Anexo I). 

1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo 

contratado em nome do Município de Cascavel (PR). 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir 

da data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial 

para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com 

o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E 

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura de Cascavel e no Sistema Eletrônico de Licitações 

(Portal de Compras do Governo Federal) 

2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras 

eletrônicas do (Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras) 

2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção 

e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 

2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos, 

adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema 
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Eletrônico de Licitação através do e-mail pregao@cascavel.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio 

eletrônico oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.  

2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município 

poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado 

ou impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com 

anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam 

todas as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no 

sistema eletrônico do (Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras). 

3.2 Credenciamento: 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras), que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações do 

Governo Federal.  

3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação.  

3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações      , e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:       

Poderão participar desta Concorrência empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir 

que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a correta 

execução do objeto. 

3.3.1 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes 

exigências: 

3.3.1.1 A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de 

participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social; 
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3.3.1.2 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 

outra formação de consórcio; 

3.3.1.3 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 

obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, do subitem a seguir; 

3.3.1.4 A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou 

particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes 

itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 

c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, 

acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para 

dirimir eventuais demandas entre as partes; 

d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações 

específicas (participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, 

sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os 

consorciados; 

f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante 

perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, 

serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as 

condições de liderança fixadas no edital; 

g) Designação do representante legal do consórcio; 

h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição 

alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o 

cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de 

duração do consórcio, definido na alínea “c”, supra; 

i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do 

eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do 

consórcio, arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de 

Títulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA HABILITAÇÃO 

deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório 

dos quantitativos de cada consorciado. 

3.3.2 Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante 

individual para a habilitação econômico-financeira.  

 

      

3.4 Das vedações à participação: 

3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas que: 

3.4.1.1 Estejam sob processo de falência; 

3.4.1.2 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

3.4.1.3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos; 

3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção; 
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3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei 

14.133/2021): 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica; 

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado. 

3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos 

benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo 

próprio do sistema sua condição. 

3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços 

de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o 

valor anual do contrato. 

3.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente 

e concorda com as condições do edital e anexos, especialmente: 



 

 
 

6 

 

 

3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às 

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 

microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 

123, de 2006. 

3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais 

de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 

art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021, 

do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das 

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 

da licitação. 

3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI). 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das 

propostas e lances e de julgamento.  

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. 

4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.  

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

 

5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do 

valor global, em moeda corrente nacional. 

5.2. A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá conter:  

5.2.1. Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo 

do ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:  

a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;  

b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de 

abertura da licitação;  

c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 
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5.2.2 Cronograma físico-financeiro (anexo IV). 

5.2.3 Planilha de Serviços (anexo III), Planilha de Cálculo do BDI (anexo VI) e ES (anexo V). 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de 

mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.  

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto, 

contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da 

proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro. 

5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias. 

5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar, na última parcela, valor não inferior 

ao percentual previsto no cronograma do edital, constante no Anexo III, referente ao valor 

global proposto; 

5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame 

deverá ser aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato; 

5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do 

licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional; 

5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido 

no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades 

meramente formais do cronograma deverão ser saneadas no momento da assinatura do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE 

LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de 

CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 

ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas nos elementos técnicos instrutores. 

6.2.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não 

impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 

julgamento. 

6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de 

participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, 

também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no 

artigo 14 da Lei 14.133/2021, especialmente: 
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a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

d)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e 

valor. 

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado 

o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 1% (um por cento)  em relação aos 

lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação.  

6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 
 

9 

 

 

6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no 

certame licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aos 

subitens a seguir: 

6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se 

ocorreu empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, 

as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 

10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado. 

6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão. 

6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, 

o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se 

enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo 

direito, sucessivamente, se for o caso.  

6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será 

realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios 

previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores 

condições, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  

24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 

 

FASE DE JULGAMENTO 

6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a 

contratação, nos termos do Edital. 

6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para 

verificar o enquadramento. 

6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos 

quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e 

custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 

6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas, 

cronograma físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação 

da proposta. 

6.21.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação 

da proposta, especialmente: 

6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade; 

6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores 

deste edital; 

6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação; 

6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo 

ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta, garantida manifestação do licitante. 

6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 

do previsto no art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.23.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.23.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a 

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade 

técnica e econômica do preço global proposto para o objeto.  

6.24.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente 

Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não 

apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da 

inexequibilidade da proposta de preço.   

6.25 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, 

prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço 

global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 

14.133/2021. 
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6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja 

recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua 

proposta e assim sucessivamente. 

 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-

se-á à fase de habilitação. 

7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na 

plataforma, abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada 

apresente os documentos de habilitação. 

7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no 

SICAF. 

7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos 

deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por 

meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à 

licitação.  

7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital, 

por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não 

emitidos via Internet. 

7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente 

de Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 

documentos. 

7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 

para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, 

a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

  a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

  a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

  a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

  a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 

de designação de diretoria em exercício.  

  a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 
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b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI.  

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

  

7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições 

Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes 

sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; 

d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho; 

f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.2.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas. 

7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do 

Paraná    deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante 

vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do 

contrato. 

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do 

objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo 

permitido o somatório de atestados: 

 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado 231,01 m² 

b.1) Os atestados apresentados para comprovação da responsabilidade técnica somente 

serão aceitos como prova de capacitação técnico-profissional se acompanhados da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA e/ou CAU, 

conforme o caso. Não será admitida, para esse fim, a simples apresentação de 

atestados emitidos por terceiros vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), sem a correspondente 

validação pelo respectivo Conselho de Classe por meio da CAT. 
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c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional: 

a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 

obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da 

obra objeto da licitação. 

b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de 

Acervo Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido 

(s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da 

presente contratação; 

c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante 

uma das seguintes formas: 

c.1) Carteira de Trabalho; 

c.2) Certidão do CREA; 

c.3) Certidão do CAU; 

c.4) Contrato Social; 

c.5) Contrato de prestação de serviços; 

c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 

para a execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, 

assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do 

responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a 

execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV); 

e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV), 

devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando 

nome, n. º RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no 

CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado; 

7.5.3.2.1 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, 

ou utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.  

7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos 

nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do 

Paranacidade. 

7.5.3.3 Da Vistoria 

7.5.3.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia 

útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado 

junto ao CREA/CAU. 

7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, 

toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser 

agendada pelo telefone (45)3902-1748 até o dia  14/01/2026. 

7.5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município. 

7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por 
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esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no 

ANEXO VIII.1 deste Edital. 

 

7.5.3.4 Declarações 

7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do 

contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe 

técnica (se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX. 

7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 

27/10/1999), conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios 

Legais e Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII). 

a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e 

suas alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída. 

b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 

ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio 

de 2005. 

 

7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos 

dois exercícios sociais.   

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade 

Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente 

(ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):  

 

(ILG)  

(valor maior que) 

(ILC)  

(valor maior que) 

(ISG)  

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

ILG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 

 

Solvência Geral (ISG): 
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ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

 

sendo: 

 

AC - ativo circulante                       PC - passivo circulante                    AP - ativo permanente     

RLP - realizável a longo prazo        ELP    - exigível a longo prazo 

 

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos 

previstos no Edital.  

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual 

a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência 

geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente 

assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante 

legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, devidamente registrados e assinados.  

 c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da 

contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

  c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente 

ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

  c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

  c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 

validade; 

e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI). 

 

7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:  
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7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 

não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, 

será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, 

salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação. 

7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 

apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa 

licitante. 

7.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 

juramentado. 

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de 

tal forma que não possam ser entendidos. 

7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 

substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, 

ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade 

com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

7.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

7.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a 

possibilitar, após tal prazo, sua retomada 

7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, 

o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na 

ordem de classificação.  

7.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a 

proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

8. FASE RECURSAL 

8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata 

após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a 

qual deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão. 

8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
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8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação.  

8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, 

no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interposição do recurso. 

8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual 

poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 

autoridade competente. 

 

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após 

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de 

homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa 

grave:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.6 Fraudar a licitação; 

10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 

14.133/2021. 

10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

 

11 CONDIÇÕES DO AJUSTE 

11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 

entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 

PARANACIDADE. 

11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 

(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma 

vez, por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às 

penalidades previstas em lei.  

11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas 

durante a vigência do contrato. 

11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o 

regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal 

n.º 12.378/2010. 

11.4 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e 

condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo 

da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

11.4.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes 

classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das 

condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme 

especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as 

exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o 

objeto da licitação. 

 

12.   GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  

12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da 

Minuta de Contrato. 

12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 

efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 

13.  PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da 

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.  

13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no 

licitador, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA 

DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato. 

13.4 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na 

CLÁUSULA OITAVA da Minuta de Contrato. 

 

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 
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14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA 

DÉCIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com 

o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10.192, de 2001. 

15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada 

por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 

15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados 

pelo Contratado. 

15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado. 

15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será 

concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de 

execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

pertinentes ao atraso. 

15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 

reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com 

índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

15.2 O reajustamento dos preços será concedido, dentro do prazo de vigência do contrato, 

quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento 

estimado, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV sobre o saldo remanescente dos 

serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 

salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 
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16.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 59,72% (cinquenta e 

nove inteiros e setenta e dois centesimos por cento) do valor total do contrato, nas seguintes 

condições: 

16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 

requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital; 

16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 

da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato. 
16.1.5 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

  
17.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou 

totalmente.  

17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas 

no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, 

não acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não 

estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação. 

17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 

verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 

para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.  

17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 

em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 

presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos. 

17.6 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam 

declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação 

de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à 

época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 

a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre 

as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será 

exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, 

ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a 

publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-

la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca  de Cascavel (PR) - para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Minuta de Contrato de Empreitada  

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços  

ANEXO III – Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO V – Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra  

ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VIII – Atestado de Visita Técnica 

ANEXO VIII.1 – Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

ANEXO IX – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

ANEXO X – Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

ANEXO XI – Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais  

ANEXO XII – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e 

Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
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ANEXO XIV – Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XV – Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XVI – Elementos Técnicos Instrutores: 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos); 

b) Especificações técnicas e memoriais; 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária 

d) Modelo de placa. 

 

 
Cascavel , 12 de dezembro de 2025 

 

 

 

Márcia Aparecida Baldini 

Secretária Muncipal de Educação. 

                          

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR 
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  ANEXO I 

 

CONTRATO Nº      /20      

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL E A      , NA 

FORMA ABAIXO: 

 

 

O (inserir nome do contratante), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir nº), a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do 

representante legal),  portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF 

sob n. º (inserir nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir nº, localizada na 

(inserir endereço), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do 

representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPF 

sob n. º (inserir nº), residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de 

Empreitada com fundamento na Lei Federal n. º 14.133/2021, na proposta da 

CONTRATADA datada de (inserir data), protocolo n. º (inserir nº), conforme condições que 

estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é      , sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações 

técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. º      . 

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de 

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, 

dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, 

supervisor do PARANACIDADE.  

1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 

esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião 

em que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 

execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento 

e obrigações da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$       (     ), daqui 

por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 

advindos da      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

E PRORROGAÇÃO 
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4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 270 (duzentos e 

setenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no 

PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim 

optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei 

Federal 14.133/21. 

4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá 

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do 

contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 

habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único 

do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b)  do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 

obedecidos os limites fixados na lei; 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 

CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 

servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.  

4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade. 

4.4.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a 

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local 

da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e 

o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o 

reinício da sua execução. 

4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.  

4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de 

parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer 

jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE. 

4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados 

em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou 

suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade. 

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências 
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cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte 

de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.   

4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra 

empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não 

cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  

5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados 

a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no 

Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em 

conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 

14.133/21. 

5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no prazo firmado no contrato. 

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA se obriga a:  

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 

durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado 

o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 

e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 

Diário de Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 

serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

especialmente a reserva de cargos prevista em lei; 

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 



 

 
 

27 

 

 

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 

memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 

ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de 

serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula 

Primeira; 

n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 

execução. 

o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 

q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e 

respectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM.  

6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado 

na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de 

todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.   

6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente 

contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e 

de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer 

ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas 

ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.  

6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são 

de inteira responsabilidade da contratada. 

6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 

solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 

do objeto do presente Contrato; 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada;  

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do 

objeto do presente Contrato;  

f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  

g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 

h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico 

financeiro; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem 

como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
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j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 

e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 

oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 

características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do 

“Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 

úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 

correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 

protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 

parcelas. 

8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 

licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma 

de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 

licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 

Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não 

apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb 

transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do 

objeto contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a 

DARF do(s) período(s) correspondente(s) que comprovem o seu recolhimento; comprovantes 

de Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s) 

mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjuntamente 

com o Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme 

informado no “eSocial”.  

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
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primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 

b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos 

de execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições.  

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos encargos 

trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na obra. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com 

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os 

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais 

discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota 

fiscal/ fatura; 

  

8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 

projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 

d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez 

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Cascavel – CNPJ n. º 

76.208.867/0001-07 

8.3.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não 

ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização 

monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso. 

8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 

recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula 

cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, 

até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de 

paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas 

ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO. 

8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no 

contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos: 
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8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 

materiais; 

8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal em anexo; 

8.6.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 

8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 

madeira de origem nativa.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o 

inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 2001.  

9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de 

vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação 

do orçamento prevista em      , até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada 

pelo índice definido neste Contrato; 

9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a 

revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será 

considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 

9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no 

cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao atraso; 

9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será 

aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto 

contratado, conforme previstos na planilha de medição; 

9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 

Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, 

conforme disposto no art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021; 

9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 

Contratado; 

9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado; 

9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 

Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, 

devendo ser aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 
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SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 

índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial 

que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 

empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da 

formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no 

prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato. 

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a 

garantia apresentada deverá ser prorrogada. 

10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido 

pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução 

do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 

da garantia contemplando o novo período. 

10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o 

valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  

10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia 

de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 

pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-

ECONÔMICO FINANCEIRO.  
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11.1. Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte 

Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro à parte Contratante. 

11.2.  O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente 

que justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento. 

11.3.  A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro no prazo máximo de       dias corridos, contados a partir do recebimento 

do pedido formal e da documentação completa. 

11.4.  A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada 

quanto à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja 

necessidade de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo será 

estabelecido para a entrega dos documentos faltantes. 

11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à 

manutenção das condições originalmente pactuadas. 

11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo 

contratual, conforme previsto na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO 

E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros 

e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

12.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a)      , a quem compete as ações necessárias 

ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a)      , e ao fiscal substituto Sr. (a)      , o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da 

assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à 

medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 

andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-

financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo 

de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no 

cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das 

penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

12.1.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
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12.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser 

considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma 

físico-financeiro, que será peça integrante do contrato. 

12.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do 

cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 

execução de quantidades de itens unitários. 

12.2.2.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma 

físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 

12.2.3. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui 

responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua 

readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao 

CONTRATADO. 

12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no 

orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos 

imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de 

quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos 

previstos em lei passíveis de revisão contratual. 

12.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a 

pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado. 

12.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas 

ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, 

conforme avaliação prévia do gestor do contrato. 

12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações 

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou 

gestor, nos seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou 

gestão tenham tomado providências;  

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE 

para representá-la na execução do contrato. 

12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, 

planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 

preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão 

ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
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12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 

designado para a fiscalização.  

12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada 

inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que 

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o 

CONTRATANTE.   

12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 

má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 

finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas 

potenciais. 

12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-

á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em 

reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão 

de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas 

específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS 

NÃO PREVISTOS 

13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 

aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 

projeto de obras provisórias. 

13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 

obras provisórias. 

13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na 

obra, nos limites autorizados em lei. 

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 

anterior. 

13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os 

limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 
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14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 

qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 

daqueles que julgar impróprios. 

14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser 

novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 

destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 

especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o 

CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 

adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 

uso dos EPIs. 

15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 

quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, 

especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do 

Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e 

medicina do trabalho. 

15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 

na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 

estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 

atraso na execução da obra. 

15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 

técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 

todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com 

as normas de segurança do trabalho. 

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
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CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

Contrato.    

16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 

assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 

CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 

assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 

praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 

danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 

responsabilizada por eles a nenhum título. 

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 

qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  

17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 

obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos 

anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade 

dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 59,72% (cinquenta e 

nove inteiros e setenta e dois centesimos por cento) do valor total do contrato, respeitando o 

limite máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 

requisitos de qualificação técnica; 

b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como 

requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem 

execução de serviço com características semelhantes. 
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18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município 

e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a 

contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem 

os mesmos. 

18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou 

jurídicas sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente 

reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou 

aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES 

EXTINÇÃO 

19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE: 

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da 

garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará 

sua intenção à outra, por escrito. 

19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 

deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 

devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última 

parcela. 

19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do 

PARANACIDADE. 

 

PENALIDADES 

19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções: 

19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas 

no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de 

sanções mais graves; 

19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 

parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-financeiro acordado, limitada a 90 

(noventa) dias.  

19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor da parcela inadimplida; 

19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato; 

19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 19.6, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 19.6, bem como nos casos previstos 

no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO. 

19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5% nem 

superior a 30% do valor contratual. 

19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e 

seguintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ANTICORRUPÇÃO  

20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a 

Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
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prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do 

PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 

contratual. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 

histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 

sendo executado o objeto do presente contrato.22.2 Havendo discrepância entre os valores 

indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado entre as partes contratantes 

que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 

legislação em vigor e aplicáveis a espécie. 

22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da 

sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 

MADEIRA  

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será realizada. 

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 

exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 

de maio de 2005.  

23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste 

Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 

14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e 

neste Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

24.1 As partes elegem o foro da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no 

extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais 

clausulas vinculadas submetidas a esta data. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo. 
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     ,       de       de 20     . 

 

 

CONTRATANTE                                                    CONTRATADA 

            

 

 

Testemunhas: 

__________________________ 

RG      

 

__________________________ 

RG      
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

41 

 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Objeto: 

__________________________________________________________________________ 

 

Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual:  

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta-corrente: 

 

A Empresa _________________________________________, propõe ao MUNICÍPIO DE 

      a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o 

Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 

 

1) O preço proposto é de R$ ______________ (_________________________). 

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de 

abertura da Licitação. 

 

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante 

legal, o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) do CPF __________________ 

e será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr.(a) ________________________, Título 

____________________________, CREA/n.º e/ou CAU/n.º __________________. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, 

prevalecerá o valor por extenso. 
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ANEXO III 

 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

 

CARTILHA GLOBAL 

 

ARQUIVO DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 Cronograma Físico-Financeiro 

 

              ARQUIVO DA DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO V 

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra 

 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA (%) 

 

GRUPO A 

A1 INSS  

A2 SESI  

A3 SENAI  

A4 INCRA  

A5 SEBRAE  

A6 Salário Educação  

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  

A8 FGTS  

A9 SECONCI  

A Total dos Encargos Sociais Básicos  

 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado  

B2 Feriados  

B3 Auxílio-Enfermidade  

B4 13º Salário  

B5 Licença Paternidade  

B6 Faltas Justificadas  

B7 Dias de Chuva  

B8 Auxílio Acidente de Trabalho  

B9 Férias Gozadas  

B10 Salário Maternidade  

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A  

 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado  

C2 Aviso Prévio Trabalhado  

C3 Férias Indenizadas  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  

C5 Indenização Adicional  

C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A  

 

GRUPO D 

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B  

D2 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro  

 

TOTAL (A+B+C+D)  
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                                                               ANEXO VI 

(ARQUIVO DIGITAL) 

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU   
EDIFICAÇÃO   

IMPOSTOS 

  ISS =  

  PIS =  

  COFINS =  

  CPRB =   

TOTAL =    

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS              EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL    

RISCOS    

SEGUROS E GARANTIAS    

DESPESAS FINANCEIRAS    

LUCRO    

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)    

BDI=(((((1+(B8+B9+B10)/100)*(1+B11/100)*(1+B12/100))/(1-D6/100))-1)*100) 

1. BDI (SERVIÇO - OBRA)  

       

2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)  

        

3. BDI (EQUIPAMENTOS)  
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                                                             ANEXO VII  

Planilha do BDI Referencial 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS e no sítio 

eletrônico do sistema adotado para a licitação. 

 

BDI  -  ACÓRDÃO Nº 2622/2013  -  TCU  -  EDITAL LICITAÇÃO 

EDIFICAÇÃO  -  ANEXO VII 

IMPOSTOS 

  ISS = 1,20 

  PIS = 0,65 

  COFINS = 3,00 

  CPRB = 0,00 

TOTAL =   4,85 

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 5,50 3,45 3,45 

RISCOS 1,27 0,56 0,56 

SEGUROS E GRANTIAS 1,00 0,43 0,43 

DESPESAS FINANCEIRAS 1,23 0,85 0,85 

LUCRO 7,40 3,89 3,89 

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 23,14 13,57 13,57 

BDI=(((((1+(B8+B9+B10)/100)*(1+B11/100)*(1+B12/100))/(1-D6/100))-1)*100) 

1. BDI (SERVIÇO - OBRA) 23,14% 
    

2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 13,57% 
    

3. BDI (EQUIPAMENTOS) 13,57% 
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ANEXO VIII 

Atestado de Visita Técnica 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº 

(inserir o número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, 

visitou o local da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe. 

 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo Município). 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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                                                      ANEXO VIII.1  

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa _________________________________, CNPJ/MF ___________________, com 

sede na cidade de __________, estado do ________, sito à Rua ________________, n.º ____, 

CEP _________, Telefone (___) ____________, E-mail _______________, declara o abaixo: 

 

  

  

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, 

de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os 

serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser 

alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material 

ou acréscimo dos preços. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 
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                                                                ANEXO IX 

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _____________________ 

vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) que 

atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as 

Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome: ____________________________ 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

 Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no 

CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o 

artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do 

início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no 

Edital da presente licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a 

equipe técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e 

conforme a equipe técnica proposta. 
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ANEXO X 

Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

 

  

Ao  

MUNICÍPIO DE                    

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__  

 

 

 

DECLARAMOS, nos termos do § 3º do art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as 

penas da lei, que a pessoa jurídica ____________, estabelecida à _____________________, 

por mim legalmente representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam 

diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está 

em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

 

  

DEMONSTRAÇÕES:  

  

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):  

  

Item 
N° do 

Contrat

o 

Obra ou Serviços 
Valor do 

Compromisso (R$) 

Valor Já Faturado 

(R$) 
Contratante 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

...      

SOMATÓRIOS (∑) =      

  

∑ Valor do compromisso =  

  

∑ Valor já faturado =  

  

SC = 
∑ Valor do compromisso – ∑ Valor já 

faturado = 
 

  

Onde:   

SC = Saldo Contratual  

SC = 
Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos 

valores já faturados referentes aos compromissos. 

 

  

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:  
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DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da 

proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, 

comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 

demonstrações. 

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:   

 

Tipo de índice 

  

Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

      

     LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

Liquidez corrente (LC) 

 

     LC = AC / PC 

 

  

Solvência Geral (SG) 

 

     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + 

ELP) 

 

  

 

AC   - ativo circulante;                          RLP - realizável a longo prazo; 

AP   - ativo permanente;                         ELP - exigível a longo prazo. 

PC   - passivo circulante; 

 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

  

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

N.º de registro órgão de classe (se for o caso): 

Assinatura: 

Contador responsável pela Empresa: 

Nome: 

CRC N.º: 

Assinatura: 
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ANEXO XI 

Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e Constitucionais 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente, ______________________ Carteira de Identidade n.º_________, 

representante legal, em nome da Empresa _________________, CNPJ/MF _____________, 

declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que 

ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais 

exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Agente de Contratação, no prazo que ele estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro 

com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for 

vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do 

contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  
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12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 

embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 

público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

13) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na 

data de entrega desta proposta. 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XII 

Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

A Empresa ___________________________________, CNPJ/MF ____________________, 

DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar 

Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para 

efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública 

no ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

55 

 

 

 

ANEXO XIII 

Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de 

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

Eu, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado 

Representante Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para 

o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas 

da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação 

a empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial: 

 

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de 

manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e 

em conformidade com o Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência 

que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá 

acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos   às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de 

ordem criminal previstas em Lei. 

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será 

realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída. 

 

_______________, em ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

OU 

Responsável técnico do licitante: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

56 

 

 

 

 

 

                                                            ANEXO XIV  

Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

 

E D IT A L  D E  C O N C O R R Ê N C IA  N °  ( in s e r ir  o  n ú m e r o )  /  ( in s e r ir  o  a n o )  -  ( in s e r ir  a  s ig la  d o  l ic i ta d o r )

P R O P O N E N T E   :  ( in s e r ir  o  n o m e  d a  p r o p o n e n te )

M U N IC ÍP IO   /  L O C A L  :

O B J E T O  : À R E A  C O N S T R U ÍD A  :

L O T E  : P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  :

IT E M

3 0 6 0 9 0 1 2 0 1 5 0 1 8 0 2 1 0 2 4 0

0 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 7 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 8 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 9 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 0 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

E X E M P L O :

N N U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E 2 4 3 2 2

   ( in s e r ir  o  lo c a l) ,   ( in s e r ir  a  d a ta )  d e  ( in s e r ir  o  m ê s )  d e  ( in s e r ir  o  a n o )

(c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n °  e  a s s in a tu ra  d o  re s p o n s á v e l le g a l) (c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n ° ,C R E A  n °  e  a s s in a tu ra  d o  e n g e n h .  h a b il i ta d o )

 C R O N O G R A M A  D E  U T IL IZ A Ç Ã O  D E  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S  E  E Q U IP A M E N T O S

      D IS C R IM IN A Ç Ã O  D O S  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  (  d ia s  )

             E  E Q U IP A M E N T O S  D IS P O N IB IL IZ A D O S

N O N O N O N O N O N O N O N O
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ANEXO XVI 

 

Elementos Técnicos Instrutores 

 

 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) – disponível em: 

(https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 

 

b) Especificações técnicas e memoriais – disponível em: 

(https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1) 

 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária Referencial – disponível 

em: (https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1) 

 

d) Modelo de placa – disponível em: https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 
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GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
.  I

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

UÇ

município de CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNibiPAL DE EDUCAÇÃO
(Processo Administrativo n° 146859/2025)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
\  ]■-.-£. ,i

1.1. Contrataçao),de;jempfesa fegalménte/èstabiéleéidá "^.especializada no ramo da
construção civil para-a execução-dês jCQNSTRUÇÂp-^DPjfeENTRO-MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

I  / N '1INFANTIL SAO SALVADOR,.,nos termps/d,â reqüiS:i^d^anexa;'Gdnforme cõndiçõès e exigências
■; . ■ T ' V. V/ V/ //", ./■estabelscidas neste ih^strurpentòi-^em^çorvsònâildia^le-Çpmpatibi.lidade às díretpz^s técnicas

estabelecidas peloJS.eryiçG.Sõclal Autônomo.JÃRANÁeiDÁP-Ei agente técnico operacional,
e as Resoluções 212/2024 e 219/2024, da Secrjétaria do Desenvolvimento Social e Família
do Estado do Paraná-SEDEF. j, i ' '

Ite

m
Descrição | .  \ cÁTisÉR:

'•s 1, \ ■
.'Quántidadé iValorjUnitário

■  li
i  Vàlor Total

01

Construção: do Centro
- . Municipal dei

Educação InfantilSão
\  Salvador :

Grupo 542"
Serviço 5622 ; 01

!
R$3.058.159,17 .•

:  íí /
R$3.058.159,17

•  • :i ' ^ ; I L1.2../0(s) iServiçO(s) objeto desta contratação são caracterizados, como comum(ns),
conformejus.tificativa cohstante dò Estudo fácnico Preliminar. ■ !;

/" V il j 'i ' i;
•i 1:3. O prazo de-vigência-da-contratàção-é-de-5.40-(quinhentos e quárenta) dias
V ■ X . " 1' í' \ .'!

contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°'14.133, de, 2021 e cláusula

quinta dá minuta de contrato disponibilizada'pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE.

1.4: O prazo de execução da obra^setjá de 270 (duzentos e setenta) dias (conforme
cronograma físico-financeiro anexo áo processo), a partir da data de assinatura citada no

extrato do contrato publicado^no Diário oficial, ern atendirrientó a cláusula quarta da minuta do

contrato disponibilizada pelo„Serviço Social Autônomo PARANACIDADE.

I

1.5. O regime de execução do contrato será o de execução indireta por empreitada por

preço global.

1.6. A proposta de preços (planilha orçamentária) e o cronograma físico-financeiro a

serem apresentados pelas licitantes deverão pdnsiderar as condições da estrutura física que
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,  IVÍUNICÍPIO DE CASCAVEL

GOVERNO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
' ' i i 'CASCAVEL TERMO DE REFÉRÊI|'CIA - OBRAS E SÉRVIÇOS DE ENGENHARIA

1  ' V . '
será objeto dos serviços de demolição. Será imp|r^scindível o planejamentqjprévio das frentes

,  ' '
de trabalho, bem como o isolamento de riscosj para prográmaçao de serviços peta contratada

'' !í! "i I
para que obra seja concluída no prazo de 09 (nove) meses (270 dias). O prazo de execução

'  ' ' { ' .estabelecido pela Administração é compatível para o objeto a ser contratado le|ando-se em
consideração a natureza dos serviços, p| sistema construtivo planejado e ,as condicionantes

expostas nesse item. " ■ ■ - A. i', ' ■ ; [ M] . '/'
\  . j::- 'W? V_  '• > '' •' jf, í

1.7. A proposta- dé preçqs .è p''G|fonògrárhaJísico-ifinahceirp a sárem apresentados

pelas licitahtes deverá considerar o.preçó global da.propòstávcom étapas definindo o avanço

mensal e correspondente , valor'financeiro,' assimi ~cpmb. os requisitos ■ para medições e

condições de pagarhèntos; confòrrhe cóndições"descritas" nps cláusulas do edital' e minuta do

contrato disponibilizados pelo.Servjço.Social Autõnorno.PARANÀCIDADE. , i

1.8. A Licitantei deverá atentar-sé as cpndições-estabelecidas pafà Subcontratação,

conforme condições estabelecidas dos iténs 4.2 a 4.4 do presente documento, assim como nas
;  \ jl? ! ' i ' ■ ■ j [ ■ • ■ ,

condições descritas nastcláusulas do edital e mindta do contrato disponibilizados pelo Serviço

Social Autônomo PARANACiDADE. i -. ' í ■ í -i '4!|i '■ 'j|í |
.. i ■ : , - 1. • . ; i 5-L th f

 ■■ ■ :■ ■- i■: • -üii- ' . 'i' . i-í I .1 m !í'íl1.9. 0-. contrato , oferece maiorMetallhápe.nto da's regras ,4uèí s^ão qbiicadas em
^  ' -è í,ii i ■ 'b à vigência çia/córitrata'çãõ.t^ , ;• í.ftf 'l; ' 'jj" .. rff;;' l ikV'"-®' ' fi 1relação a VlgCI ILfia UC1.'^OUI;ILI ClLqt^qU. t Ij ^ ,■ - ' ' l i' ' iij'" '''1®!
/" ' íi -'! 'í: 'A .T, W- |f '

2. FUNpÃMENTAÇÃÒ E DESCRIÇÃO DÁ NEGESSibÀpE pÁC^^^

 .í''
i'.

■ii ;■ ■ ; 'hr: i i- -jf v ■ ■
■  ' 2.1. A Fundamentação dá Contratação e "de7seus quantitátivós ■ encontra-se ■ ,

i': : ' ■ ■ , í rpormenorizada em tópico específicp-dos EstudosTécnicoSjPfelimiriares,-ap'et|'dice|desté Terrhd j , 1
de Referência^ r:. -- . "4- ' 7' ' i. - '

2^2. A AdmihistraçãõlMunicipal ainda s,e encontra em fase de-inhplémehtapão"do Plano
.  i'i' i ' , J ' 1 iAnual de Contratação (PAC). Poii-.este mPtiyp,i-não há rpaiòrès, eselarecíméntos quanto a

previsão desta contratação riò PAC do Município de Cascáyel/PR

it ',  , ' - . ■ . ! ^ ■ ' i . i't I • ■ •
2.3. O objeto da contratação está previsto sob númpro de Intenção/DFD n|j 500/2025. ; J

'4 . . ■ , 'i4 ^ Íifí. '|. . iiti - 13. DESCRIÇÃO DAiiSOLUÇAO COMO UM TODO C0NS|'DERAND0 IOí CIÇLO DE VIDA DO !' :
.  :i' : ■ . .fT í i - 1# ^ 'il:^  í ■ ■ 4 ,:>■ ■ , :J ; 4 #^ í ' ■

-í . 6 ri'. ' . !?■ ' ; i -
.  í r . . . . I ; .7' . - If . . .

,( • , j L Pagina 2 de 35

4
Minuta.Padronlzada de Termo de.Referência para Obras e Serviços dèTngênharla' . it
Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município -
Elaboração: Abril/2024 ■ j , -i' . i -t)

í;



•  GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

MUNIpÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIa|mUNICIPAL DE EDUCAÇÃO L\\

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA I

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares,,apêndice deste Termo de Referência.
T

'f-'

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO f

SustentabiUdade ^

4.1. Além âpsjcntériós de's,usténta^il|dade''eventualmente'inseridos na descrição do

objeto e demais itenV, cónsfàntestno Eát-uào Tetínico/Pretimiriar, devem ser atendidos os

seguintes requisitos, os quais se baseiam no Otiia NacionaldeContratações Sustèhtáveis:
/  \ 'í li... ÀA p'

i - i, 4.1.1. Destináçãd-adeqüadaidos resíduos de construção civil'originárioconstrução civil'originários da

contratação em conformidade com as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de

resídubs da construção çivil estabelecidos na Lei n° 12.-305/2010, que trata da Política Nacional
'  - Ij i . . - ' í'

de Resíduos Sólidos, com o previsto na Resolução n° 307/2OO2, com as alterações posteriores

do Consplho Nacional de Meio Ambiente (CÒ.NÁMÁ), comó tajnbérp; do Decreto Municipal n°
9.775/2011, que instituiu o Plano Integrado defeéfenciamenio de Residuos.da Construção Civil

\  lí ' . ■■■' l ! - i;
(PGRCC) no Município de Cascavel. i , j' .•

j  . - . !i / V
r  ■: ii ' . 1 j:

SubcohtrataçãiD ■ i ' <;
I  ' í . ' "s /

4.2.'É vedada a pubcpfitratação cornpleta do objeto a ser licitado.;
/ 4.3; É adrfíitida a subcontratação párcial do objeto, nas' seguintes condições:

i' ' ' ■ ' ' ' f
4'.3.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto

da contratação; :a qúáLconsiste'aos^-serviços vinculados"=às estruturas ílè' concreto armado,
A- ' ----1 V' - -.. í :

alvenariás e itens brutos de; construção existentes na planilha base da licitação, os quais

totalizam um percentual de 40,28% do montante total da obra. Assim, a subçontratação parcial

do objeto será permitida,até. o lirn^ite de 59,22%^(100% - 40,28%' = 59,72%) do valor total do

contrató, ou seja, sómente' dos demais sefyjços complemèntares à execução do objeto

principal da licitação, èxcluindo-se os serviços relaciònados ás estruturas de estruturas de

concreto armado, alvenarias e itens brutos de reforma, em conformidade com a diretriz de

limitação percentual estabelecida pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE no item

16.1.1 do edital de licitação disponibilizado.
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4.3.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a

quem incurríbe avaliar se . a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica ,

necessários para a execução do objeto.

■  ■ I
4.3.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, . permanece a

responsabilidade integral da Contratada .pela. ,pet;feita/execução contratual, cabendo-lhe

realizar a supervisão e codrdénaçãòvdas atividades da subcontratada, bem como responder

perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento dás obrigações contratuais correspondentes

ao objeto da subcontratação. •„ \

4.3.4. A possibilidade de subcontratação: fica limitada aos démais serviços

complementares a execução do objeto principal da licitação, ou seja, excluindo-se a parcela

citada no item 4.3.'i do prèsehtè docLÍmentó. " ;
•  . ' . I ' , ■ "

'y4.4. O contrato oferece, maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à subcontratação, caso admitida. • / ;

Garantia da Contratação ; , ;

1  í ■ í . ■ . '' ■
J  ̂ ■' ' ' i'4.5; Será exigida a garantia da contratação de que tratánj' os Arts. 96 e seguintes da Lei

n° 14.133, dé 2021, no percentual de 5o|o (cinco por ,cento):djp valor "contratual, conforme
condições'déscritás nas cláusulas da minuta do contrato disponibilizada pelo Serviço Social

Autônomo PARANÁCIDADE.

,4.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá, apresentá-la,

no máximo, até a data de assinatura "do contrato.

4.7. A garantia, nas modalidades caução efiançá bancária, deverá ser prestada em até

10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.8. O contrato oferece maior detalhamento dás regras que serão aplicadas em

relação à garantia da contratação. .
'  í

Vistoria j
'}

4.9. Não será exigida vistoria técnica obrigatória dos licitantes no local de execução

dos serviços. ■ ' |
j
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4.10. Caso o licitante opte por realizar a avaliação prévia do looal de execução dos

serviços, deverá agendar previamente, até o último dia útil anterior à data prevista para a

abertura da sessão pública.

4.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá

estar devidamente identificado, apresentando.dbc identidade civil e documento

expedido pela empresa comprpvandó.suá habilitação parafáTealízação da vistoria.

4.11.1';,iP-Rraz^3Clgark vÍstoriá>ih,i,Gja^'no dja útíi seguinte. da publicação do
Edital, estendendo-se .até q dia ú.tll ãoiêrlbfà-datà|ipj^^^ 'a abertura da sessão pública.

; 4.12.,Casp-o-licitànte opte por-não fealizar-a visfdria,= deVérá,prestar declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno dás condições e

peculiaridades dajbontratação, assumindo total responsabilid;ade ppr fato e.informando que
V í , j! ! . , "■ i i' '' /'nao o utilizara para quaisquer questionamento^,-futuros que; ensejem avenças técnicas ou

finanoeiraspom a Gontrãtante, conforme mbdèío disponibilizado anexo ao Edital.
\  '''■ •' [ . i —■■■ ' '|
4.13. A náo realização da vistoria, hão poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento lidas instalações, dúvidas ou esquecimentos dá cjuaisquer detalhes dos
locais da prestação dps serviços, devendo p contratado assumir bs.'ônus dos serviços
decorrentesii I |i i _ _ ' ' ■n p' j 1' i"--.

/ ■ ■/ il L ' . ( { ) i' , í 1 ji \ ■"'/5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO f; \ S
/  liI !

', 5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: í

■5.1.1. inícip da execuçãb-do lobjeto: A partir da datai de início das atividades
■  ' l|d' í .■ ■previstas na ordem de serviço émitidá pe;io|gestbr de contrato da Secretaria Municipal de

Educação. , || . -

5.1;g. ÍDescrição detalhada; dos métòdos|, . rotinas, etapas, tecnologias
procedimentos, freqüência e periodicidade de execução do.trabalho.

5.1.3. èronograma de realização dos serviços: Os serviços deverão ser
■  • -i ■executados em conformidade com o prazo estipulado para conclusão dos serviços no

oronograma de execução anexo ao processjo, sendo que as empresas licitantes deverão
3 de demolição.
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sendo imprescindível o planejamento prévio das frentes de trabalho, bem como o isolamento

de riscos, para a programação de serviços pela contratada.

5.1.4. A proposta de preços (planilha orçamentária) e o cronograma físico-

financeiro a serem apresentados pelas licitantes deverão considerar as condições das

estruturas que serão objeto"dos serviços, de.ídeniolição. Será imprescindível o planejamento

prévio das frentes de.frabálho, bem comó o.isolamento de risc,os,,pára programação de serviços

pela contratada para que obra áçja.cohclüídà nb,prazo 270 (düzentos e setenta) dias. O prazo de

execução estabelecido jDéla ■AdrninisbáçãO' é, compatível'para o objeto a ser .contratado

levando-se em consideração-à. náturéza dos serviços,}b-sistema construtivo píánèjado e as
condiciõnantes expostas nesseltém. " }

5.1.4.1:. O pràzb párá a exécüçãd dos serviços será de .270 (duzentos e
^  / i' ) ■ • I ' ■

setentá);dias a partir da, data de assinatura citada no extrato do contrato publicado no Diário

oficial, em atendirnentob cláusula quarta da minuta do .còntráto disponibilizada pelo Serviço

Social Autônomo db PARANACiDADE.
I

■ 5.1.4.2. O início da execução do objeto deverá ocorrer em no máximo 21

(vinte um) dias çontadosa partir da assinatura citada no extratoldo contrato publicado no diário

oficial, em cpnfornnidadè com o item T.6 do Edital de Licitação e 4.1.1 da,minuta do contrato

disponibilizada peip Serviço Social Autônomo PARANACiDADE. i :

5.1.4.3. É.de inteira resppnsabilidade.dá empresa contratada o cumprimento

das etapas, e percentuais previstos no cronograma apresentado pela Contratada.-fespeitando o

período total de execução estipulado no termo de Referência.iEm caso de descumprimento a

mesma fica sujeita as sanções previstas-em contrato, conformi diretrizes do edital e minuta do
contrato disponibilizado pelo Serviço Social Autônomo PARANa|cíDADE.

5.1.5. Executar o contrato conforme especificações do Estudo Técnico Preliminar,

Termo de Referência, Peças Técnicas disponibilizadas pela-Administração, Edital, Minuta do

Contrato e de sua proposta, com |ia.. alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contrptuais, álém de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios' necessários, na qualidade e quantidade mínimas

especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta.
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5.1.6. A Contratada deverá obedecer, a todas as exigências e diretrizes técnicas

estabelecidas na Cláusula Décima Primeira dar^jnuta do contrato disponibilizado pelo Serviço
Social Autônomo PARANACIDADE, a qual trata "Da Fiscalização, Gestão, Supervisão e Controle

de Execução do Contrato".

5.1.7. Reparar, cprrigir, rémo_v^T^,àu..sü'b^ às suas expénsas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal"d;ò contratoUos. séryiços/obráí efétuaâos em que se verificarem

. .. V. ■ ; ihr-—-- ./ "í''vícios, defeitos ou incorreções resulfantes^.dâ eXeçúçã^ dos materiais empregados;

/  _5.1.8. Responsabllizãr-'s^e ;g.àlojsiv^clos-e-d.a0ps,.deco,nre da execução dóiobjeto, de,
acordo-pom os artigos 14 e 17 a.27rdo'Código de Cèfesád-òÇonsurriidor.(Lei n° 8'.078; de 1990),
ficando a Cdhtratãhte autorizada a descontar da garantia prestada, icaso exigida no edital, ou

/  _ _ _ __ I' N ■'dos pagarnentos devidos à Còntratãdá, õ valóf còrrèspóndéhte aos danos sofridos';

1.9. Utilizar empregados babilitádbs è çorn conhecimentos básicosído objeto a ser
executacio, em conformi^adè cdm as hormás"e'e)ètèrminaÇões èm vigor; / j

5,1.10-. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado, que seja familiar
de agenteNpúblico ocupante de cargCem comissão ou filinção^, de confiança no órgão
Contratante;';, i! , ' i f

'I ' ' " ' i'
/'■ . ;! í ""-í ' ' : '•5.1.11. Entregar ao setor responsável jDela fiscãliizãçãò do cpntrato,'até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes dócurnentos: 1) prova de regularidade
.:■■■ 1 _ ■ . _ .1 . |! ' •

relativa à,;Segurida'de Social;'2) ceftidãb còrijunl:aTelãtivaãõs "tributos federais e à Dívida Ativa

da União; 3) certidõêsuq.u&cornprov.em.a .regularidade p.erante.as Fãzendas Estadual, Distrital e
l  ' '"■f. .

Municipal do dorniicílio ,du sede do contratado; 4) CertidãOjde Fiegularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT; ■ • ' /'

5.1.12. Responsabilizar=se.pelo-cumprimen.to das-.pbrigãções previstas em Acordo,
iJ . ' ■ ' ;Convenção, Dissídio vColetjvo de Trabalho ou'equivalentes das'categorias abrangidas pelo
il ycontrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, prévidenciárias, tributárias e as demais
-í!

pre^í^istas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
Contratante;.

5.1.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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5.1.14. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,

segurança e bem-estar no trabalho;

5.1.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lh.es o acesso,.a.qualquer;tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à'execução dcempreendimento. ' '

5.1.16. Paralisar, por determinação da Çobtfátánte, qualquer.atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boaTècnicp .oú que ppnha^em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros; . '

li ' . ■!

,  5.1.17. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo

o que for necessário à exbcução dos serviços, durante a vigência do còntrato.

;5.1.18. Promover a organização técnica é administrativa dos serviços, de modo a

conduzi-los: eficaz! e eficientemente, 'de. acordo, com os documentos e especificações que

integram este Projeto Básico, no prazo determinado.

5.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às'normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,!manténdo sempre limpo o local

dos serviços é nas,melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

,  5.1 ;20. Submeter previaniente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo. _ ^

5.1.2T..Não permitir a Utilização dé qualqUef trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores 'de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
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como as regras de acessibilidade previstas, na legislação, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei ,n° 13.146, de 2015.

5.1.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;
- —i— j"'"— '-íT .

5.1.25. Cumprir, além doê;p-osturádoé t%aiè vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas;de segurança dá Ob'ritrãtainté:., i /

■  'Cl / // I r/ ■
;• 5.I.-26. Prestar os serviços dentro dos;parâmetros>rptinas .e'stabélecldoá,.<fornecendo

todps'.,ps materiais, 'equipamentos é.^uterfsjíips''erh..quantidade, qualidadev-e, fecnologia

adequadasi com ía-òbservãtfé1a-às= recomendações-aceitas-^pela. boa técnica, normas e

legislação;/ ;| ||

5.1.27. Assegurar à CÕNTRATANTÊ: ;
'■y i,i 1 I _ , y i . '

_  ̂

,  , . . - -

ji '

t! "A

1  ' V
5:.1.27;1. O. direito de: propriedade intelectual dos' produtosi desenvolvidos,

ii i ~ " 1 j; ' ,inclusive\sobre as |èventuais adequações e atualizações que vierem a ser/éalizadas, logo após
o recebirriento deijcada; parcela, de fòrma .permanente, permitindo à;'Contratante distribuir,
alterar e utilizar ps línesmos sem limitações; : || \ ■/

,  : ; 5.1.27:2. Os,direitos autorais da solução, do projeto, de^êuas especificações
■  1'' I j; I ~ ■ I I ' ' ' I !'técnicas/da docuijnentação prodijzida e congêneres, è,de tpdos os dé;mais produtos gerados na

execução ,do contrato, inclusivC aqueles produzi^s por terceiros;; subcontratádos, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da./Contratarite,;'Sob pena de

multa, sern prejuízo das sançõesCivis^ê penais càtíívels: f /

5.1.28. Manteres empre7gádbs nós horários jjreêeterminados pela Contratante;

5.1.29. Apr.esentar, de Torma p;e]fmanente, _ seus '.funcionários devidamente
r  7"--. . iuniformizados, fornecer todos os,equipamentos de segurança individual e zelar pela segurança

dos trabalhadores em virtude " dos trabalhos em altura-a_ serem realizados nas unidades,

conforme recomendações e exigências da NR-35 e NR-18;

5.1.30. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
í

5.1.31. Apresentar à Contratante, qíjando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
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5.1.32. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do

órgão;

i
5.1.33. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados i

alocados, no prazo fixado-pela fiscaljzáçã.Q do .contrato, rios casos em que ficar constatado ■

descumprimento dás obrigações relativas, à. execução do' serviço, conforme descrito neste

Projeto Básico; .

5.1.34. Manter preposto açejtó pela Contrãfánte.nos horários e locais de prestação de

serviço para representá-la na execução do contrato corri capacidàde para tomar decisões

compatíveis com os compromissos assumidos; ■ '

5.1.35. instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da

Contratante; " , .

■5.Í.36. Adotar as providências e precàuções necessárias, inclusive consulta nos |
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes ,

hidrossanitárias,:elétricas e de comunicação. , ,; • / j-
!  : '' ' ' ■ ' ' I ■ , ■

5.1.37. Prçvidepciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos

termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

,  5.1.38. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias,

e demais documentos e autorizações exigíveis,'riá forma da legislação aplicável;

5.1.39; Elaborarão Diá'riõ'd'é Obíaj iriblüiridõ diariamente, pelo Engenheiro preposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços

executados, registro dê ocorrências e outros fatos relacionádos, bem como ps comunicados à

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

5.1.40. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como
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,í substituir aqueles realizados com materiais defelituosos ou com vício de construção, pelo prazo

'  de 05 (cincoi) anos, contado da data de emissãg.fdo Termo de'Recebimento Definitivo.

5.1^41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
'  . ' ' li

construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações
íi'""' "'! '.1' ' ü

posteriores, do Conselho Nacional,de Meio Arnbiénte,i CONAMA, nos seguintes termos:
:  . V""'" '"C í i ] ̂ C >'

V-. -• h : j'

5.1\41.1;. o ;gerençiamento.,dos;.resíduds originários da contratação deverá
Vl. í?!  obedecer.às diretrizes técnicas efpro,ce,dirneríto's dp frograma7Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civiipoujdq/Rfojetp-del^Getepcjárnènto^.d Resíduos da Construção
CiviiapVesentado ao órgãocprnpetehte, conforme ó Çaso;^ /:' ' . "'x. j '

T  ,*■' í' . ji • . \
; ■ 5;.1.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução OONAMA n° 307, de

i  05/07/2002, a COIsITRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos
1  resíduosl da construção; civil oflginários. da' ,;c,c)ntratã'ção, obedecer|ido, no que couber, aos

seguintes procedirpentos: ' ' : :!
'  j li I li \'

f  . 5.1.41 .'2.1. Resíduos Olásséi A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):
v  ü 1 ■ ' ;■ / /

deverão ser;,reutilizados jou reciclados na'forrha de agregados,; ou encaminhados a aterros de
\  j ' ' ^ r '

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; I i;
J  1 ~ j I*

,  5.1.41 J2.2. Resíduos Classe B (recicláveis, para outras déstinações): deverão
/■ ■/ '! : 1 V ■■ T' ■; > i ii

ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas-de armazenamento temporário, sendo
/  / :i i, _ ____ i !! ■■ ■dispostos, de modoia permitir á sua ütilizaçãó ou reciclagérh futura; ;< \.

,  ',5.1.41.12.3^ Resíduos Classé^ G'(pára ps "quais nã;b foram' desenvolvidas
tecnologias ou ' aplicações economicamente viáveis que , permitam a sua

reciclagerri/recuperação): deverão Ser armazenados, transportados .e- destinados em
;  ; ■ ' . r ' ' ' . . —

conformidáde com as normas.tecnicas específicas; . 1

5.1.41.2:4. Resíduos Classe D (perigpsos, rcpntaminados ou prejudiciais à

saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade

com as normas técnicas específicas.

I  I, 5.1.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos

'  originários -da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora".
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■  • l i
encostas, corpos d agua, lotes vagos e 'areas protegidas por Lei, bem como em areas nao

licenciadas;

5.1.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Givil, conforme p.caso, a contratada comprovará, sob pena de multa,

que todos os resíduosjemovidos estão.ácompanhados dè Controle de Transporte de Resíduos,

em conformidade com as norrfiás. da Agencia .Brasileira de Nbrmás Técnicas - ABNT, ABNT NBR

ns. 15.112,15.113,15.114,15.115.e.15-:il6, de2Ò04." '

5.1.42. Cbservar às seguintes diretrizes de caráter ambiental:
'  I *

;  . 5.1.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local

fixo, que libere ou emita rriatéria para a atmosfera, por emissão^pontual ou fugitiva, utilizado na

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos

na Resolução CCNAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o

poluente e o tipo dè fontè;

5.1.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não

poderá ultrapassar os níveis considerados, aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da l Associação Brasileira de

Normas Técnicas ̂  ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para

conforto acústico,; da Associação .Brasileira .de...Normas .Técnicas; - ABNT, nos termos da

Resoluçãb.CONAMÀ n® 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

;5.1.43. Através da Lei n° 6.663/2016, fica definido, ò percentual mínimo de

10% (dez por cento) de utilização de agregados reciclados em obras e serviços públicos no

Município de Cascavel. Considera-se como agregado reciclado os resíduos da construção civil

provenientes de atividades de construção, reformas, reparos, demolições, oriundos de obras de

construção civil e de "escavações de terrenos, tais como: concreto, argamassa, produtos

cerâmicos e os demais materiais definidos como Classe A, pela Resolução n° 307, de 2002 do

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.

5.1.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos

serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
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destruição, danificação, defeitos ou incorreçqes dos serviços ou dos bens da Contratante, de

seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

5.1.45. Realizar, conforme ,o caso, por meio de laboratórios previamente

aprovados pela fiscalização e sob suas custasj os testes, ensaios, exames e provas necessárias

ao controle de qualidadç dps rn'atenais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos

trabalhos, conforme\prpcedimento pfevisto.neste.,Pfojeto Básicóle demais documentos anexos*
■  \ .-.-W ."-"x, ■ j ^ 1 / T'' '

,5-1.46;,;Ppoyidè;nèiar, cpnforh^e o\cà^o,,as-ligações definiUvas-das utilidades

previstas no projeto (água^ esgo.to^^èái-enprgià-elétTÍ^ bem como atuar junto
aos'órgãos federais,; estaduaís:^^ e'~còncessiqnárlas ,de serviços públicos para a

obtenção de licerjpas e regularização dos serviços e atividades çpncluTdas (ex.: Laudo de

Vistoria dp Corpo de Bombeiros MilitaT dó Pãfáná'; Hábite-sé,~Licença Ambientalide Operação
'i .V ' ■{ , .. ü'

etc.); ■i v 1 ,
Si

5.1.47.; No cãso'de èxécução dè.obra:

V  ̂ 5.1.47:1. Cumprir o Acordo, Dissídio^ Convençãoií Coletiva ou equivalente,
.  . ' '1. !i .í . i li / '/relativo a categoria profissional abrangida no contrato bem corno daillegislação em vigor e não

havendo na região^ Acorjdo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à'categoria profissional
abrangida nó ;contj:ato, garantir os direitos;,trabalhistas, fixadp em regularnèpto de trabalho ou

profissão de natureza slnnllar'(^a régião mais próxima; , , ; ji
/■ 'í' 1 I i ]' \
\. 5:1.47.2rAcèitár qüe"a Administração Pú não,;se vincula às disposições

contidàp em ■AcorcÍós,,.-Dissídios--o.u^Convençõ,es,-.Coletivas .;que'tratem de pagamento de
S  ■ . .. ' (■ ■participação dos trabalhadores nos lucrps'ou résultados/'da erhpresá contratada, de matéria

não trabalhista, ou que estabeleçam direitos hão previstos em lei, tais como valores ou índices

obrigatórios dé encargos sociais ou previdenç-iarios, bemi como ,de'préços para os insumos
relacipnados ao exereício da atividade; ;

5.1.47.3.-Aceitar a rescisão do contrato pór ato unilateral e escrito da

contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos

salários e. demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
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relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do

contrato;

5.1.47.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

5.1 ;47.5.; Apresentar á çjomprovação, conforme solicitado pela contratada, do
cumprimento das obrigações;trabal,histãs,lprevidenciárias e parà com o FGTS, em relação aos

empregados da contratada que efetivamente participáfem da execução do_con.trato;

5.1.47.6. Aceitar,'èm caso. de'descumprimento da obrigação : acima, a

retenção do pagamentò da fàtura-mensal, em valor-propòrcional áo inadimplemento, até que a

situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte; da contratada no

prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente

aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do

contrato; ■ . • '

5^.1.47.7. Observar os preceitos da legislação sobre ã jornada de trabalho, i

conforme a .categoria profissional;

■ \v{

5.1.47.8. Inscrever a' 0.Ü)ra no. Cadastro Nacional dè Obras - ONO da Receita
.  I' ■ ' I

Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do. início das atividades, em conformidade

com a.ínstrução Normativa RFB n° 1845, de.22 de Novembro de 2018 ■

Local 8 horário da prestação dos serviços

6.2. Estrada,.Municipal Secundária, s/n° - Lote n° 41-H-2 — Glpba' n° 6 - Colônia

Tormenta; Distrito de São iSalvador-Cascãvèl/PR. ' ' ■ :

5.3. Os serviços serão prestados preferencialmente no, seguinte horário: Segunda-

feira à Sexta-Feira entre às 07,:00h e 18:00h. Entretanto, a .critério da Contratada escalas

adicionais de trabalho poderão ser definidas para a conclusão do objeto dentro do cronograma

estabelecido, sem ônus para a Administração, obedecendo-se as diretrizes estabelecidas no

edital e minuta do contrato disponibilizado pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE.

Materiais a serem disponibilizados
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I  " ■ ■ i

5.4'.| Para a perfeita' execução dos iserviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferVàmentas\e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidádes a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
■  1 ' . ■ f
'  •<

I

5.5. Quaisquer serviços executados com a mão de obra ou materiais inadequados e/ou

em desacordo com o projetote asíesgdçifipajçõesl^cont peças técnicas fornecidas pela

Administração, devefãp.serTefeitos péla^Contratadá^^serri qiuáisqúerpnus para a Contratante.

—Informações rélevantés parap.dimehsionàffiento da-proposta

' / í ■ % tN\ f \\'vy '
..jj 5.6: A demanda doíórgão tem çpmpJ)asé as7segujnté^ características:

\
!■
i « •

5|.6.1. A execução dos serviços pela Contratada deverá obedecer às
indicapões'constantes nos projetos,-planilha-base-da-licitação | demais peças técnicas
fornecidas pela Administração que estão anexosdo presente Térmo de Referêricia, assim como

a todas as diretrizes estabelecidas pelo:SerYiçó Social Autônomo PARANACIDADE no edital e

minuta dp cb.ntratq|dispònibilizados para o presente processo licitatófjo. ,/ /

5.6.2. Será;exigido Anotação de Responsabilidade iTécnica/(ART) ou Registro

f' í

de Responsâbilidade Técnica (RRT) de execução do profissionaljrespòçsável tecnicamente pela
empresa, ovqual deverá; ateqder os requisitqsiide qualificação téchica exigidos no presente

'  i' I ' '' \ ' \ r '
Termo de,Referência. . í ■ . •'1 . > i Ij

J  ■ ■■■ :• ' . i i; : T.i; ; ' \ ' ji
5.6.3. À Contratada deverá disponibilizar e manté;r no cànteifp de obras a

.  i- . i. ' l' Iequipe técnica prevista no item de "Administração Local" constante na planilha.òrçamentária

base do processo licitatõriõrõbeâècenãâasíCÔ'ndiciõn¥rites;preVístas,; P^ fins de assegurar a

qualidadè dç serviço prestadd,.assirri;.corno,a.segurança^dó local. /

Especifícaçaò dá garantia do sèrviçó (art. 40, §1®, inciso III, da Lei n® 14.133, de
2021) f ------------------ 4

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é.aquele estabelecido na Lei n° 8.078,
.-i ;! í !" ' ■

de 11 de setembro de 1990 (Código cfe Défèsa do Consumidor).
J

i  ' ' .

5.8. Em conformida^de com o Art. 1Í9 da Lei n° 14.133/2021 o Contratado será
}  • f

obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruiròu substituir, a suas expensas, no total ou em
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6' ■

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
'I

sua execução ou de materiais nela empregados.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.9. Não serão necessários^ procedimentos de transição e finalização do contrato

devido às características do objeto.ç r' ' : ' >'

6. MODELO DE GESTÃO DÒCONTRÍDJO. \ V ^

6.1. O contrato deverá ser ,éxecu^tadp',fiélmente pèlas. partes, de acordo com as

cláusulas avençadas.e as normas da Lei n°'iklSS, de.262i, observado d disposto rio Decreto

Municipal n° 17.872/2023. T .

6l2. A gestão é fiscalização dipLcontrato obedecerá.às diretrizes estabelecidas na

minuta do contrato disponibilizada pelo Serviço Social Autônomo PÁRANACIDÁDE em caso de

divergência com as' norrriativas estabelecidas nb âmbito do Municípioide Cascavel.

6i.3. Èrn baso de impedimento,-ordem de paralisação ou susperisãb do contrato, o

cronograma de ekecução sérá prorrogado automaticamenté pelo tempo correspondente,

anotadas tais circuristâncias mediante sirnples apostila. !

6,4. As comunicações entre o contratante e a contratada devem' ser realizadas por

escrito'èernpre que o ato exigir tal formalidade, admitindò-se o uso de mensagem eletrônica

paraessefim. i - - |,/ — ---

,6-5. O coritratante poderá conlocar-representante'dá empresa para adoção de
providências que'devam ser cumpridas deiimediato. - ' .

... ■ p
6.6. Após a assinatura, do contrato ou instrumento equivalente, .o contratante poderá

convocar o representante dá empresa contratada pára reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que' conterá informações açérca. dás obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

Página 16 de 35
Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia

Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abril/2024



GOVERNO MUNICIPAL l A' , fí

CASCAVEL
i  Ai

município de cascavel
,  ■ , ■

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
f U'', „ ; , ■

TERMO DE REEERENCIA- OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

•' ,'í'

JiÇ  -A ) 'r •6.7.|A Contratada designará fcrtfialmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução

do objeto contratado.

6.8.^ A Contratada deverá manter^ preposto aceito pela Contratante nos horários e

locais ,de prestação dos;,sej^^ .para representá-la na execução do

contrató, sendo què^o^prepo^o devèrá,possuiiijMpacldadp'de tom de decisão compatíveis
com òs compromissos"^ assuppidios yèj'rcQn^içõeeJ.,espébifiÊádas da contratação pela

\\V-yAdrpinistração.^ /A.h \\ O
í  ' V \'KS-^í-Airi-rAA-///

L  FisçaUzação^ __ ■ i|J ■ ■ / ''
pi ' /■ ' . Í| • -i' ! ' ' I 'í í .■ 6.9. A execução do contrato deverá ser acorripanhada e fiscalizada'pelo(:s) fiscal(is) do

contrato, ;óu pelos respectivos .substitutos .(Lei 5^.14.133, fie 2021, an!: 117, caÍDUtj.;, observado o
!  ■ i

Í! ' ■ ' j■ /

dispostolno Decreto Municipal h'o,T7.872/2:ÓÍ3.., '
)  J 'íí-v il i V ■'

.  X'' ''v.' ' . . , ' . ^ í

i  'jFisòãlízaçãoTécnica A:.A,x »
•V ' ■ ; ^ 11. I • - ■ 1 . ~ \ ■ "i 1

;  eViO. A fiscalização de obras..e7oú projetos deverái acornpanhar/a execução dos
-i - \ .1 1. ' - . I |i - !, , /serviços atendendò.ao disposto no Art.42,dõ'Decreto Municipalin° 17Í872/2Ó23

-i" li I : ' i ■ ■ ■ ■ I 1 \r ■ ;

6

CAU

.!í
.1,1;' O fiscal de obrás e/ou projetos deverá sebservidor habilitaclo junto ao CREA ou

,  ij ! '' ■ '' '/ ■''' . . ' , : jj
, sendo p mesmo responsável pelos laudos de medições, verifidação e acompanhamento
f  4' II ' • I (■: . ,/ i ■ i! _ . \ sde obrais e/ou projetos, por realizar apòntamentps/registros referentes ao

andatTi|qto e qualidade de | obras e/ou=Íprojetos e fiscalizar obrai realizadas por empresas
contratadas pelò^MunlcIpip^íÂrt. tô7mcisq¥MTeÃfr42^^ Munlpípál no'jr7.872/2023)

6^-Í2y..0 fiscal;técriicb"'ãõ bVntràtp "ã execução do,,contrato, para que
X.. ' " , • ■ ■ ' ■ ■ 'íx ' - - " • • ■ 'sejam cumpridas todas as condições estabêlecidas no, contratortoe-modo a assegurar os

melhores resultados pafaaAdminlstmção.* ^ | T., v •

6.13. O fiscal técnico-do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
i  • ••

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,

art. 117, §1°b ■ ' '
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6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. :

6.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou àdpçãpjie medídas^.^up ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas ne|cessáriaé;|.|aniádprãs, se fpV o caso.

,, ;6.16.. No. caso de ocorrências'que p;òssàm''inviabilizár a execução do..contrato nas

datás aprazadas, o fiscartécnico âp, contrato ÒPm.bhicára o'fato, imediatamente ap gestor do

contrato. -■ ..r.'''"""' . -h "■ ■■ '[ ''

„■ 6.17. O fispal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato,.em tempo hábil, o

términp do contrato sob sua responsabilidade, com vistas'à tempestiva renovação ou à

prorroga,ção contra|tual. '

Fiscalização Administrativa

6;18. O, fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
I  :| ; ti- ' . : li ' !,

habilitação da contratada, acompanhará,o empenho, o pagamènto, ásigarantias, as glosas e a
V  F , ■ . .í' íF TI : :

formalização ., de ;;apostilamento e termos ,, aditivos, solicitando; quaisquer documentos
.  ' i " i ■ ■ ' ' ! i; ' ' . ' ' -'i

comprobatórios pertinentes, caso necessário,. ■ . , : i;

, ' 6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na soluçãq do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as,providêncrás~cabíveis,'qu.ando' ultrapass'af aéüa competência;

Gestor do Contrato
^  I

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do prpcesso de acorhpanhamento
'■ ^ -

e fiscalização do contrato contendo todos os registrps formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato,, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do cop^rato;! para fins çié atendimento da finalidade da
administração. l' ' ! í í
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6.21. o gestor do . contrato acompái|'tiará os registros realizados pelos fiscais do
contráto, detpdas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

■  i' ■ !' i ' t'. i ■
informando,: se for d caso;' à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

1' if i : . : ■ ■
competência. ;

i: ii i .1 , , _
'  . 6.22. O gestor do- còntratp acbrnkantjará' a raanufenção^das condições de habilitação

,  ' i r' ■ T '/■'l ''' i 'il' ii'''' - ' '■■■ ■■■ ^ ' 'da cpntratada., paralifins- de e^penho^dê.4desKesa'è pagarnentó,, ei anotará os problemas que
1  \ . ■-■■■ir' li "i'

obstem jo fluxo normál-dá liquidação ,e/db/pag"amehto , dà- despesa no relatório de riscos

eventuais. ,:':; ' . ;% n X \J // \\ - \
V * . ' • ' ..V6.23. p-gestor do t;pntratõ'èmitirá documentolcpmpro,batõrlo,.da avaliação realizada

pelos .ifiscais técnico, a,dministrativo e! setorial quanto ao curripriménto de obrigações
i /j-i;: ■ : i; ' _ ' ■ j . ' _ ■ j í'

assumidas'pelo contrafàdó, corri"'mençã'o"áo'sèu désèfhpènho !na execução contratual,
I! ! ' /■ ' r- .X. : I \ :l ^baseado/ nós; indl|ador^.__objè.íivpmentAdetinldos..ejáferidps, e |a .eventuais penalidades

aplicadas'; devendo constar dp cadastro deíatestõ clé cünnprimento de obrigações.

'j: \ .\l . 1 . j . ' ■ ' — - -• 4 • ij /- '1 T !6.24.1;0 gestor )do ^contrato torpará^providências para. a formalização de processo
.  ..' íií V/' I' I . ■ ' • íA"-; - i : ■ I ■ ij /administrativo de respopsabilizaçao paraifinsde aplicação deisanções, a sér conduzido pela

i- ' - !»;■'' / II I » XX.-XX ;comissão féiquè trata p art. 158 da Lei nP !14.,133, de 2021, ou pelojagente ou pelo setor com
'.«X I , 'X , .X' ' ilík ixíl I |l XX

competencia para tal, conforme O caso. -fí.? ' VX ' íí
kl , !! I ..... .XX.... ; ;T> i I í-,

■/' li . i "-Í /■ ■ - ;■ ií ^ \i|i 6.2^.. P gestor do contrato deyériá elaborar relatório jfinal com informações sobre a
.iX' -!.' . !,í í; . .• í " . . 'M ■ X ■ íi V Xconsecução dos objetivPs..que.-tenham.justificado.-a_,contratação e eyentuais condutas a serem

.  ■ .4 1 X '. 'A li "\ l;adotadas-para o aprimoramento das atividades da Administração. ..T /

,  6.26.-P'ige.stof'do. contrato devera enviar a doêurhehtação': pertinente ao setor |de
oontratos'ypara, á fprrnalização dos iprocedirtiientos de liquidação e págamento, no valor
dimensionado p'élã fiscalização e gestão!nòs termos do contrato. 'X

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃoIe PAGAMENTO , '
;:X, x; '-At , .

1  Xj,- - --7.1. A avaliação dà execuçãd'd^p objeto utilizará a planilha orçamentária base do
processo licitatório erh conjunto com p conjunto de projetos e demais peças técnicas

'ii ' <■ ^ A ■ 'disponibilizadas pela Administração pafaXa viabilização do processo licitatório de contratação
Ç' ! lilT X'

da empresa Çontratada. ■' í

.  : ' . A í I'
I  '•
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7.1.1. Será indicada á retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a

Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

deixar dé:execVtàrróu nãO'executar com a qualidade mínima exigida

as atividades contratàdas;Tiu.; . . " .. V V',. l, / >

"7.1.1.3'..-d.èixar''•«dé? utU-izar materiais e/reeu'rsos,.hürhanos exigidos para a

execução do serviço, òu utilizaílòs cõm. qualidade inferior à demandada.

/ 7.2. À aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os

seguintes critérios;!
i';

..V'

■  i 7.2.1.11. Planilha de rpediçãp, compatível corn a planilha orçamentária base

do processo licitatórió,; elaborada e atestada pela fiscalização dá obra com os serviços
:  \ ' ' ■ i' ■ ' r

efetivamente executados em conforrhidade com as especificações descritas na planilha

orçamentária basei projetos e demais peças técnicas relacionadas,,assim como as diretrizes

estabelecidas nó edital e minuta do contrato disponibilizados! pelolServiçb Social Autônomo

PARANACIDADE; i , ' ; ,

71.2.1.2. .Em conformidade com o item 12.2 da rnihuta do contrato

dispojíibilizáda peto Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, para efeito.de reedição e de

faturarnento, relativo às atividades executadas, deverá sér considerado o çurriprimento do

avanço das etapas construtivas "definiâás/nõ crohográrná Yísico-finánceiro, que será peça

integrante do contrato..
-• ;\t. - ■■■

-  7.2.1.3. A sistemática de medição e pagarhentoísera associada à execução de

etapas do cronograrria físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas Ide resultado,

vedada a adoção de: sistemática de remuneração orientada por preços ! unitários ou

referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.

7.2.1.4. Deverá ser observado todas as diretrizes, critérios e orientações para
i

medições e pagamentos descritas no edital e na minuta do contrato disponibilizado pelo

Serviço Social Autônomo PARANACIDADE para o presente'processo licitatórió.

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Servlço'^'^de Engenharia
Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município |i
Elaboração; Abrll/2G24 '■
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1-

í;

!  , 7;.2'.fl :5-.37-Màíríeula-da'-pbra-7Òu-ser-vlçoyijnto-àó-INSS ou Receita Vederal. A
/  ' '! ■- i'

matrícula GEI da òbraíideverá ser aberta\jun.to;áo INSS ou deverá'iser efetivado o Oadastro
.  ! ;: :/ , í —■ ;' : ■ .Nacional, de Obrasp|GNO) ; junto à Réceita'1 Federal após a jassinatura do contrato,

.} , !; íTV: • •• | ;i •• /
indepefidentémente de ia obra ser-c.onstfução, reparos ou'melhorias, salvoV para obras de

i  •. . -I u •}, ' •• ■: : !' •
reparqs pe-pequeno'Valor que nao ultrapasse -o valor de 20 (vinte) Vezes o limite máximo de

contribuição dp INSS e os demais possíveis casos dispensados na forma da lei.,

'  bò.recébimentò
yi : ' ! í:

7.3. v Âo |;firiql! | de cada etapa: da . execução contratual; conforme previsto no
Oronograma /Físico-Financeifò, "o.. Contratado apresentará; a, medição prévia dos serviços
executadbs,hb períbdojijor meio de planilHa e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os

serviçosiprpvistos paVa aquela étãpa, rib.Grphógfama Físico-Financeiró, estiverem executados
em sua totalidade;" l-y.!"' [,

'< •■i)'!'' • '• 'à'
'  • '7.-3.';2; O contratado também'apresentará, a cada medição, os documentos

comprobatórios da procedência [egal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela
etapa da execução contratual, quando for o caso. '•

7.4.J0s seryiços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos
■  i' ' Ifiscais técnico e administrativo, mediante, termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico/é administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei n° 14.133

e Decreto no 17.872/2023).
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il/í' t já,
;  ; 7.2;í1Í15. A primeira-medição deverá vir acompanhada, conforme a demanda

.  ' t!da obra repassada pelai Secretaria Municipal de Educação, como os seguintes documentos:

7.2.1.5.1. Cópia do contrato relativo à execução do objeto;
.  ; . i '

'I i,  . : 7.2.1.5.2. Alvará -de, Opnstr.uçãp-ou protocolo de início de tramitação do
processo junto ao Mqhlcípiò de Cáscavèí (cbníipfoyáhte de protocolo), quando for o caso. No
caso de apresentaçãp,''de protocplo a.jOontratadá pIeyerá èmitir declaração se comprometendo

•  • ■ /'■r^N
a entregarão Alvará dé Construção P mais brevèrheritêpossível, conforme tramitação dos órgãos

vjTi XJ / ,'ií: U
responsáveis pelo llcénciáménto; 'm' , ...L i '■/ ' / /

í ó);._ ! i' '-'■■-•■-y ■■ / \
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7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
í

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos

serviços a que se referem a parcela a ser paga.' |

7.4.2. O fiscal técnico da obra realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove d cumprimento das exigências de caráter

técnico.

' I.

"■-ír : y

k;| j

7.4.3. O fiscal administrativo'dO'contrato-realizará o .recebimento provisório

do objeto do contrato medianté terrhadetalhádo.^:que cornprove o cumprimento das'exigências

de caráter administrativo. ' ■ ' '

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando ^houver, realizará ó recebimento
provisório sob o pçnto de vista técnico e administrativo. ' i'

;  7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturaméntòi. o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do

objeto e, ,çe fór o,|caso; a análise do desempenho, e qualidade dá prestação dos serviçosrealizados em cpnsonância com os ^inGlic|á'^°'^®® previstos, què poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem, pagpsí à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

"r.í -• .
T:! ■

7.4.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a

entrega do termo detalhado oúTèm hayéndo rha1s de um a sér feito, cóm a entrega do último.
• . i ' '

I

7.4.7. O Contratado;fica,obrigado a reparar, corrigir,'remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou erp .parte,,o objeto em qüe se vérificárem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes dá exécução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
•'" . ' I ! i

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c à'rt. l4|Ò da Lei n° 14133, de 2021)
ÍV,,- {lí
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i  \ j

;  ; ,7.4.9. O recebimento ptcvisôrití tambérri ficará sujeito, quando cabível, à
!  lii.! ! ' ■' - > t 'conclusão dè todos os testes de campo e à,'.entrega dos Manuais e Instruções exigfveis.

i!i ■ ■; ■ lí
1  I ^ ;

7.4.10. Os.serviços poõprão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo c,om:as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das-periálidádes. . viili I, í' ' ■' / 1

■  ' fí-iíVT;
lji;|-7.5. Quandõ;:,'a flisca.üzapãQ=-for; ^èr4râaUR.or,.Lin3.;_tinicoiservidor, o Termo Detalhado

devera-iconter o./egistro, a ..análiseje á .conclusão ,ã'cérca~ das ocorrências, na execução do

contrato, em relação a fiscalizàçãò Téctiica-e.ád^nTinistrád demais documentos\que julgar
necêssaflos, devehdõ.encarrilnb'á-l6s aô gestor do contrato p'ara ijécebimento definitivo.

ij/i 7.6. iOs seryi^ços serão recebíclqs definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias,
conta(1ós;'dp.recebirnetito provisório, por'servidor ou comissão désignada\peia autoridade

v',' ' . ii ' ' i ' ' í' '. ' !. '■
competente, após ã verificação dà-qualidadê e quantidade dó serviço! e conseqüente aceitação

mediante termo detalhado, cdhforme diretrizes estabelecidas rio modelo de èdital e minuta do

contrato' 'dispqnibilizadqs pelo Serviço .Social Àutônomo PARANAÇIDADE,/obedecendo os

seguintes p.rocedirhentòd: ' i ' ' i . i . li /■
,  ; 1'- ' ÍTí , M ■ ■ '' 'T -f ' ■ ! i' '■ ■■

i' . "■ : í.' ; I . ■ ' ■' íí. ^ ' I' ■l  Í,1 !, '■ I iiiv ' ' ' ' ' ■' 'i ''/! ■ A6,.lii;/fEmitir,dpcum|ntp|comprobatório da avaliação'realizada pelos fiscais
ii .ir' - ^ . i !,técnico, administrativo :e setorial, quando'houver, no cumprimento ide obrigações assumidas

,  ' , il l , , j j ■ , ÍÍ f : !ipelo, çóntratãdo, ,çom jityiençãp ao seu desempenho/na \execuçãOj! contratual, baseado em
indicadòreS;Objetiyamen'te..definid.os-e-afpridos,-e!.a_eyentuais.,penalibades aplicadas, devendo
constar^do çadastròde atesto de cumprihento de obrigações, conforme regulamento.

V, ' ' . . _7..6l2.' 'Realizar a análise ; dòs relatórios e ' de toda a documentação
apresentada pela fiscalização' e, caso haja irregularidades que impeçam á liquidação e o
pagamento da despesa, indicar^ as c/áusulas contratuais ..pertirTentes, solicitando à
CONTRATADA, por esWitb, as respectivas correções;

7.6.3. Emitir! Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos
, ;í , ■ í . ./T ■

serviços prestados, c:om'-base,nos relatórios e documentações apresentadas; e

/f f 1/ , ' 'I P
7.6:.H/ Comllnicar a ernpresa./pára que etriita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização:.
1 '! " '' 'li

■  ' ^ iiS
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7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de .contratos para a

formalização dos procedimentos de Liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão. ' '

7.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais. . . . ; " ,
I r ■. ' ■ 1 ' '■ ■ ■ '

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução-do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá, sér^observadà ó teor do ãrt. 143 da Lei n° 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa parã emissão de Nota Fiscaimo que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

de 08 (oito) dias úteis para fins de liquidação,' na forma! desta seção, prorrogáveis por igual

7.11.1. O prazo de qúe trata o iterfi,, ^anterior será reduzido à metade,
■ri' '' '''i iií'l 'L

mantendo-se a possibilidade de pror^rógaçao, nos casqs de contratações decorrentes de

despesas cujos valores não ultrapassem;o limite de que trata o inciso ii dó art; 75 da Lei n°

14.133, de 2021.

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou,

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;

b) a data da emissão; " ^
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7.9. Nenhum prazo de recebimentq ocorrerá . enquanto pendente a solução, pelo j
■  ' ■! ' . -■ ' í' 'li' ' ' ■ ■ i

contratado, de inconsistências verificadas na execução; ,do objeto qu no instrumento de '

cobrança. , 1 ■ . . . .

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éticorprofissional pela perfeita

execução do contrato. ' ■ | '

Liquidação ^ , , i ,;

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

)Í1

período.
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Ir :-hl • ; "k { ' ■ ;'I í ' • .'/.l i;"! ! 'v "C-> Ti'?:')

!»ii' • ■i -V ' • ' ''''ii •!í-:'U--i■  , y; 'íií" i| ::l
:  . '.I . !■

I

' .'Ti

c) os dados do cót|tratb é do^órgão contratante;
d) o período respectivo áé execução do contrato;

■I . • ' I

■e) o valora pagar; e : ■ , ; ' |
I

f) eventual desta^qué^doValopdé:jrete:hçõe,s-tributárias cabíveis.
I

" í.-.-Hayeh^do'erro (na apresentação-dá Nota íiEiseàl/Fatura, ou circunstância que
inipeça a .Liqíjidação da-despeyresta flc^rá^|bbrpis]taáá atáJqLie o contratado providencie as
medidas saneadoras;,reiniçiandp-se^o a'^çórnpíovação dá regularização da situação.íid!

ij.
sem' ônus à cpntrataritè; ■'

, /•' -t'-''-'' í' , 1 ■ ' i ■(< { .' ij ' ' ] i ;
,  J: A Nota, Fiscal'jòu Faturá' deyérá ser obrigatoriarfiente ^acompanhada da

/jj.'': > Mi.lf íífip: ..j" , ' i; , ;
comprovação da regulàridade-lliscal, conslatadâ por meio de cbnsulta on-linè aoSiOAF ou, na

■  r ; I , , '■'") .í\ \ /
"Tipossibílidáde deiacesso.,ab r.éferido Sistema; mediantè consulta aoè sítios elétrônicos oficiais

'  ■ -'l ' |i h ! '■ ■ . -'i il ■, "f-i--- ' -■' : i ' - íí /'
ou à dpcurp.entaçãb rhencionada no art. 6Sba Lbi:n° 14.133/2021. í'

, \.1'5.',A if\dmiriistração , deverá realizar consulta ao. SICAF. para: a) verificar a
r ' 1 . i : í ' ij /manutéhçap 'das çpndiçpes de habilitação'exigidas no edital; b) identificar possível razão que

:  ■ i i! y! ' I l , , ! ■,,■ ■■■, ■ I ; ' „ "■ ,i
imp,eça'a pártiçipabão em licitação, no âmbito do órgão, proibição de'\oontratar com o Poder

'■ Jlí ■ ' l' I i \ /
Público, bem comb ocorrênciasjmpeditivas indiretas. i •! í. ..

|i

i  !i

"'i .Cohjkatárido-séHüntõ ao $'IGÁF| a situação .de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua'notifiòação.-por esorifb,>para puerno-prazo de 5 (binoo) dias úteis, regularize
sua situação ou, nòvnT^e^mo prazo, apresente jsua defes^^ ser prbrrogado uma

(' ii' í . ■ '(. ' / ■ '
vez, por igual período,ia-critérib''do contfatântei«r.í'li !■. •■ if; ít; ! ■ ■•oii pfe.'

"V ■ ■ M' . .-.4 : ..'Hii
7;;17. Não havendb- regularização ou- sendo a defesa .considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar,aos órgãos fespóhsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
„ L . '5 ' ■- . ;quanto a inadimplência do contratado,.:bem como quanto à ãxiátência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam .acionados'os meios pertinentes é necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. '

' i ! ."!■ , , • t ,
•  I ! ' ' 1 K

7.18. Persistindo a irregularidade,: o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
•  '1 . ■ i

contratado a ampla defesa. . ..
>J " ' . '/í

■  I
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m!unicípio decasgavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

7.19. Havendo a efetiva execução'' do objeto, , os pàgamentos serão realizados

nente, até que se de

sua situação junto ao SICAF.

normalmente, até que se decida pela rescisão do ,contrato, caso b contratado não regularize
:  1 . l' .

í  ' ■ ■ 'Prazo de pagamento
V  , , Ij'' = j|:- ' j

7.20. O pagarfiento para fins de exec;üçãq|contratual .dcorrerá na forma prevista na
CLAUSULA OITAVA dá Minuta do Gòntcato,; disponibilizada pelbi' Serviço Social Autônomo

'vcVffl lv,í: ,f ;íá .PARANACIDADE.
.  ■ ' ii

7.21. No caso de atrááo pêlo Contratánte,''os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariàmente-entre o termo final do prazó de-págamento até a data de sua
\

efetiva realização,^ mediante aplicação do índice INCC (índice Nacional de^ Custos da
Construção Civil) de correção monetária. !

■j : . , V ■ ■ ' &T í ■ , b
i  ' ' - - i'. ' ' ' '' ■ ' ' • 'Forma dejpagamehto ; | V ^
'  ' ! ' ' • ' , . i''' ' •

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
' . ' . , í" ' . ^ ' ' '

agência e conta corrente indicados pelo contratado. Z', ' '

;  ' iii' , y "■
7.23. Será considerada data do. pagamento o dia .em que''constar como emitida a

ordem bancária para pagamento. li- . ' ' i ■
■  ' I ■ - ■ 'T ítT - . ' .V;

,  7.24. Quando dp pagamento, será efetuada a retençãoTributária prevista na legislação

aplicável.
i.

■ 7.24.1;" Independentemente-do-percentuai de tributo-Inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quah,do da realização dP pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente. s i

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006', não sofrerá a retenção-tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. .i|^o entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de,jdocumento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO üb FORNECEDOR I i

Minuta Padronizada deTermo de Referência para Obras e Serviços'íJe Engenharia
Aprovada pela Resolução n°76/2024da Procuradoria Geraldo Município
Elaboração: Ábril/2024
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^3

!Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

-1 ■ Mi:'i í ' I 1 : ■ ^lí ;
,8.1. O fornecedor "será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na niodalidade' CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, oom adoção do
orítérid de julgamento pelo MENOR PREÇÒ.

9. REGIME DE EXECUÇÃO

!  i j|;i ' ' i : i'. , 'i J-''\ •  - ,VI
> --'U.

1.1.-, o regime de^exeSuÇão dó codtratb,séfá'á empreitada por preço global.
'  ' ■ S / .lilí V • \ 1 _,T>ÍÍ ■

,  . / /v' \"s T-'-/ , J-.-
/  , L; Critérios déaceitabllfdádé dèiireçosi \ iiy //"'i - r .
:  ... . • ■ ■■,. ■■ ■; ■ \\ '-r4'L.. // li)'

' '1 i9,.2. Ressalvado, o'objeto: ou parte.„dele„suj'êitb:<ao._reg}^^ de empreitada por preço
unitáríò';'0;Crit'ério cie aceitabilidade de preços serSá ò valor global estirnado para a contratação.

)  f' , ji ' I ■ 1 " ' ' ' 'i \,p i ' ■!9!.2.1. o licitanfe que estiver mais bem cplocado na;'disputa deverá apresentar
à Administração, por,meio eletrônico; plamlha qué'|cónteni;ia o Ipreçú!global, os quantitativos e

V! ! ; ;i ' ! 11". \ \ ' .Vv.-- • ij ' ! j! ' /'ios preçQS unitários ,tidos como relevantes, conforitie modelo dei planilha'elaborada pela
V . I' ' j ' " ; i; .AdministfaçãbVpárpefeito de.ávaliação de:exequibilidade (art. 5i9, §3°lj da Lei n° 14.133/2021);

'  9,.'3; Para ;plpbjeto ou parte delq;sujéito.!ao regime de'empreitada .por préço global o
i  ■ ' i " i ' ■■orÍtériò'de aceitábijidade de preços será:í .'li' | i ;■ ,

(i ■ :

Si : V ;a3.1. Valor global: confórmè v^lor estimado: da licitação -■R$ 3.058.159,17
' ■ i 'i./t ii: ■ ■■ .; I ' , , ; ; r(três piilhões;.cinqüenta ie oito mil', sento e cinqüenta ênove reais e dezessete centavos).

.j 9;3.2. Valores unitários;.todos os itens, em conforme planilha orçamentária
base da licitação anexa ao edital. Critério de aceitabilidade.de. preços unitário é previsto no Art.

59, § 3°,\da Lei n° 14.133/2021, para fins de-aValiação da exequibilidade e, sobrepreço nas

contratações-de obras, e serviçps de engenharia.

Exigências de habilitação j '

9.4; Para fins de'^habilitação, deverá o licitánte comprovar os seguintes requisitos:

HabilitaçãoJurídicp
r.- i;

'I )è- -
. !i|

9.5. Pessoa física: cédula de ipentidade (RG) ou documento equivalente que, por
'< 'í ■força de, lei, tenha validade para fins de idèritificação em todo o território nacional;

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n?76/2024da Prçcuradoria Geraldo Município
Elaboração: Abril/2024 '.
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"iri
í| , '

9.6. Empresário individual: insçriçãp no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectivaisede; '

9.7. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de
í

Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresàs-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresárja, sociedádè limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa indiyidupllde responsabilidade limitada - EiRELi: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social noíRegistro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva-sede, acorripanhada de documento comprobatório de seus

ad—ore. ̂ ' .
•  ' ' H" r í , ' I , Í! I

9.9. Sociedade,empresária estrangeira: portaria de autorização dé fünciotiamento no

Brasil, publicada no Diário Cficial da.,lüniãp e arquivada na Junta GomercíaFda unidade
'  ; : ■ ■ ■ i'']', ' : ' i ■ '

federativa onde se localizar a filial, 'agencia, sucursal ou estabelecimento, a qual será
!  : . :

considerada como,sua s:ede, conforme lns|trução Normativa DREI/ME n°Í77, de 18 de março de

2020. '' i '

-  ' ' ' , ' '
9.10. Sociedade simples: inscrição dó ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do locaí de jsua sede, aco,mpan,hada de documento ■ comprobatório de seus
administradores; i ! í "' i' H , ■ ! ' ■ '! '

9.11. Filial, sucursal ou agência dè spçiedáde simples ou emprèsária: inscrição do

ato constitutivo da- -filial, sucursal ou agência.- da..sociedade simples ou empresária,

respectivamente,' no Registro Civil das Pessóás Jurídicas ou no Registro Público' de Empresas

Mercantis ondé opera, com ayerbação no Registro onde tem sede a matriz
.1 \ \ '

■  / ; V • . I V. . . • -.r

Itotofeí9.12. Sociedade cooperativ^.rata-lííe fundaçãq".--e estátuto social, com a ata da

assembléia que o aprovòu, devidamente arquivado na Junta Comercial c|u inscrito rio Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que tráta o art. 107 da Lei n°

5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
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i  'í
i í il

Deseriyóllvimento Agránid; nositermos dp art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de
/'í. '' ■ ' ! '.a ■

2021.;^., ' ■ _ ,|P r J

1  :v:';|9;l4. Produtor Rural: matrícula nò Cadastro Específico do INSS-CEI, que comprove a
qualificarão cómo produtor rural pessoa fís[ca, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,

de 13 de novernbro de 2009 (arts. 1;7_á'i.9 eJ65),. J
■l • '

1/ .M-
\. i • i ;

'  í;9.15. Os dqcumentos apresentados deverão Jiestár ; acompanhados de todas as
.  ■ , ' ! ' " ' W',>/ '

altefaç0:es'oü-da.consólidação respectiva.'''' \Í \ 7"'/' l""-- ', ' . -

V .1 -\-l. V''' // ;/■ ■ -L,
'  ' Habilítaçao Fiscal, Spcial é Trabalhista) r ' ' : /

f.l !
' in
; 9.16. Proyã de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, cdnforrae ò caso;-- , , ;
/'■ l i ' ' "' ' " ' ■ ' ■ ' '' ■'

,  ■ ;;''m9'-,17. Prova délfegularidadefis Fazérida,.Naclonal, 'medlan'te'apresentação
'  i fi i i)..';- ' I, ''i7 V' ■' iívjÇj' ■; I ij /'

de certidão expedida conjuntãmènte pelaiSecrètaria'da Recéita Federal do Brasil (RFB) e pela
-  ' '7' ii ' / 7 ■■ ■ S ' ■ í' i' 'Procurádoria^Gerab da Fazenda Nacional ;(P^FN), referente áhtodos õs- créditos tributários

fedêirais leiè Dívidái Ativada União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade'Socialj| nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751,: de Op de outubro de 2014, do
Secretário daiRecélta Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

;í ' i ' ■ >
,| , jpáj.-l Proya de regularidade com o Fündò de Garantia dp Tempo de Serviço (FGTS);

7 . ii7iii 9i'19. Prova de'inexistência-de dpbitos-inadimplidos perante a Justiça , do Trabalho,
mediante'a-apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de_negativa, nos termos

do TítuloiVIl-A da .Consolidação das Leis dò trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1°

de maio de 1943; , j

9.20. Prova de inscrição no cadastroldè-contribuintes Municipal relativo ao domicílio
í' - -".T--. "

ou sede do fornecedor,, pertinente ao seu ramo de, atividade é compatível com o objeto

contratual; ;■ . ! ■ - . .-..J;-'"'

9.21. Prova de regularidade cprn''a Fazen.da Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do

domicílio ou sede dO|fornecedor, relativa à atividâdç em cujo exercício contrata ou concorre;
'  ' l i'
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9.22. Caso o fornecedor seja oonsiderado Isento dos tributos relacionados ao objeto
V'- :í'. í ' I

contratual, deverá comprovar tal condição mêfcliante a apresentação de declaração da Fazenda
','V= ■ I
i  ■ I ' I

respectiva do seu domicílio ou sede, ouloutra equivalente, na forma da lei. -

9.23. O fornecedor enquadrado como. miçroempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado prèviétds ma Lei Complementar n. 123, de
'  il'1 '' • ■ Hj Ir"-- •

2006, estará dispensado, da prova de. inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

Qualificação Econômiço-Finánceiral .

; 9.24. Certidão negativa de insolvênoia .civil expedido pelo distribuidor do domicílio ou

sede do lioitante, caso se trate de pessoa física, desde qüe admitida a sua pàtticipação na
'  ■ ■ ■ ' ú 'I''

licitação, ou de sociedade simples; ! ■ , ■ ; ; '

■■ ■ -í . : ■ , ^
;9.25. Certidão megativa de fa'iênci'á è. de Recuperação, Judicial . ou Extrajudicial

expedida pelo distribuidor da sede do fò'rnecedor-(Lei n° 14.133, de 2021, art. 69;;caput, inciso

II): ' ■ , : , ■ i , . ■ ,

9^.25.1. No caso de praças piom mais de,,uni cartório distribuidor, deverão ser
1  i )r'' ■ í' ,

apresentadas as certidões dé cada distribuidor; , • ^ ; i : ■ i,| ,. '
'  '. ' > ' 1 ■

■  ' ■' ' ■ i , J', ', i , ■' ' ' '■ I '-l |i 'i| ' i ■9.25.2, No caso de certidão, positiva de recuperação judicial; qú 'extrajudicial,

o licitante deverá apresentar a comprováçãò de que o respectivo plano cJej recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do artigo' 58 da Lei n.° 11.101, de 09 de feverèiro de 2005, sob

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprpvar todos os demais requisitos de habilitação.

9.25.3.' Cs critérios para, á ' "Qualificação Econômiçó-Finánceira estão

estabelecidos na minuta do instrumen.to convocatório disponibilizado pelo Serviço Social

Autônomo PARANACIDADÉ, em seu itèrri 7.5.4, Ide forma a garantir que a empresa licitante

possua suficiência e cápacidade financeira para a execução e conclusão do objeto licitado.

9.26. C atendimento dos índices econ'õmicos previstos no edital de licitação, deverá
'  ; í , '

ser atestado mediante, declaração assinada tíor profissional habilitado da area contábil,
'  ti;apresentada pelo fornecedor. < ^

1 ' 'Qualificação Técnica : j
I  /
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:  ' '/li , , ' , !, ■
i  9.27. Declaração de que o licitante fomou conhecimento de todas as informações e

das condições locais para o cumprimento jdas obrigações objeto da licitação.

;! 1, ^ I 9.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação, 'i : ^

Si •; 9-,28.1 Certidão dè Régistrg.d.é Pessoa ,J.ur-fdjca dá empresa junto ao CREÁ (Conselho
H  , Ijí JiJRegjünal-. de Erigenhariáfe^Agròi^rpia)/p;|i Certidão/~de Registro de .Empresa junto ao CAU

(Consélhõ^de Arquitetura e\Uf;b,àn;^ra^^

.. 'f t|;:9.29.y6'èrtifibado=^'detrégist=ro--defÍDFòfissionaHufeb-/aolicp-^ (Gonselho Regional de
■  y j , ! ' ' I . .

Engenhariai e Agronòmia) ou' CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), dentro do prazo de

validade,;cpnformè Art. 6° e Art. 8°, inciso II, da Resolução n° 336/1989 do CCNFEA (Conselho

Federal>be|,'Epgen!jiáí-ia |e'-Agronp"mia) ou Arf. 47-. da Lei .,'n°: 12.378/2010 do' Conselho de
/\rquitétúráe Úrbariismojdo Braáií; m. , ' ' ! . |!

'  ij ' ' ■ ' ' i
'  /; . 9j.2b.'l .| A exigência de "certificado de registro do profissional de nível superior
I' , / ''L '! i i ' ' ; ■ I i I' / /responsável técnicp da empresa junto ap'C.RE/VCAU" está prevista na legislação referente ao

exercícici da,s;profissõès que possuem atribuição para desempenhar as atividades relacionadas
'  ;l 'j ^ : '! ' /

a obras, e,/serviços, .jiéçnicos ..profissionais Le, basicamente, a pessoa jurídica não pode
, ; ,v,! i ••." i ;; , ,

desénvolver/qualqjuer'atividade'^ sem a .participação da ./pessoa física, representada pelos
profissiónaisdevidárnente cnedenciados- ; _ _ _ i /
'  / / ' 'i ; ■. ■ / ;

9.29=2., EntK.-aJegíslaçao que trata.desse/assuntd, cita-se õs.Àrt. 1°, 6°, 7° e
.1-- i'8° da Leiin° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regulamenta o exercício dás profissões de

engenheiro ,e engenheiro-agrônomo;,os Art. 1° e 3° da Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977,

que institui a Anotação de Responsabilidadè Técnica - ÁRT; os Art. 2° e 3° da Resolução
CCNFEA - Conselhd^ Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - n° 1.025, de 30 de
outubro de 2009, que dispõerri. sobre a ART e o Acervd-Técnico Profissional; os Art. 6° e 8° da

Resolução CCNFEA n° 336 de 27 de outubro de 1989, que dispõem sobre o registro de pessoas

jurídicas nos Conselhos Regionais e os Art. 2°, 7°, 10, 28,,45 e 50 da Lei n° 12.378, de 31 de

dezembro de 2010, que regulamenta o exèrcícipjda Arquitetura e Urbanismo e cria o Conselho
i  '- i 'iji!' V:i Mde Arquitetura e Ufbáhismo dojBrasil-CAUí), dóssEstados e dd Distrito Federal;
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9.30. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da

apresentação, no momento da assinatura do. contrato, da solicitação de registro perante a

entidade profissional competente no Brasil.

9.31. Apresentação do(s) profissionai(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s)

no conselho profissional competente, d6t.entoT(es) ào(s) Açèrvo(s) de Responsabilidade Técnica
pela execução de ; obra ou' serviçosl de .içaracterísticâs' .semelhantes , 'dê complexidade
tecnológica e operacional equiy.alente .du superior-à solicitada no objeto da contratação e
abaixo indicado, com a comprovação de perl:'êncer,ao...qu'adro'permanente da Ücitante, em
conformidade com o estabelecido pelo Serviço Social Âutpnpmo.PARANACipADE ha minuta do
edital disponibilizado, em seu itèm 7:5.3.1: ■ , -'j ' - - ' ' '

9.31.1 Construção de Edificações èm Alvenaria e Concreto Armado.

9.32. 0(s) profissional(is) indicaclo(s) na forma supfà cleverá'(ão) participar da obra ou

serviço òbjeto do contrato, e será admitida a sua substituição por prpfissionáis de experiência

equivalente ou superior, besde que aprovada pela.Ádministraçãò. ; . - ^

9.33. As Certidões |de Acervo T^cniço (CATs) erriitidas sem/ Atestado de Capacidade
Técnica deverãp discriminar todas as exigências técnicas açima elehcadas. ;

i; ' j . I i ' '
9.34: Nos casos,dé'Certidões de Acervo Técnico (CAT) emitidas coniiAtestado de

;  ■■ M ■
Capacidade Técnica, este também poderá ser apresentadp, sendo ,que deve, ser; emitido por

pessoa jurídica de direito público óu piiiyádo," devídàffiénte registrado', pelo Conselho
Profissional competente,(CREA ou CAU). j . ,.,,,-.. f ,

9.35. A exigência , de ..certidões ò'ü atestados' qué jderhonstrem Ja' capacidade
operacionalestá prevista noiart. 67, II, Léi n° 14.133, de2021.

9.36. Comprovação de aptidão para execução de serviço de 'còrnplexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrata|ção, ou com o
item pertinente, por meio da apresen.tação de Certidão(ões) de Acervo Operacional (CAOs)

emitida pelo Conselho Profissional éomp|efente (CRÈA ou ;CAU), acompanhados dosf  ' ! , !''■ ' ■ ', ■ M
respectivos Atestado(s) de CapacidadéTécniça (ACTs) ou ART ou RRT, por pessoas jurídicas de

(■ I 1 ! '
direito público ou privado, quando for o caso, em conformidade com o estabelecido pelo

l  ' ' '
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GOVERNO MUNiaPAL t ' • ^

CASCAVEL : TERMO DE REFERÊNCIA-OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

;

li\
1 '

Serviço Social Autônomo PA^ANACIDADE na minuta do edital disponibilizado, em seu item

7.5.3.;i, „ ■ •
i: i, ' . . ' , ' • ' ;

i  ; f9;37. Para fins da comprovação de que trata, este subitem, os atestados deverão dizer

respeito a contratos e,>(ecutadqs com as setuinj^è características mínimas:

*  , _ t " ■
H  9.37Í1. Construção de Edificações em Alvenária e Concreto Armado, com

■  , * ■ '' '-..x' i _ 'i
quantidade mínima'dé'231,01m^, ' L- ;

,v; :9;38. Âs*-Çertidõeá\de\ÃcerVQ' Operábiánal'(CAÓsf .emitidas sem o"'Atestado de
'  ■ ■■ V LL,^^L\|>/ //.!■,:' i ' ..

Capacidade Técnica deverão discriminãr todas as'éxigêricias técnicas acima elencadãs.
j  ' V- 'I"" . ■'

9.39. Será admitida, para fins de' comprovação de quantitativo mínimo, a
/' ' 'i ' ' ' '

apresentação e o sbmatório-de diférentes atestados executados,deforma concomitante.
■ ' V", i:

\  ■ ' '! I . ' ' I''i'i ' 1 9.39.1. Os átèstados de-capacidade técnica,; poderão ser apresentados em
y  " i ' ^ r •

nome daiitiatrizpuidafilipldoforri.eGédor. ■ • / jj

:  1 ! ' '/ 9,.3ã.2. O fprnecedor dispqnlbilizará todas as informações necessárias à
comprovação da:; legitimidade dos atéstádos, apresentando, ;'qUando' solicitado pela

'  , ■■■ • ; 'j i ■ . - ! ■ ■■ ^ !' !
Adrninistração, cópia do ,contrato que deu suporte à contrataçãó, endereço atual da oontratante

e local em quéfoi qxecutado o òbjeto contratado, dentre outros documentos.

,  i ' '9,40. Nãojserão aoéitos ãtestados ou acervos'de obras em andamènto"- ,,
■  Ml ' ■ j_ ' ; I '■ ■\

\  ,9.41. Nãó;, serão aceitos atestados qu'acervos de licitantés que atestam para sim
mesmas a qualidade e quantidade de-seryiçqs-òu-obras^executadas, sendo necessário que tal

documentação seja fornecida.por empresa ou órgão público diverso do licitanté.

9.42' .Será inabilitado o licitantei que não comprovar sua habilitação de qualificação
técnioa, ou seja, dei)^ar de apresentar quãisquéf dos documentos exigidos para a habilitação,
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste férmo de Referênoia.

!''» ii. - ■ ■■ lí-'' . ■- ''■' i ' -' .ji ' ■ , i]j,j9.43. Caso 'admitida a participáçáqí de cooperativas, será exigida a seguinte
j

documentação complementar:

9.43.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos

exigidos para a contratação é que executárão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e

i  ; ■ ^
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CASCAVEL TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

:  p i;;
a comprovação de que estão domiciliados na Localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42; |§2° a 6° da Lei n. 5.764, de ,1971;

9.43.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual-
'»

DRSOl, para cada um dos cooperados indicados; ̂

;■ I ■ ,
9.43.3. A comprovação do, capital social proporcional ao número de

cooperados necessários à prestação do serviço; , '

9;43.4. O registro previsto naléi n°5.764i de T971, art. 107;

,9.43.5. A comprovação dè iptegração dás ^respectivas quotas-partés por parte

dos cooperados que executarão o contrato;

9.43.6. Os seguintes,'.'docdmèntbs para a comprovação da. regularidade
jurídicá da cooperativa; a) ata de fundação; bj estatuto social com a atâ da'assembleia que o

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos .pelos cooperados, com a ata da assembléia; d)

editais dè convocação das três últimas assembléias gerais\êxtraordinárias; e) três registros de

presença dos cooperados que executarão o contrato erri 'assembléias,gerais oú nas reuniões

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizararh a cooperativa a contratar o objeto
í  ' . I I I .

da licitação; e . ■ ' '

9.43.7. A última auditoria contábil-finánceira da cooperativa, conforme

dispõe o art. 112 dá Lei n. 5.764, de 1971, ou .uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
'  ■ li' , ' ■ ■ ■ ■ . . I ' " ,

Í0.1. O custo estimado total, da contratação é de R$ 3.058.159,17 (três milhões,

cinqüenta e oito mil,, sento é cinqiíienta e nove reais e dezessete centavos), conforme custos
unitários apostos na planilha orçamentária basáda licitação. . '

•  , • • ' . ' ' I ,

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA l

■  ■- . ■ ! ' i11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta dé recursos
'  • ' ' 1

específicos consignados no Orçamento Geral. .

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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CASCAVEL

I  , MUNICÍPIO DE CASCAVEL

,  SECRETARIA MUNlCiPÁL DE EDUCAÇÃO
:  'j ' >

TERMO DE.RBFERÊNCiA-OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
rt ii; ■ í . ■ <'

<  i f

Educação .Infantil;

I  Géstâo/Unidade: 0.7.001,001 -7 SEíMED-Secretaria Municipal de Educação;
■  o i I- : ' ■ : '

I) Fonte de Recursos: DoTação 2510 e Dotação 2511 ;

Programa de Trabalho: Ação 1308 Construir C.entros Municipais de

!  III) Elemento: 3.449;051'i0107500;000.000 - Escolas/Colégios

11.3. A dotação relativa áqs exer|CÍcio|s finariceitjps ísubsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçâmentár.Ía .resp;ectiva^eiiberaçãoIdos.créditos correspondentes, mediante

apostilamento. i \ W A/'' V~» •/ -
V.- T f iiuY> \ \ I Tyv/

1  ■ , 'X '.I IfiV"' —r"'"'?"-—
j  Cascavel^20 de oüt.uqrp'dej2J]i25'.ü--J-.^J^^

^  ' 'i"~'=í-.Yí'-

^0 Pédro^. P ■.

Mátrícufa 31484-1

f'3

I*; . --,7
■i ■:

vAòj^ jjrfX
... ■ r- - 7, Marina hil P. Barboza '•/

Encarregada do Se^rde/hfraestrutura-SEMÉp . Gérentè'de Divisão-Departamento dé Planejamento,
■  "G

. Miriam J. A. Car&tto4 i -.
Diretora - Departamento de Planejamento, Géstão. e

}■' Finanças - SEMED .

estão e Finanças-SÉMED
Matrícula 36535-3

I;

'  ii *.'
h^à ính.;'

Mareia À. Baldihi
Secretária Municipal dé Educação

Matrícula 27344-3- \
!l

.  t ,

1
i

V.

V

!- !■ ■V.
1  . í

|r-™YrTr
'i;-

-4-

■f

=7 •7

li

! ; , 'ÍS •(
Minuta Padronizada de Termo de,Referência para Otíras e Serviços de Engénharia ; !
Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Çr.ocuradó)iía Geraldo f^unicípio ' '
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DOCUMENTO COMPLEMENTARÃO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO COMPLEMENTAR ÃO TERMO ríF REFERÊNCIA

;  (Processo Administrativo n° 146859/2025)

1. informa-se que, na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte

PODERÃO se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

ratada.
2. infofma-se que o contrato deverá ser firmado^eíoVALO^ a ser pago à contrá

3. Infqrma-se que o mdlce,a/sef\âotado';s^á-oWNC^D^^ delcustos da
i' -- -i - ■ J ■ f í \ \

Construção - DlspqnlbKidade-lnternâ^'Fund'ação GetúlÍo>\/àrgasy-' '
■  * '• --y /a •

jl. Será exigida a garantia de exécuç_ão^e|ti valor cdrrèsponderite a 5%,(cinco por cento) do valor

ínicial|totál/anuaÍ do contrato). '■ i
Ii-n !

fl, o percentual adotado justifica-se.pelo índice estabelecido 'na Cláusula Décima da
\ ; - 1; . . /V- • SÍ: : ' i ^minuta do contrato disponibilizada pelo^Serviço Social Autcínómo PÂRANACiDADÉ/a qual trata

"Da Garantia-de Execução :e Qárànlíia Ádidional", conforme' estabélecido no itefn,:12 do edital
disponibilizado, o qual trata da "Garantia de Execução e Garantia Adicional". ,0 percentual
exigido justifica-se pelo fato de ser fundamental jDafa a conclusão satisfa'tória depbras, proteger
o  interesse pübliço,:] mitigar riscos de inadimplemento e promover competitividade e a
transparência nó, processo de contratação. .

j  4.2. inforrna-í.çe airida, que caso o adjudicatário não, optejpela 'modalidade de seguro-
garantia q decida por prestár a^garantia er^ caução, fia^^^^^ ou títulos da dívida pública
após a assinatura ido contrato, deverá preptá-la no prazo máxirfio de 10 (dez) dias. ,

4.3. Ainda'com reiaçãp à .Garantia ^de Execução!'Contratual, informa-se que, caso
utilizada a rriodalidade de-seguró-garantia, a apólice déve^iter validade durante'a vigência do
contrato, sendo fenovadà sempre, que houver- acréscimo de vigência contratual firmada pelas
partes. ' ' • ' V ' i

4.4. Determina-sé que, sé o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.

'W-.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorréncia/Licitação
Elaboração: Março/2024
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GOVERNO MUNICIPAL
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I' ''1
w líS?

f I
'f

I:

i. iiii

iiWicíípib dI caScàveIÍÍ
SEClI^RlÁ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DOCUMENT®! COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERENCIA
Til'

i|

5. Considerando a Resolüção n° 75/2p24-.Pp;M; da Procuradbria Oera| |o I^unicípio de.
'' -i ' ' I ' i -

Cascavel/PR sobre a temática da'EXTINÇÃO CONTRATUAL, informa-se quejdevera constar, no\ ' ,| ■■ ^ : ■ ^ i : i
instrumento contratuaUa seguinte fêdaçqb; ' tf] M' ' '

5.1. O contratÔ-será extintofquando òurnpridas as obrigações de amb'ás asíjpartes,
'!' i; ■! i {' • ' !.'í

j  'i li

n
ainda que isso ocorra antes do prazp estipulado para tanto. T

-i-' ■ ■■ ■ r- ii--

5.2. Se as obHgações ríãõ fd'rim .cúmpfidaâ nôf-firazòréstiiiülad®, a vigência fica.rá. 'li;; ü ' |íf ■ r: , | |
iGlusaú do objeto .caso.femKque? devera a Administração providenciar a
t!;a • ■.If Tiiyf 4i. 'M, , 'í : J.
0grâma|fixadq'jpara«Q'coritrato;V|';tt! \S ■ \\
T!-, ' íly .dM SLf . ■"■i s

prorrogada até a con|ílusãó;
readequação do crono^fârnái'

' '■■l' '' •" ,

5.2.1. Quandòfá não concíüsãõ-do contfaUVréfertSno. item anterior decdrrer d.é culpa
•' - ■ "'r ' .|!do contratado: j- '

■  !

■  í'i

v II

T'-

a) ficará ele constituído :em morãj sendodhefaiàlicávéis as respecti\/as sanções íBi- -i3»aplicávéi

administrativas; e

b) poderá á Administração op.tar, pela extiríção do içontrato e, nesse casò, adotará asáéc
medidas admitidas em' tfei pára a continuidade da execução contratual, i , \ jj;

:  'i' d ' L .' ■ . ' i;
•  ■ ^ 'I ■

6. Sobre a possibilidade de Reajuste Anual dos preços dos serviços contratados, a e'mpresa
•  ' '' . Ji i

contratada deverá ;apresentar pedido fuhdarn|6b,tatlPjiiP1 ítín) and após o marco estabelecido i
!  ' ■ ■■ 1 ' ■ 'í-- í .5( ' ■ , . -li I '

no instrumento convocatório, com os cálculos envolvendo,os serviços ja executados ei os que
r-íí ' ■ - i-. ' . i # V- fíi >j3 ■ 'ti- -lainda restam exeçúta|;paVaj'a conctusãqao ol?j.e}:(::^c^^j:ra1;gjfjq, co^õr^e espécifipdo nos Itens .

15.1 e 15.2 do edital disponibilizado peto■Sérviçb.,áõ'diál Áutõnó'riho PARANACiDADE, pira quê
haja avaliação da gestaõ do contrato corn apoiqde profissional da área de oontabilidâde dò
Munioípio de Cascayél pará,definição do percentual a ser pdõtado, assim como do valòr para
posterior apostilamento e empenho de recursos financeiros. ' ■ (

7. Referência para o orçamento base: Tabela Si;NAPi 1;2/2024,. conforme diretrizes estabelecidas

pelo Serviço Social Autônomo PARANACiDADE para cadastrámentò e aprováçãd desprojétos.
i  ; - ■ . , ( ,1 ,

7.1. Fechamento do orçamento em' 04/08/2025 (Data Base da ájarovação do
:  i i íÍ 1 •

orçamento pela equipe técnica do PARANACIDADE)' pelo Engenheiro Civil Mareio Augusto
■r;, ; :i , ,"' í '

Cappelletto Matzémbiacher, profissional habilitadoipeloljConselhó Règional.de Engenh3''i3 s
Agronomia do Paraná (CREA/PR), sob o número de,,.registro 210.422/D. O orçaijibnto (base, o

í  ■ ■ , -'í ífl . í/lü. , f «
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DOCUMENTO COMPLEMENTARÃO TERMO DE REFERÊNCIA \

çronograma fisico-financeiro e a ■composição' de BDI e;stão registrados como atividades
i, . ■ . ;■■ ■ ■ ■
tpcnicas da ART 1720253764614, anexada ao processo.
'i| , ' í '

8. Referente ao Art. 19 § 2° da Lei Federal n° 14.1;33/2Ò2'Í, que trata acerca do catálogo
í! >eletrônic|) de padronização, informamos que. No que/irefere ao catálogo eletrônico de

padronização foi realizada consulta iaõ"linl< jritfdsV/vww.gqy.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-
jie-padrpnizacao/itenspádronjzatf^ ^"■õndê|" co,nsu]tar/Ô''7:,catálogo eletrônico do
governo, e verifica-se quUelellisponibilizà para^cgniíllta somenté osjtens água mineral natural,
li isem gas, cafe.e^açucar. Ass!ifi;mao atendendo aobbietoidesta.aquisição.^-'-' .

í-' X V \ \ ■% » / / l \ T^' / /
'i.- \ \ ""1— /' /• "n9. DeVerá.ser exlgldo_^Quallfica\ç90^Eô%né?mlépsElna0çgife^dôs/licitahtes almejandp-se,garantir

que a erripresa/licitantè"posstfa-^suficiência""e"capa'cidade-financeira para a execução e
conclusãp do,objeto á' ser licitado, sem restrjngin participação ou competitividade do. certame.
'A .' .-i .'- ' _ 'i ■' ! ' 1 ■ ' ■ -i ' ' j I' '*■ 'Os criterips;estao ,estabelepidos/na, minuta do -instrumentóíconvpcatório disponibilizado pelo

Serviçp Soqial Autônpmo PAR'ÁNAGiDADE,,em sèu.item 7^5(4.;"' • |■' ;;í li
10. Deverá per exigidp Qualificação Técriico-OperaciPnal e Técnico-Prpfissipnál das licitantes
conforme prèvistd',na|Lei Federal n° 14.t33/202d e condicionantes estabelécidas pelo Serviço
Social'Àutônòmo PÁRANACIDADE na minuta. dP Èditál disponibilizado', èm seu item 7.5.3 e

_ 1 "v j í I . ■ i i, /.qiihitfinls. • ,/ ii ■ ; . ■ -v ' , ■ V :subitenjs.
'li

lO.T. A/exigência da cortiprovaçãP dè qualificação técnica, limitada simultaneamente
'i •' .'5' \ : / . ■' ! , \ \ás parcelas de'maior||relevância e valor significativo da obrá, visãrfi irripor regras, em prol do
interesse; público, corn a finalidade primordial de salvaguardar a Administração de que o futuro

contratado .detenha aptidão-suficiente- para bem desempenhar-o'^Ôbjeto licitado, sem que
i -'. 1 .-----■-x V - ' ,1. 'ocorram futurarnente-prejuízos, à; conclusão da obra. Em obsérvâricia :ão/princípio da

s.uprernacia cip intéressè público,.a/lej adrpité que se verifiqúfe a qualificação tarito da empresa,
|uant| de seu resqonsáyél técnico, parajefeitõs de habilitação. \

'' ' ' À'--. ■ ■■ 1 V ■. . 10.2. Ressalta-se que.as parcelas de maior relevâhciá solicitadas na presente obra, em
í  " a"'' ''''-v-. - • '

'conformidade corri p estabelecido pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE na minuta do
< ■ , ■ ■ Iedital disponibilizado, em seu item 7.5.3.1 e 7.5.3.2, se refere:/

.'I ■' ' 'V ' '1. "Construção de EdificaçDes\em Alvenaria e Qphcreto Armado, com quantidade

rTÍíninria de 231,01 m^" - Parcela referente a 50% da quantidade total de 462,02 m^ da área a ser
construída.

í  .. :
li . :Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcitação,
Elaboração: Março/2024 |
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10.3. A solicitação, de experiência anterior em execução'de obra de construção de
'  ' , ' '

edificação em alvenaria e concreto armadoj tanto da empresa' uuanto do! profissional
I  :

responsável técnico, está respaldada pelo Artigo 67, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133/2021, o

qual prevê a possibilidade de exigência de comprovação de aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível corn as catacterísticas do objeto da licitação.
•  ' . ! ; li

'  ' ' ■ 'i

10.4. A solicitação de.aptidão para execução, iançarnehtd/áplicação de concreto em

estruturas de concreto armado, tanto da ernpresa quanto ddprofissional responsável técnico,

motiva-se pelo fato.de tratar-se 'dè se.ryiço e,speciâlizadp,'-',com processo. .específico de

execução, em que há a necessidade :dej -condições' adequadas no momepto do

lançamento/aplicação, corn a' dispònibilidade de eqúipárnentos e equipe treinada para o
!  ■ :i ' I ■

preparo do concreto, lançamento e adensamento. | ■.

10.5. A empresa, e jq responsável técnico petos serviços devem dscolher tecnicamente
o processo:e a seqüência dê lançamento/aplicação do concreto na estrutura a ser concretada,

■■ • i ■ j
com a elaboração de um plano de concretagem em que há a necessidade de prever-se a

execução adequada || do sistema de fôrmas e escoramentos,; montagem adequada das
armaduras, área óu!volume concretado em função do tempo de trabalho, á relação entre
lançamento, adénsaniento e acabamento, as juntas de concretagem e o acabamento final que
se pretende obter. , i; .

lO^B. A empresa ,e o responsável técnico pelos serviços devem .garantir que os

equipamentos utilizados no lançamento do concreto sejam dimensionados e adequados ao
processo de concretagem escolhido e em quantidade suficiente, de forma a possibilitar que o
trabalho seja desenvolvido sem atrasos e a èquipe de trabalhadores, deve ser suficiente para

'  ' ' ' ■ ■ ' " '
assegurar que as operações, de lançamento, ãdensamehtõ e acabarpento do concreto sejam
realizadas a contento. v.. '

11. Código CATSER do serviço: Grupo 542 - Serviços gerais de construção para obras de
engenharia civil (Serviço 5622 - Obras civis públicas (construção)).

12. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
abertura da licitação, justifiçando-se pela necessidade de compatibilidade com a' duração dos
procedimentos previstos na legislação vigente para homologação e adjudicação do certame
licitatório para a posterior assinatura do contrato.
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13. Pór fim, relaciona-se abaixo os servidores designados para exercerem as funções e

atribuições especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste processo:

Servidor
. Matrícul

a

Formação/Registr
o Profissional

Secretaria/Setor Função

Andréia S. Koga 19021-1
Engenheira Civil

CREA/PR 65.3:1-5/0,,

Secretaria de Serviços e
Obras Públicas (SESOR)

Fiscal da Obra

. Angela Claudia

Siqueira Thomé
12709-1 ,

' V Engenheira Çiv[l _J
.CREA/SP759.,688/D

iiSeçretaria de Serviços e
'■.ÒbrasPúblicás. (SESOR)

Suplente de
Fiscal da Obra

Mareio A. 0.
Matzembacher ,

350/4-2 i ,Enge.nhéii;o'Ci yit-7"
--CREA/(pRi'21Q,422/[3--,

■ /Secrefaria Múnicipálde
i\_'?'Éd üí èqç ã d- (S E M E D)

Fiscal d,e
Contrato

<  1 ^ ! ; •

Amanda Luisá.dé
Souza Derbis

'r í . 1

31992-1 /
.'iÇÍr^uitetá^e •' \

Urbanistá

'cXuAissÁsM/f^
\ Sêçrétáfiá.Municipal de
_  rEducação'(SEM ED)

Suplente de
Fiscal de

Contrato
Gisely'A.G.

Rebequi /■' -•"26424-1 ■
■  ;r - --

'■'if --" -SecrefariaMunicipaLde
"-"-"■'--Educação-(SEMED)

Gjèstòr.de
Contrato

1  /

Bruna Ai R. Luz
jf

32856-4
ij ■ :

-  -

i-
Secretaria Municipalde

Educação (SEMED)

^  Suplente de
; Gestor de

^ Contrato

Cascavel, 20 de outubro 20^

Sabrina R. P/São Pedro

Encarregada do S^tor^deJmraestrutura - SEMED
^Màtfíchla 31484-1

'  Marina H. p! Bárboza'
Gerente de Divisão -^ Departamento de

Planejamento, Gestão':'e Finanças-SEMED
Matrícula'36535-3

SiiV-
■

jj / Miriarxi J, A. Carlottb
Dirietora Depàrtamento de PlanejamentOi f

\ Gestão e Finanças-SEMED ■ ' jiV
'  , ' '■Matrícu(ã-27344-.3-J.^r---.^ -.ò^-.

;  i'>
Ciente,

•  \

/ Mareia Aparecida Baldini
Secretária iflunicipalde Educação"

Documento Complementanao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcItaçãoE^boração: Março/2024' ' '•/
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JUSTIFICATIVA ÍNDICES DE LIQUIDEZ

1 fja:

'  í ^ijicr^/h • jpíi.s iiUíA-t•'r-'ví: ■ 1 T.1'5 ; t '^r-Lí

!' : {''''-lísUPí^íf " ■ '•
,"•1 J i,-'. J'. •

ft '"íP'-
> IfS.

Em atendimento a C.I. n 25147/2025 da Secretana Municipal ! 5del Educação de
•  .-x- X- J ' J- J , ,ayi .J 3 4!! '■-  - - _ ^financeira17/10/2025, a justificativa dos índices dé l^ide:z;:;:p^rá ^ qüàlificá^^p|;eGÒn^icoy^

baseia-se nas seguintes informações: ; i Üj/f i l©! -'h-
. 1 ! -Vi : .ii!|H4£íi:ádsiia;;ÉW

1.Requisição n° 6742/2025 -P.D. n° 146859/2025,;| L, .,. .xSAkJlSS; , I 1 ■ ; I : !]t '- 'liK flíl
3. Valor da contratação: R$ 3.058.159,|17;;1'' . 4;/! • í^i j íH
4. Prazo de Execução: 270 dias; 4 :'^ 411
5. Prazò de vigência: 540 dias |í i • ,i |i ; .ri' 5=1 '

4!^.:
'li-

í  ■: -i,,

\ iSíwesR/;
. tr-

't;-:. -í -V

6, Objeto: Contratação de ernpresa le^alm^te est^Jécidk éi|^peciài|zatí^ dáj construção

i'!;b;fe|í ifí ll-fiiPjli:, i ';f!=='-.Considerando-se o vulto desta obrá/sé^iço para aíytoicípiõ d&i^ dos
recursos, provenientes do PARANACIDADE, a análise àS ijp^lific^b^
descritos no item 7.5.4 -b do :edital, visa garantir 'qíiie a empresayíicitanieilp e

1, i I ' ' -''{'lifi '" ■ t." .'^p '• ,_pi{ 14," !■ '4{ijii' ' •- '• 'r'-''..capacidade financeira para execução e còpcl^são. .dá;jobra/sem^9]iüq^ feii|^ais - restringir a
participação ou competitividade no certamÇ. ={41 ' 4Í] ^

■  ' i 4'i ■ "°|!i 'í4M|4 ;i|;=Destaca-se, que a oriéntação paru áfêriçãp/ldàKqtmlifiçáçãó i;^ da
licitante, encontra-se expressa no art. 69 da êi 145ÍÍ3pide! I°l5àe ;abnl:jdÇi|2^ seguintes

Í
termos:

A JhS&R-íí' . ib
m

ii : aí^í íli AMsiyni-' -
41
"ilí =-1! -jâ|í- i/l !' 'í:'

a
l'=iAÍttíi!f 5 • 7='

jíi; liii X ■ =:Art. 69 A habilitação ecoriôfniçpyiridinççiflfi^isa. qXÜem^ do
licitante para-; cumprir as '-q^eriM ser
comprovada de forma ólyétíva^por^iMéfi^ ítiàiçes fiepõ^ no
Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e sera fr
apresentação da seguinte dqcuh^entaçpóf .'-íj' '|| \ ^ ; :;f "
T - halnnr.n nntritnnninl p. 'ilpmnhxtrnrnn ■■ihn '\'rpAjÍtndnfÍA&S^ri^rrfri demais

II-
licitante; 1=4 ék

im ■  •SÍEi''í litiilíia;s >.4!.!-: i=4' -sriiii
iiéréexididditdt

■i®A:p=
iiÜpijii;

I  íji';;! i";=!;i'iie =■:* {s-j- ■ = ■ ■
I  il/ljSSÜV Ai 3.; ■ A-
i íS; í-iA-iia'®':;"-tín :,='§ 1° A critério da AdministraÇãoMppdéraJsérWexigidáãdecláraçãif . assinada por

ly.i-pLÍ'kda '-yi X- 7j_.-x_Jx_ j-_

valores mínimos de Jdh^amÉito'^terion^fié itdè\ 'Htidicê^Mí0;rentàhilidadelucratividade.^, ' ||| i Í| lil! É?1|e||P 'p
§ 3°É admitida a exigência dajrelação dos§i^mpròmfs^j^^mmjd^
que importem -em diminuição ') de suar capacikade'.econômicoTfinanceirdf ) excluídas
parcelas já executadas de contçàtos firmados ji' '
§ 4° A Administração, nas Ço^pas}^c^a^niiiè^i^jurd^éd§f%éI^^çã obras e
serviços, podeçá estabelecer, n'o^jeditaÍia\exigênciqp^'çi^iÈl0ímn0bu depdtrimônio
líquido mínimo equivalenie[M, até\10% ,(dèzippf )Çenidò}ldoff^0Ç[ ^^ da
contratação, i , | iiili ' = 1;||i [Í|Í ||7 ife 4 =
§ 5° É vedada a exigência <tej 'índices[ é va/br^|«ã^j!íi5Ha^ para a
avaliação de situação econômicofiiffáiKifir^.^sj^cif^^ das
obrigações decorrentes da licitação í i, 1' f'i' . j, E ' í

= ' ' - ■ Af' ' 8=4. : fe Íaí lltfyiEágina 1 de 2
íi4iiM= ii:l|l:iÍl4;ííAÃ^ .

ililJfâ ■ -

! t;:
■3í!=11

1':!3if'ç;Vj
'iliUij "í^ífr '
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j  ■ MUNICÍPIÒ DE CASCAVEL
."''j 1 I

GOVERNO'MUNiaTOlS I'KÍ».:' -íl' M£. |M •■,

ScoetarfaM«írttópd(tófÍ3ndMiisritõ'é't;eslfiol^ íf,'! ■! ' jiH'•

I do caput déstè artigo limitar-se-ão ao último
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Gcp ba^iiiplí^emi e'MODELO conforme o ANEXO X, a situação
financeira; da licitàntê^será paliada'pçlos In Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC): e Sqlvência (3erál. (ÍSG),-tesuli;ãnitès, daüapliçáçãò das seguintes fórmulas:

■: • ■^:íí (PC+ I^G) ■ ilyr ; «pfíífs|f 'íUlir/liiLijl' ^ -If I i . • '
> A licitantéjtdèverã:,apresentar: índice maior ;qtie;l, demonstrando assim situação financeira

equilibradã|mdiélmdò;q^ pÓssui'fiispionibilidade de bens e direitos realizáveis no
çür^ídó^m^GÍçiq; ^uas iobrigações, "

'^.i ''i! ' ' 'i"'' ' à." ' . . l ' 'i i i •' í
,com vencimento neste mesmo

.■Jj

•SI iii;-: :.i

li! rnmí
>■ A licitanfo|sd|Yet||à|fo íiídicé maip qü;e; ij demonstrando assim que a empresa possui

recursos qi^òtí^çisljb!^ è^ireitós realizáveis á curto prazo, para fazer face ao total de suas
dívidas dê'íiÉlíqiprãzoir!;;i ■ lé 'il'»' 'ií ; ^

• ^ ' ' ' ' SG = AT-(PG + PNG)' ii ^íi I ■.  s:l||!fplii| jP|Ítíi|:jrB|p\.|| ii-j.; I i,
> À , 4ue 1, demonstrando assim boa situação

finahcèiràÉAilnâiê^ãóId^índicèf deESolvênciá Geral exptessa o grau de garantia que a
■  :í . 1';- -íl^lí : i 'r«i ^ ^ 1 J ■ J' -J T- 1 1' Jempresa ';di5|oe emij.Aüvqsi-para pagamento' do total de suas dividas. Envolve alem dos

recursos líquidos;;!também ós pémiánentes.
Pdhanplljiqiaító açis :|mdices estabelecidos acima, demonstrará uma situação

equilibrada dai licitánteJí Gaso^connário, ,o. desáljèndimento dosi índices revelará uma situação
deficitáriadá^lííéyifci^iòcànKo. èm mscòiáSexeeüÇãb do contrato.

. 'i "f : '
■  fâr . iy '

LEGENDA; AG; Ativo,: Gircúlante: RLP; Realizável a Longo Prazo; AT; Ativo Total; PC;
Passivo Circulánte;íPNGí Passivo Não Circulante^ ;

■  'Bi ■ ■ flIliSi li ■ 'n! i'ps' ll I: ■ 1 ■ i' p! í ■
4 mimAiíte q|p;^pst(^ nadà;mais faz que traduzir em critérios objetivos o

disposto lio ái:tBÍ7p'!J^I;daVGi|tt uma vez que a contratação de empresas em
situação equilibi^dá éiiòjiifflínimb qUeiia |administração pública deve cercar-se para assegurar o
inte^al cumprimento:ido: contrato. Ademais; os índices escolhidos estabelecem um "mínimo" de
segurançáína contrataçãorn i ; '

: 1: lillS \É Bih:' ' i 1

I •iiÍÍ'E|ÍI|rPr.lí
'" '•ícPilP ( '!ií ■ ■:i.í ;T; . B-' * ;

Gascavçl|^;|;de'cmtifo 202;^. ;

.í iit.M. ! '..

j lã iíqjB íjii ' ■

t  . -ilili .

■iiíl'-

ll f; ;
' í' \

Ú  51

Assinado digitalmente por:
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OOVERNO MUNICiPAU

C/^CAVEL
CIDADE UNIDA e PRA FRENTE
SCCBtTMIA HUNOCM OS tOUCACAO

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

0BRAS/SERVICOS PE ENGENHARIA
■Kf

• li.OBjEj"0: Contratação'de empVesa Legalmente'èstabel8cida'nõ ramo da construção civil para
execução da CONSTRUÇÃO^ DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL SÃO
SALVADOR. f

V

OBSERVAÇÃO 1: Este termo co.ntérri e antçcipa/as orientaçDes;jurídicas rtiais comuns emitidas
1  'íffl i ■■ . '? Í 'p.'-.- :• ••,

nas.ájnáliseade licitações deõbras.e sérviços'%'engenharia.'Âçaba sendo também um roteiro
.1' '3 ' ' '' .' 'r:!'" • ' li.'' lI  .-.H- •„ U •com os requisitos dá instrüção prócessuál, sem preju|ío ida Lista de Verificação e do

I

Instrumento, de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.
'I ' it' ■■

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicós devem ser analisados, ' preenchidos e. assinados por
■  ■( :< ■ ' .' - l ; ,fc; I.;. . ;

profissional habilitado, .de acordo com as competências atijibuídas pela Lei n. 5.194, de 1966, e
'  ■ ■ -l' ■' ' ji' ' ■ Y l, ' ! ' ■as Resoluções do Cowselho .jiedéra.l de Engenliiária e Agridul-tura -GONFEA, Lei n. 12.378, de

2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n. 13.639, de
1  •

20-) 8; e as Resoluções do Conselho Federal dosTécnicos industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técpica detalhada contendo às razões que motivam a opção

;  f 'i] ' if, V. . . j' i/J 5;,'
adofàda para o caso co'ncretoÍfnão podendo, pòrtanto, sergenéricá nem abstrata.

■  1 '

■  ■ _ . ' . , i;
OBSERVAÇÃO 4: A ausência ;deste termo ou de justificativas pode, acarretar a devolução dos

' . I j I ' '
autos sem análise |conclusiva oü ressalva no Parecer Jurídico, ■ cujo atendimento será
imprescindível para o prosseguimento do feito.,

"  ■ :í' I ■ T ' • V•  ■ . -l. f : Ml' •OBSERVAÇÃO 5: Para p correto preènchimento- .íé. indispensável a leitura das Notas Explicativas
deste documento, cujo conteúdo constá após as justificativas, mas também pode ser acessado

por meio do link inserido ao final de cada tópico; . !

'ííi; '

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas, ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos. autos a parte db arquivo correspondente às "Notas Explicativas".

11
TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RÈLEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA ■
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i

A GOVERNO MUNICIPAL

aqADE UNIDA E PRA FRENTE
su&ETi^ MurooPAi. os eoucA<;Ao

■  I
- ií-s-

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

í'i'!- M '''Al.ltÇlassificaçao como obt^àiou sérviçò.dé engenharia: {'í'

i|iij _ . . . )■ " ' ,1..i  O objeto da fDresenteJjycitdção constituí;(x) OBRA /,{] ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob
a seguinte justificativa: | |j . •

'  ' ' ' ' 1

A presente contratação visa contratação de empres,a especializada e legalmente

estabelecida, sob responsabilidade de profissional técnico,ihabilitado na área de engenharia
'  (i" • "'virH' .]

e/oú arquitetura, para intervélrição que implicará em inovação do espaço físico, com alteração

substancial das características originais do |Dem imóvel, -no caso, da reforma dá Escola
Municipal Ita Sampaio. , . i''

Nesse contexto, atende ao disposto no Art. 6°, inciso XII, da Lei n° 14.133/2021, que
■  ■ Iestabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,

autárquicas efundaçiqnais dásUniãq, dos Estadbs, do Distrito, Federal e dos Municípios.
•1 ■ ':A'

1.2. Çlassificação como serviço comum ou especial: ,

^  O serviço de engenharia objeto da presente licitação é (x}CÕMUM / ( ) ESPECIAL, sob
a seguinte justificativa:

I

i  , ; ! ■ . ,4' ■ ■A presente contratação visa realizar àçõqs que se enquadram na definição de Serviço
■  íiji I _ «í-.' ;. ;tcomijm de engenhariàj séndcj-qe naíiureza que hqq requer s.biução específica e personalizada, o

que a classifica como serviço de engenharia corhüm.

2. begimes de execução

Para a execuçã.ó indireta do objeto, sé.rá;àdotado o.seguinte regime, de acordo com a
justificativa abaixo: 'q ! ''fi \\,r W

•.-jv

:í:k;

1
!  : '
■  :l

) empreitada fior pr|ço unitário; j
X) empreitada por prqço global;

) empreitada integral; '

) contratação,por tarefa; ■
4  ̂ . Al '■ ■' ' ■■ '

),contratação integrada; ;(j» j

) contratação semi-integrada;
'L'

) fornecimento e prestação de serviço associado.

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL'

No regime de ertip^feitada por preço global a e>^^"c:uçãoi.da obra ou serviço se dá por
1 1 í' f|i' . ■ . í ' ■"

preço certo e total. Adotan,do-se esse regime, cada parte assume o risco de eventuais
.  ' ■ I . ■

distorções nos quantitativos a serern executados, que podem ser superiores ou inferiores

àqueles originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação. Se, ao final da obra, a

contratada tiver fornecido ou executado quantitativos supferiores aos estimados, arcará com o

prejuízo financeiro, não podendo cobrar a Administração pelos custos adicionais, até certo

limite. Na situação oposta, á lógica é a mesma: a Administração não poderá realizar descontos

proporcionais aos quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos

estimados, também iaté certo limite. Assim, na empreitada por preço global, o grau de assunção

de riscos pelo contratado é maior do que na empreitada por preço unitário.
i,

1,

Esse regime deve ser adotado quando houver um alto nível de precisão das

especificações e quantitativos do objqto. Ele préssupõé projetos de boa qualidade, que

forneçam aos licitantes todos os elemeijitos e inforrnaçõesjnecessarios para o total e completo

conhecimento do objeto; ei a elaboração de proposta fidedigna, justamente para evitar
distorções relevantes no decorrer da execução contratual, em prejuízo seja da Administração,

seja da contratada.

É cabível, então, quando for possível definir.previamente no projeto, com alta precisão,

as quantidades dos serviços^a serem posteriormente executados na fase contratual.

No presente regime de execução, deve ser adotada sistemática de medição e

pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao

cumprimento de metas de resultado - sendO;Vedada sisijemática de remuneração atrelada a
preços unitários ou quantidades de itens unitários executados.

;  i .1 ;
Uma vez adotado, regime de':empreitada poripreço global, o Projeto Básico ( x )

DEFINIU as subeStimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à

presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário TCU, adotando

os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo ideptificado:

Conforme especificações constantes no modelo de edital e miijiuta de contrato
disponibilizados pelo Serviço Social Autônomo PÁRANACIDADE para o presente processo

licitatório, uma vez que tal órgão é o agente técnico operacional indicado no Contrato de

Financiamento Fomento Paraná SFM n° 4605/2025 celebrado entre a Agência de Fomento

Paraná S.A e o Município de Cascavel.
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Uma vez adbtaèp o rpgime de empreitatíá por prejçò global/o Projeto Básico ( ) NÃOíiaii^V' í í,;ír lni.. Wv' !■D|ÇINil/ as subestirnátivas ^•jsupéfestimativájS/.técnicas j^tèvantes dos -serviços relativos à.

presente contratação, sob ájseguinte justificativa:
!;/■  . :

NAO SE APLICA adipnesente processo de contratação.

3. ELABORAÇÃO DE ;PROJETOS / DOCUMENTOS TEGNIÇOS POR PROFISSIONAL
HABILITADO E C0MPÍ!|0VAÇ;|0 DÈ, RESPONs)iÍBILÍDADE TÉCNÍGA

r,;,! No presente feito, o (ix ) .Projeto Básico / dooumeptos técnicos foram elaborados por
.  - ;■! ' ^ jll . ■ ■ ' ■ "

profissional habilitado de (><:!{) engenharia, ( x ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a

eiUfesão da.(X) ART, (x jiRRT éti ( ):TRT ,

,  ' íjij No presente;f.eito, lérribofâ, o Projetp: 'Básico / âbcuinentòs técnicos tenham sido
■; ' ..isiyF iiiíl \ ^ ■

líliskeláj^drados por profiç.Sibn.al K^qbilltádo de enge^ãrla, arquititura ou-,técnico'industriaU ( ) NÃO
houve a emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

NAO SE APLiCA ao Dfésente processo de contratação.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por,
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnicò industrial', com báse na seguinte
justificativa: t:,,

i |;r,:,! .•

NÃO SE APLiCA ao presente processo de contratação.

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERENCIA

! VÍ? Na presentefici^açãpfi- ; j ;l
;fer 't.-®!

X'
■ ■í«

4'tÈi
(x) FOI obserVáda a?òrdèmjprioritária idos parâmetros do art. 23,.§ 2°, da Lei n. 14.133,

de 2021;

I , ( X ) FORAM adotados custos unitários ménores. ou iguais aos custos unitários, de

referência do SINAPi, para todos os itens relacionados à construção civil;

;•! ( ) FORAM;,qdotados custos unitários superiorêS;.aos custos unitários de referência

do SlNAPl para determinados iteris: do orçamento, confOrrfié justificativa do relatório técnico

élabòrado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.
X  Í4 ^ ■

■ h l i i
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No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contempladosVio SINAPI,

(X) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2°, da

Lei n. 14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

( X ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executi\ío federal e de sítios Eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que coqtenharti a data e a hora de acesso (citar as
■  .) . , •!} ,

fontes e justificar a pertinência técnica cia opção): ■ i '
■  ■ ' ' ■. ;

A elaboração do orçamento de referência da referida obra baseou-se na Tatáela SINAPI
'  ■ I ' Is;

(Sistema Nacional de Pesquisa de Custosíe índices da Construção Civil) a qual é proveniente do
-3 'i • • '!'■

Decreto N° 7.893/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçãmento de

referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos

orçamentos da União. '

I  '
Os serviços nãó contemplados na Tabela SINAPI, tiveram seus valores definidos

através de composição de custos unitários elaborado por profissional técnico habilitado,
•  f • ■ ' l í iutilizando-se de valores |existentes na SINAPI, e índice^Tcje produtividade relaqi|onados ao

(Tabela
M  !■

serviço que se deseja obter o custo, os quais podem ser obtidos utilizando-se a

de Composições de Preços para Orçaméhto), de levantamentos réalizados in loco pt)oyenientes
I ■ ií j i|- I

de outros estudos, ou de.'lerviços similáieç ao que se desèja obter'a composição. 1 if
■  . 'l ■ : ; ) i'. V i :l

Além disso, dependendo da natureza do serviço, foi realizada pesquisa desmarcado

com cotação junto a fornecedores especializados ou utilização de Atas de Registro de Preços
'1 - •

da Administração Pública para a definição do valor máximo que a Administração pretende pagar

pelo serviço.

'  ' ' ' ' if'(  ) contratações .similares feitas pelajAdministração Pública, em e|x:ecução ou
concluídas no período de 1 (üm) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice

de atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes,' justificar

metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

(  ) pesquisa najbase nacional ide notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
.i Ir frr ■ ' p' , i iífiii

(apresentar justificativa e.dpcumentar a:pesquisa nos autos)!; 'il'

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA
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5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

•Ti ■ |.i, ■;/
No orçamento da prèsente obra ou serviço:

'J' • j- - - ■. ! •
(X) foi/foram juntacjas a(s) (x) planilha(s) sintética(s) e a(s);(" ) planilha(s) analítica(s)

(  ) NAQ foi/foram juntádas a(s) ( , ') planilha(s) sintêtica(s) e a(s) ( ) planilha(s)
.  í: • ■ : ai ■■ • st: la iati:alítica(s).;' i 1' .f a v • ■ ||f

is^ Iji' Ili. aV;..'Ú vV ' ,'i' IT < N
O documeritòjde resiapíisabilidade técaica relativdí||S planilhas orçamentárias:

(X) consta nos autosS '
.  f- '

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação: '

•a!(  ) foi/foram utilizadá(s)'a(s) tabela(s);de referência mais atuálizada(s).

!é

I í'
(x) NÃO foi/foram uti.lizacla(s) a(s) tabela(s) de refe^rência mais atualizada(s).

' ■ ■ íl ■ •. 1 ■ ■ '
Referência para o|çamento b;ase: Tabela SINÃPi 12/2024, conforme diretrizes

estabelecidas pelo Serviço Social Autônomo PÁRANACIDÀCiE para cádastramento e aprovação
I  . ( ' 'i ' ' K li'  •' ' • /' f i'Íf.í ■

de; projetos.!
/■'ií

!  i:iáb ■f

FecÍiamento4lo orçlmentp em 04/080025 (Datá|fÍasetda aprovação do orçamento
pela equipe técnica do PARANACjDADE) peto Engenheiro Civil iMarcio Augusto Cappelletto

■' ' ' ' ■■ ■ ' J Í í
Matzembacher, profissional habilitado P|elo Conselho Regional dè Engenharia e Agronomia do

i  ■ i.; ' ■ i.. ' ■
Paraná (CREA/PR), sob b numero de registro 210.422/D. O orçamento base, o cronograma

■ . ' - Ti :fisico-fmanóeiro e a composição ,de BDi estão: registrados como atividades técnicas da ART

1720253764614, anexada ao processo. ' | ' . í
5

í 'h
+ . í

Para assegurar a compatibilidade com, os valores praticados pelo mercado^ é

indispensável que o intérvqldientie a elaboraçãoiidas planilhas do!:,custo total estimado do
■  ■ iOÍ : •. ^ ,■ v"
ernpreendimento.e a, data de.idivulgaçao' do editalnao deVe ser superior a um ano, conforme

'  ii . í 'yotoiproferido no Acórdão TCU n. 2265/2020-Plenáíiio, do qual se destaca o item 20:
1  , ■

,L I ? Assim, a ÍM73/2020 admite prazps de até 1 ano entre as
'li i

"• referencias^'.pesquisadas e a data de divulgação do
s.

■instrumento convoeatóriò, prazo,|que julgo ser adequado
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também para a, validade de,,um orçamento estimativo

1 visan'd,o a licitação de Uma o'bná'ipública.|'í . :j ^ 1'=^. rt . -" I
J  1 !

j6. ELAB0RAÇA0 DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITARipS | ^

No orçamento de referência da presente licitaçãcí; n'

(  ) foram adotadasí-apenas cornposições de custas unitários oriundas do Si^APi, sem

adaptações; ■ ' ' li
I  V ! ' ' i l

( X ) foram ajdotadasi composições "adaptadas" dtíSlNAPI, nos termos do. art. 8° do

Decreto n. 7.983, dte 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o
;  • ' ■ í'*

conhecimento dos licitantes;' ; f| í, , ; i '

( X ) foram adotad^ê composições "próprias", extraídas ,de fontes extra-SINAPi, nos
■  1 1 ' Ts'l'Í' ' • -W ' íll''' - jM Vli "-

termos do art. 23,;§;29,'da'Lçi n. 14.133,"de 2021,.as. quais foram devidamente juntadas aos
r': - ■

autos para o conhecimento dos licitantes. ■ i ■ ■ '

í

Í^CÜSTOS DIRETOS • . . -.'X'"" '

No orçamento de rpferência da presente licitação, os custos diretos (x) compreendem

apenas os componentes de preço que pddem ser devidarhente identificados, quantificados e

mensurados da planilha orçamentária. j
1

Especificamente em relaçãc ac custe diretc de administraçãc Iccal: ;

(X) cbserva cs parâmetrcs dc Aeórdãc n. 2.622/2'013 - Plenáric dc TCU; I

(  ) adcta c parâmeíto dc ( ) 1 ° quartil cu ( ')' médjò cu (< ).i3° quartil, de acpfdo ccm as
l "''' ;

justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:
;  il , ,

NÃO SE APLICA ao presente procèsso de contratação. u ■

(  ) adota percentual supericr ac 3° quartil, ern|'razãc das peculiaridades.de cbjetc

licitadc, de accrdc ccm as justificativas técnicas abaixe apresentadas: , j

NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES íf '
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA ' ■ '■ '

■fe-.
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'  ' ii;" Q>{

( X ) PREVÊ Mgaméritos.ÍDrqporcioriai^p^ os custos Üiretos, em especial quanto ao
■; ' "i ' ' ir; 'í i|!; ■ • ide admmistraçao local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a

evolução dá execução da obra.sao,invés de reproduzir percentuais fixos.
' j '

;  ■ i

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos,
I

incluindo os de administração local, para cada período de exeçu^ção contratual, sob a seguinte
. . . . . ■ i-= '

justificativa! ^ ^
:  ■ T'
'  _ íi ■ V. ' l' ■

NAO SE APLICA ao presente processo de contratação, i .

^  -1! 'í ■ . i",
8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

Na presente licitação:
•i r ;:í'i ii;

j  . ' (x;) foi/forarri'yüritadaj^) á|s^iGurva(s) ASO relátivaspòs|!!^-INSUMOS e (x) SERVIÇOS.
'' v' ^ :ííí|- ■■

,  ( ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e aos { )
SERVIÇOS, sob seguinte justjficativa:

NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

9. ADOÇAO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTARIA

Na presente licitação„sefão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou (

X) NÃO DESONERAQOS, porjée tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme
simülação juntada aos autos'(preenchef, se necessário, para outras considerações):

,  'il; / , , i J:; - ' i
A Simulação foPefetivadaipélo responsável tècnicò-do dfcamento.

(• •• ■ 'íl ■ ' • V-K' ''--'r '"M ' ■" •■í ' ' , í:'I !íir ífHi ^ ' .
10. DETALHAMENTO DACOMPOSIÇAO DO PERCENTUAL DE BDI

rrf!-

^  Na presente licitação, o detalhamento do BDI: (x) observa os parâmetros do Acórdão
n. 2.622, de 2013 - Plenário do Tritjunal de Contas da União., ,j„

Foram adotados os- seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI
i  ■ ■ 'i ! 7 í' í. í i ■ * ■contémplado no Acórdão 'n.';.2.622k2013 - Plenário do TOU, de acordo com as justificativas

i
técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o, médio:

í  ■ I 7 ■■ ■

Administração ceritfál: ( )1°quártilou ( ) quartilmédio ou .(x) 3°quartil.
1!^

TERMÇpE JUSTIEICAIIVAS TÉCNIÇAS áELEVANtES,
OBF^aSERVlÇOSDEENGENlTlAFtlA . ' l i iUii'ENHARIA . 'l , l TiS'

■lU 1
l
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o responsável técnico pelo orçamento identificou que por se tratar de obra com

;  ' ■ í
grande valor, há um grau m^ais elevado de complexidade organizacional esperada daiempresa

que irá executar os serviÇoé, sendo assim, optou pelo enquadramento da Administração
■  ' ' '

Central no 3° quartil. Ademais, é prática comum da Secretaria Municipal de Educação de

Cascavel essa adoção, a qual,pode ser observada erh obrasjcorrelatas. ' '
^  'ii ■ i t

Seguro e garantia: ( )'1° quartil ou ( ) quartil ligedio ou (x) 3° quartil. . |
.  ilí

O responsável téç|mco pelo orçamento idé^tifièpu que^por se tratar dè obfa com
'  . ■ ' i' ' >' .'i f . ' ' ■ ■ ,

grande valor, ha um grau mais elevado de complexidade organizacional esperada da empresa
■  '(, . ' ' ^ '

que irá executar os serviços, sendo assim, optou' pelo enquadramento da Adhninistração
,  '' ■ ' 'p ' ■ ■ ' 4

Central no 3° quartil. Ademais, e pratica comum da Sepretaria Municipal de Educação de
í-ij,

li.
Cascavel essa adoção, a qual pode ser observada em obrap correlatas.

||

Risco: ( ) 1° quartibou ( x) quartil médio ou ( ) 3° quartil.

Despesa finahceira:;;( ) 1° quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 3° quartil.
■!' , . ' ■

Lucro: ( ) 1° quartil qu (x ) quártií médio ou ( )3°iquartU. .

ri

!

1!
jl1. BDI REDUZIDO SOBRE 0,5 CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ' ^ H

Na presente licitaçãb, ( x ) SERÁlou ( ) N^ÃO SE'R'Á adotado o BDI reduzido'spbre os
!'j i ' ' f í ' lii ■ 1 ! ■'custos dos materiais e équipá;mentos, de acordo com a seguinté|ustificafiva: | ' L

' ■ . ' ■ r' ■ 4 ■
Nos termos da SUMULATCU 253,-"Corhprovada a inviabilidade tecnico-ecopomica de

ri ' :
parcelamento do; Pbjeto da licitaçao, nos termos da legislação em vigor, os itens de

• \ ' ■ ■ !i
fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos

por empresas com especialidades pfoprias e diversas e que representem, percentual
i  ' ^ ;í'' , ■ ■ I i

significativo do prpço globaljda obra dévem apresentar incidência de taxa de Bonificação e

Despesas Indiretas - BDijredüzida em; relação à taxa aplicável aos demais itens. Ressaltamos,
novamente, que a elaboração de Curva ABC poderá revelar p impacto dos preços doS materiais

l i . 'ie equipamentos n;p orçamento final da obra - e embas'af|a decisão pela mcidericia do BDI

reduzido. ' '

' i'- .|l i-iib Y'''Portanto,.'Giuahéio vérificar tal sitüáção, o órgão deVe aàaptar o modelo de còrriposição
1.^ Y b"- . :?í 'v • ■■ : •}

de BDI, de forma a prevér iduas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas

relativas a materiais e equipamentos, outra incidente sobre 4s demais parcelas do serv.iço.
Página 10 de 17
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Segundo o eístudo do Acórdão n. 2.622/2013 - P^nário do TCU, o BDI para itens de

mero';fornecimentò de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais deli ,10%.

(1° quart'il)-14,02% (médio)-_16,80% (3° quartil).

!! ■ Caso seja adotado ò BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equiparnentos:
j, ■ - j, , ,|Ii /
"  , (xi) foram observados,os parâmetros ddvAcórdão n|2;6;^2/2013 - Plenário do TCU;
.  f :p - II , , -
• ' ( ) foi adotadó o parâmetrjoido ( ■) 1° ̂artil ou (xlfiriedlo oü ( ) 3° quartil, de acordo

com as justificativas técniqas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o

médio: : , ,'
l  '

(  ) foi adotado percentual superior ao 3° quartil/ ém razão das peculiaridades do
;  ! |V' i- . : 1
'  . ■ • ? ,; l iobjeto licitado, de acordo com as justificativas te^cnicas abaixo apresentadas:

,MÍr ,
NÃO SE APLíiÓA ao presente processo de contratação.

12. ÉLABORAÇÃO DO CRON^GRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

0 cronogramafísico4inanceiro: .

1  ';?• • ■ , 'i) I '
i[xfi) FOI juntáâ'd]áos'autos 1'! ^

■  ir / 'i" ■'i'. ílü ,;r
(  ) NÃO foi juntado aos auíios.

'  :li

M'
■iin- ■

i  i '
S  níli' '

í
i í'•

;,li -

. (I I '

,5^

r., ! .

"
t,"
V

f -

h.
•i-

'  Na hipótese de teri sidó adotado o' regirhe dè'èmpreifáda por preço global, o
crónograma físico-financeird: ' i t .

(X) DEFINE corh clareza as Çtapas de,serviços que'guiarão a aceitabilidade dos preços
:  '' '• ? ' ■ I

propostos pelos licitanfes. > ■ i i'
'  i li

(  ) NÃO define corn clareza as etapas/de sérviçqs quei guiarão a aceitabilidade dos

pregos propostos [Delos licit^ntes
li:: ■

13. PROJETO EXECUTIVO

1  , n 'üi(X) FORAM eVaborádjQS os ^jójetos exe'cutivos rela|i^:bs áp objeto, juntados aos autos e
T  ,

divulgados com o edijtalda liçitação; ;
"  1 ijl

'  i
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■  I • ' '
íV

.:j ^ f'i ' ■ • - f-
(  ) NAO FORAM elaborados os projetos' executivos, sendo tal. atribuição

V  I • • " 1

expressamente repassada ajfcontratada, Com os custos contemplados na planilha orçamentária

elaborada. Nessa hipótese,f( ,,, ) ATESTO'que o projeto'básicó e os demais docümentos;técnicos

da licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração

dos projetos executivos pela contratada.

j14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA |
!." . • i ''

Registro da empresa nó conselho profissional

i

Na presente licitação, será exigidj: o registro da empresa licitante junto ao ( x ) CREA
í  ' r

e/ou ao (X) CAU e/ou ao ( ) CRI, com base na seguinte justificativa técnica:

'  ' ii ' i.''
A exigencia de registro da empresa ,na entidade profissional competente (art. 67, V, da

,  , ,!

Lei n.14.133, de 2021) féferelse à atividaçlé básica do:objetoida contratação -
■  ' ■ ' íf, ; ,

oTCU: • ' , ' . ■ ! i'

conforme, entende

"9.3.1. faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a fundamentação legal

para a exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do exercício
í  •

de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes quando não

figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalização da atividade básica do objeto
f  1 ,

do certame;" (Acórdão n° 1.034/2012 - Plenário)

"1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no art. 30,
inciso i, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho qu,e fiscalize a atividade básica ou o

serviço preponderante da licitação." (Acórdão n°2.769/201/i - Plenário)

"A exigência de registro ou inscrição na entii^ade profissional competente, prevista no
art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve éé limitadaófconsèlho que fiscalize a atividade básica

;  ' ' I ■ ■ ■•
ou o serviço preponderante da licitação." (informativo de Licitaçõ.es e Contratos 286/2016).

■ ■■ ' j)

Capacidade técnico-operacíonal '"j

i  i( X ) serão exigidas, comprovações de capacidade técnico-operacional: quanto às
i  ' i

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

1. Construção de Èdificações em Alvenaria e Co|icretÒ Armado, com quantidade
mínima de 231,01 m^; • ' ;
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•  Vf Íjí" ' ■ ■ h ■ ■
hl.': ■ •■ ' ■ í ' ■ ■ ■ '(  X ) SERA^f. exigida! a cbmprovàçp) ide quanjitàtivos' 'mínimos nos atestados,

correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor

significativo do objeto: , • • ! :

Para os serviços de Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado,

com quantidade mínima de 231,01 m^;

' '' ' ■ - ■ ■ i ' 'Possibilidade de somatório de atestados '

Na presente licitação;; será ( x ) ACEiTO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de

capacidade técnico-operaciònal para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,

com base na seguinte justificativa técnica:

Segundo defende a jurisprudência doTÓÚ, cabe aceitaf ò.soiíriatório de atestados para
'  ' 10' ' 'i < ■ l ( ■ ÍVi--; i ■atingimento dos quantitativos mínimos dós; serviços denjiandaqJosiína capacitação técnico-

operacionaldo licitante,(Acórdãos n. 170/2007,1.631/2007;727/2009,1.382/2009,1.823/2009,

2.783/2009, 3.260/2011, 342/2012, T;Q28/2012, 1.231/2012, , 1.380/2012, 1.552/2012,

2.869/2012 e 1.391/2014- Plenário).

Capacidade técnico-profissional

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas, comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às
parcelas de maior relevância itécnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos

profissionais abaixo elencados: ■ , , r

■  ! ; ' , : ' ,M' ;■ :i' -íPára o cargo, '/de Engenheiro Civil e/qu Engenhéir,o>j%ecánico e/ou Arquiteto e/ou
profissional habilita|i{í|' pelo'lj{CotTls!plhO' 'Règiofiiar de EngernHaria (CREA) ou Conselho de

'{"i r • •: ■ ' í'

Arquitetura e Urbanismo (CÃU) para a execução de serviços similares ao objeto do contrato:

serviços de Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado.

(  ) SERÃ, excepcionalmente, exigida.a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa: , ,

I  ' " i
' Ü ■' ^ •

NÃO SE APLICA ao presente processo ^e contratação.

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por

cada profissional, estão abaixo elencados:

I  : <i []. ' Páginã13de17
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NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

Exigências de instalações,:aparelhamehto e pessoal técnico

1. r" ■
Na presente liç|tação, (x) SERÁ exigida a ihdicaçãojde instalações, aparelhamento ou

pessoal técnico corri determinada qualificação,ia seguir elerí|:ados:

'  Jí'
1. Sera exigido Anotação de Responsabilidade Técnica (ARI) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do pròfissionál responsável tecnicamente pela

exigidos no, presente

.  .V" .
.1.

empresa, o qual devefá-,a|é,hder os requisitos de .qualifiJ(|ação, técnica
Termo de Referência. V ̂ .' S ■' « i: ' !

i' ■ l íi I • ' ' ; '
2. A Contratada deverá disponibilizar e manter no canteiro de obras a equipe técnica

prevista no item de "Administração Local" constante ha planilha orçamentária base do

processo licitatório, obedecendo as condicionantes previstas, para fins'de assegurar a

qualidade do serviço prestado, assim como a segurança dp local. .

[is.visfdmA
.J L...

Na presente', licitação, a realização de vistoriáj,í,será ( x ) FACULTATIVA ou ( )

CBRIGATORIA, e o jlicitante ( x ) PCDERA ou ( ) NAC PCC.ERA substituir o atestado' de vistoria

pela declaração de pleno conhecimento ;das condições de'execução do objeto, com base na
!  . ii|^' í • • i I [Ijii . a:,' ■ '■

seguinte justificativa téeijiicáiii . ; ■ ' II ' 'ri
■  '

Em consonâhqía com o entendimento manifestado^pelo Tribunal de Contas da União

no Acórdão 170/2018 - Plenário (Informativo 339), a vistoria, prévia deixa de ser uma obrigação

passível de ser imposta pela Administração, e se transforma em um direito das empresas

Ircitantes, que podem solicitar ao órgão responsável pelo certame a verificação prévia das

condições do local onde os serviços serão executados.

A não realização, 'da vistoria, não poderá embasár posteriqrbs alegações de
•  . ' i ' '

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratqdq assumir os ônus dos serviços
,  ■ F''- .

decorrentes. l ■ ■ i "

16.SUBC0NTRAIAÇA0 f» ii! :1; • ' s
■  .r >f / 'S ■ Ai: n ,ii|i, V

r i
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o órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( x ) ADMIÍIÜ a subcontratação parcial na

presente Licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

J  É vedada a subcontratação completa doiobjeto a ser licitado.

É admitida a subcontrataçãd párcial do objeto, nas:següirites; condições:
•  'H 1 ; I tí '' 'i ! ! í ' ' '

■  j . ii '1 r í Tj'ií ■ rr;.:i -i r i' t
J  a) E vedadáfia su^"ip;ontr^|a.çãa.' GO^.|)Teta'. ou daii páncelaTprlncipal do objeto da
'  ■ !,'• / -fii ^ ; 1 ■ , ' 'Si i%'"! i. . i
contratação, a qual consiste aos'serviços vinculados àS'èstruturas de concreto armado,

i  ■ ' i
alvenarias e itens brutos de jconstrução èxistentes na planilha base da licitação, os quais

totalizam um percentual de 40,28% do montante total da obra. Assim, a subcontratação parcial

do objeto será permitida até o limite de 59,72% (100% - 40,28% = 59,72%) do valor total do

contrato, ou seja, sornentè dos demais serviços complementares à execução do objeto
•  !. ' 'M' 1' ' '

principal da licitação;; excluihdo-se os serviçois relacionados às estruturas de estruturas de
'  j • •

concreto armado, alvenarias e itens brutos de reforma, em conformidade com a diretriz de

limitação percentual estabelecida pelq Serviço Social Autônomo PARANACIDADE no item
■  ■ ■' l i ■16.1.1 do edital de licitação{disponib1lizà]dò. i | , •
. i ■ v') " • l'

;  ' • jí' ' ' • I i '')| • '' I' '
I  b) A subcontra;tação depende dè; autorização préyi.a Ida|.©ohtratante, a quem incumbe

,  '. li. I i ' j í , X' ' ■ -l? i;l '"''f ir'avaliar se a subcontratada:G;Ufnpre,os Téquisitqs de .qualilieação técnica necessários para a
_  . . . ' 7Í' t ' ■ 'h W. ' ' lií í

execução do objeto. , ;• 'y; ■

I  c) Em qualquer hipótèse de subcontratação, permànece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe.realizará supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso

í <
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes áo objeto dá subcontratação.

'  ■ - .■ .'í ■' '

A possibilidade de subcontratação fica limitada aòs demais serviços complementares
. 1 ■ ■à execução do objeto principal da licitação, ou seja, excluindo-se a parcela citada na alínea "a"

do presente item. ' i í

O contrato oferece maior detalhamento das regras qu&serão aplicadas em relação à
r  ■ • I ■ I ■ .

subcontratação, caso admitida. í ' .•;i
!  •

. . j

.1 :

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMO

Deverá ser exigido Qualificação Econõmico-Financeira dos licitantes almejando-se

garantir que a empresa licitante possua suficiência e capacidade financeira para a execução e
i  Página 15 de 17
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conclusão do objeto a ser licitado, sem restringir a participação oú competitijvidade dò certame.

Os critérios estão estabelecidos na minuta do instrumentç convocatório disponibilizado pelo
.  Vi' . 5; í

Serviço Social Autônornp PARANACIDADE, em seu item 7.5.4. i ,

i18. PARTICIPAÇÃO DE CONSORGIOS

Na presente licitação, será I '

(x) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não.é necessário justificar)
■, -'V i .1' ,

I  .T ■ 1 ' . ■>
(  ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

■  ■ ' I
NAQ SE APLIOA ao presente processo de contratação.

19. PARTICIPAÇAQ DJE COOPERATIVAS
Ji —^

■  1

.  i-'.t ■ . .J(> f, r I „• -'.V :Na presente lic.itáçaò, sera (, ov)!,VEDADA ou t,x ) PERMITIDA a participação de
cooperativas, com base na seguinte justificaWa:

A participação'de cooperativas só deve ser permiti(|a quando a gestão operacional do
serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados -

e os serviços contratados também deverãd ser executados obrigatoriamente pelos cooperados,
vedada qualquer intermediação ou subcontratação. .. | j

Para o presente processo licitatório, apósianálise! dá;'équipe técnica da Secretaria
Municipal de Educaçâol bãd há restrição técnico-operacional para a participação ou não de
cooperativas ou admissão ou não de consórcios, tendo .em vista que os serviços a serem

contratados não sé';áprescritam tecriicamente inviáveis dê'sérern executados por licitantes que
■  ' " ' ■ ■ ■ , .

se enquadrem nessè perfil.. ;
j Ji

■ . f. . í*''! ■ . '' ■!
,

I  !•

[20, garantia da execução

Na presente licitação, será ( x )'EXIGIDA ou ( ' ) DISPENSADA a apresentação de

garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa:

Será exigida a garantia da contretação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n"

14.133, de 2021, no .percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato, visando
1  ■: ■

resguardar a administração pública de risco de prejuízo ao interesse público

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGEI^IHARIA
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A exigência,da'apresentação da^;gara,ntia é fundamental.para concluirá conclusão
' ■ ■■ 'Üí: ■ yív' . :■ ■ !■ ' ' ' 'lÍ!' ;satisfatória de obras, proteger ò interesse público, mitigar rispos de inadimplemento e promover

competitividade e a transparência no processo de contratação.

(  \

21. DASUSTENTABILIDADE

No tocante à. promoção do Desenvolvimento Naciorial Sustentável previsto nos arts.
J i

5°,!e 11, IV, da Lei n. Í4.133, dê 202.1, nêsta licitação otompu as seguintes medidas quando do
planéjamento dejobras b,serviços de engenhíária:

■ í • '" U :!  ii' V'( X ) definiu os critérios e prátiCaô sustentáveis, objetivamente e em adequação ao
objeto da contratação pretendida,' como especificação técnica do objeto, obrigação da
contratada, e/oú,requisi|p de habilitáçãD7quali|icaÇão previsto em lei especial

■  , , 4- ,<^5 ■ ■ .(X ) verificoujse os Griteriosie-praúGaSjIsustentaveisiespecificados preservam o caráter
.1 ^ ! • '

competitivo do certame; . ,

(X) verificou a incidência de norrnâs de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei
n. 13.146, de 2015); e I ■

(  ) (verificar-o álin,harnento da-contratação com o Plano de Gestão de Logística
4

Sustentável.

Nesta licitação, q;;órgão assessprado entendeu que os serviços objeto desta
_  _ ■ J ' í ' ■ 'contratação nap se sujeitaip aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as

especificações he sustentabilidade restHngem indevidámente a competição em dado mercado.
■'ii ■ -5 - 'sob a seguinte juêtificatj|/à: • (
■I '7^:;
í, . .tSÍ<íNÃO SÉ

■ ' 'I a. ,

'i'

n ;.í

'APLjÇíAáo F||ísent|'prod^sól|e'cohtrataç|p.

Sabrina R.^Sãò Pedro
Arquiteta e Uwapista - SEMED

CAU A622664~^atrfcula 31484-1

Mareia Aparecida Baldini
Secretária Municipal de Educação

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RE.LEVANTES
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INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL ^
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

^iíSTübò^CNíCO PRELIMINAR

O presente documento caracteriza a primeira etapa da;fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à

necessidade abaixo especificada.i ^ f - í íí ''P
•  • ■ . '4' • f /:Ü,. \..h ..Piv

O objetivo principal é estudar detalhadáment&íiaíndcéssidade e identificar no
,( ■■ ■ I; jj • •

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos
i'

princípios que regem a Administração Pública.

.  ■ ■ ■ il.
L  . K „

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAp. lí;
' * 1 ' • I ' • •

Fundamentação: Descrição da , necessidade: dá cqWtratação, considerado o

problema aiser resolvido sob a perspectiva do interesse público, (inciso I do § 1° do

art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

O Município de Cascavel enfrenta uma crescente, demanda por vagas na

educação infantil, com destaque para as idades entrá O |'3 anps, frutos do aumento
populacional e das necessidades de. assegurar'o, curt^nm^^^ políticas públicas

voltadas à educação.
y'l V ■ ■ ■ í':

A construção do Centro Municipal de Educação visa,;ajtender à demanda de

atendimento da educação infantil no interioriüdo muniçí|jf(;) 'de Cascavel. Dando
sequçncia ao sucesso do primeiro CMEI do campo, .pLÇMEuÍRomalina Vaz Machado,

construído em 2021, no distrito de Rio dO'Salto, o propósito da presente obra é levar

mais vagas e ensino de qualidade para o interior e distritbs'dò município.

A presente contratação está"vinculada à adesão ao Programa Infância Feliz,

promovido pelo Governo Estadual do Paraná. A execução desta iniciativa atende em

simultaneidade à necessidade municipal de expansão da riede de ensino e à obrigação

legal de aplicar os recursos na finalidade determina,day não cabendo, portanto, a
,  . _ . . L ' !s '

analise de alternativas distintas de aplicação. A obra será realizada com recursos

prove.nientes de repasse estadual e contrapartida fornecida pelo município.

Estudo Técnico Preliminar
'  I,/ •• Página Ide 21
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^  ■ íMÉ ^ 4 ■ Jlilii iil 1 I J ^ . -!
<>í i::'m )«cAscmÈv í^i mâ J ■ 4 , ^ , • ; ■
iV f'it ' • ■■' j^í' • '-' CIDADE UNÍDA-ê"pRA FRENTE *- t'?!!-' 1I j\;^( ji.Jií, ' ■, ; ■ 5CmTAP>a«WÕC®ALM£«KACÍO .'j U' '

Ri d? í> ! i- '■ '«' . i ' ' ' 'WM-W ' ' ■ ' 'iil.- ilígl ■ , f| ■ .i -f- , !Ã ' tv ■ •■;il''' . ' ^
o projeto (■Radrão. iforhècidol pela Seoretárialvde 'Éètaíâti'do' Desenvolvirnentopi

íií • ■ ; ■ I ■( : • j'i ' . ' 'V. i . í:s;í.
Social e da Família FSEDÈF; contempla;área construídb igu'aiiàl4§6,86m^. ,, . íi,.

f  . ' . •' ! ■ ■ fc
l  • • • ■ í hÉI r ■ ' i "Com árealbetòriada c^fif^e às ;ismgularídadebidas ativfflades a serem /â

"t-- i|; ' I ji-Ks Sp. 't 'lí ■desenvolvidas, paraiotimizar a'fluxo.'delas, o projeto'àpqüiíetônico pfeyê três salas de '1
í  ' ' <' ' y'' V l'" ¥ . í j>

aula com ihstalaçõès/sanitárias anéxas, sala de múltipio uso, refeitório, pátio coberto, '
i  ' ' ' ji 1 ' ■sala de professores, ifefeitório, bòziPliifá, despènsa, alérri-deiambientes administrativos e ! : i

' \j. ' y:- i ' '" = ■■ ífuncionais (secretanb, .direçãcjfíjD.I^ll,; vestiários, layahdpria e; instalaçõejsi sanitárias
paraíuncionáriosV.pívk ■ 'Mi I -7 ■ > ? '

:  t&m* iilí. ■ 4 W 'í#wl i ' íllH .ii í í| í'' . A- 'ldí'K-Ademais,]|n|í|ntt^ant^|^p previbtái a;Móstal|'çãòi de parque, infantil. A ({
Á .'1,. . .'Üi .■ ' T .'i 'Sr if J ,í ' ;' pV ' ■l:"'! ■ ií" '- i -íf ■ - ■ i'' ,unidade possuirá cêifetníehto efn tod;o:seu entorno, além de eètácionámento destinado

■Jl' ■::!
: M'.K) ,( >-

r'
'■ 1

a funcionários. '

•  ■ * '■ li ? 'M. ' i 'i '• ' . t\ I
A unidade atendera integralmente a legislação vigérite do Corpo deíBombeiros, i

,  , ■ '
a legislação da vigilanbiáí tsanitaria ê''atendefáfitòddsi os pfeceitos da acessibilidade

universal, em consonância coni as legislações vigentes. P"' , . i ,

li; I _ ^ U " I
Sendo assim, á construção em analise éncontra-se devidamente justificada em

fatores legais, sociaisíe educaqionais, assegurando a,efetividade das políticas públicas

de educação infantil é a correta utilização dos recursós vinculados, em observância dos ;

princípios da legalidábé, êficiêricia e iFÍtéresséf.pi!iblicO'.| ' m , i í ■
4 ;'íf li# ■'i'.'! t.Vilu sj 1, ' íi-lt ' ■ ■ . ii-j;.' ' , 1 ' '

Ante o exposto; a'obra'proposta copitempla naoisomente a demanda concreta e

urgente da comuhiqábé, nfas tàrnbémlse insere de forma harmôniÇa no conjunto das
^  .r ■ ' . ' "ações propostas eiplahejadas pela Administração Municipal. l

I

,  i' ! ' '.i. ' í j. i ' '
2. DESCRIÇÃO DOS RÉQy íSITOS DA CONTRATAÇÃO/ |

■ . M . i'' ■ : ' ! ■' : ' . ■ :
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários è suficienjtes à escolha da

solução, (inciso III do § do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II do art. 9 da IN
■  I

006/2023-SEPLAG). '

2.1. Prazo de Execução: '

O prazo parál^ e^cução doslserviços :êerá de 09 rneses (2"^0,dias), conforme
fíM' ri'-'' . "i 1'^ :cronograma físicò^fibáncêiro arièxo ao.iprocessò),!a pártinida data de assinatura citadaS8É? íll : ' ■ âé i - í1"' ' '■ '' Ir t ' ''' ' í|fIVl ■ '! ; ,í|| ' t ' ■ Página 2 de 21
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no extrato do contrato publicado no diário oficial, em atendirfiénto a cláusula quarta da
'  ti ; ;■ i • ; l'

minuta do:èontrato disÍDonibilizada pelo Serviço Social Autônono PARANACIDADE.
I  f C- !• j S'.;-

o início da execução do|òbjeto devérá ocorrer em no máximo 21 (vinte um) dias,
contados a partir da,assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial,

em conformidade com o edital de licitação e minuta do contrato disponibilizado pelo

Serviço Social Autônomo PARANACIDADE.

2.2. Prazo de Vigência do Contrato:

Prazo de vigência dp contrato de 54o dias a partir ,da, assinatura do contrato, na

.  forrria do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 e cláusula quinta da minuta de contrato
'  i-, !i '. .:  ■ ■ J ■ i'ii

disponibilizada pelo Serviço'Social Autônomo PARANACIDADE.
■  ; _ f

^  2.3. Local da Entrega / Local da Execução dos Serviços:

Estrada Municipal Secundária, s/n° - Lote n° 41-H-2 - Gleba n° 6 - Colônia

Tormenta, Distrito de São Salvador-Cascavel/PR.

2.4. Forma de Pagarhento:

O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na

cláusula oitava da minuta do contrato disponibilizado pelo Serviço Social Autônomo

PARANACIDADE.

2.5. Dotação Orçamentária: j
i ' ' ic . fp, ■ :i, . ■ ;'  251 o 6 2511 , 1; I 'i 4. ■ '

^  i ' ■ ■£2.6. índice de Reajuste de Preços: ; i
''■■M 't' ; ' *;"j o índice de reajusté de.preços, adotado será o INCC DI/FGV (índice Nacional de

Custos da Construção Civil Disponibilidade Interna - Fundação Getúlio Vargas).
J  , I ■

2.7. Obrigações da Contratante:

•  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

•  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidosilencaminhapdo ps apontarnentos à autoridade competente
í ■! '•

para as providências cabíveis;
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SECO£T4BiAMUM>CJ»«.Oe»UCAeÀO _ 'í |

I  'SÉ ■)■
TO . kj
locorrencia de ifâ'Notificar a Contratada por: escrito 'da 'iocorrêhcia de ífiventuais

i  . ,.1. ■imperfeições, falhas õu irregularidades! constatadas hollèüfèo da exellicão dos ;l, f 'lujf
serviços, fixando prazo-para a sua coiireção, certificando-selde que asisoluções por ela . i |

I' ' ! ■ '1' i ' # : Ipropostas seiam'as'niais ádequadasíf"' '■ 1 " ' ' íjfi i -f!■  : ■ . ;■ i ' ík ; ! : p
•  Efetuar as retenções ;tributárias devidas sobre o valor da -fatura de

serviços da Contratada; \( | í _? \ !■
Nãpr^^car atosjdç |hgefêpcipi!na a<|minis.||pçãp.da. Contr#ada, tais

como: . ' v. . f.,. ,

1. Exerdèlppòder dèí;mbpdo;sj0bye os em^^regààil da Cortiratadai devendo
'?■ :m' ' :■ f; Ireportar-se somentej{a|)s prepostós ou responsa\^eis por ela' indicados, exceto quando o

objeto da contratáçaGi/previr o atendimentdjdireto; • , , . ^
,t' -r \?'ij ' i ■'

2. Direçipnar a contratação ,::de pessoaSkpara trabalhar nas empresas
|l-' - ^ r. . iV íi n ' ' P 'Contratadas; ^ '' 'lífi , i ' , p| M'' - ü ' I ' í
V  ■ ' í ' ' ■ ' "i ' I3. ProiTiòver òu aceitar ão d'esvio'i de ifünçõWs.' dos trabalhadores da

■  ■ ■ . ■ ' 1 ■■■ ■ . " ■
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
■  'I' ' ■ ■ .;S 1 ' ,

contratado; !f .
'  -ik i ■ , ■ ' f' .

4. Considerar os trabalhadores dal; Contratada , corne colaboradores
/■ • I í' ■- i ; ■ I ■ ■ ■'f • ri- llV I - ! I h ■ ' I

eventuais do própriolórgão ou entidade responsável,pela contratação, especialmente
- 'k ■ 'v li!- • ' i|iF ' j 'para efeito de con.cesáão',cle diápãs e^lt^àssIagenlPl'! ;f| : í|{|i , ■

•  -
I

, I ; : 1/ ' ; .r
^  ;i l! -•  Forriepçii por escrito as' infoijmaçqes necessárias para o desenvolvimento

dos serviços objeto do contrato;, ' 1 '' i|' i j'
'1 . . .

•  Realizar avaliações periódicas dai qqalidade,idos ser,viços, durante a
■' ■ • ! ' 7';i' í? , r. Ü' , ■ 1 ' . I

execução e após seu recebimento;
•j . ;• , j 4 ■ í 'f !".v .!

•  Cientifjicar o órgão deiepre|s|íjnta.ç'ãb jiíidicial.idp Município para adoção
■; ■ : I ' I ' i

das medidas cabíveis,,quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

•  Arquivar, entre outros documentos,,de prçjjetos, "as built", especificações
,  li ' '

técnicas, orçamentos, termos de recebirnento, çontratòs e aditamentos, relatórios de
!  ' "••}• "' '- ' l i ' . t

inspeções técnicas após o recebimento dP'serviçó e notifiCá'ções expedidas;
.  I ; ^ , j . ,

1. Exigip.,dáj.C|Dntratá,da q'^e-p!^pvipp|i'çie segij|p'te documentação como
VVMlVij', 7' 'V ; j;r ^ ' ){!'!' i .jpi , ' ■ J

Condição indispensável para Oifécebimemto definitivo de objeto, quando for o caso:
'i ' ' if ' ri ! ' • ..

' :P ri j >! I ; Página4de21
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2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

3. ■ Laudo de Vistoria ,d;è Condlusão de Obras (LVCO) do Corpo de Bombeiros
; . f;;;' f • , :: ' ,! ;'"

Militar do Paraná; ^ ■ ■

4. Carta "Habite^áe", emitidáipela prefeitura; !

5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para.o registro da

obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

•  Exigir da Contratada a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de

garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei

n° 14.133/2021 e no art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);

•  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada

houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 5° da Lei n° 14.133/2021.

2.8. Obrigáções da Contratada e'Conç|ições Gerais de Prestação de Serviços:
■  'li- ■ ■•  Execqtar o {íçonírato cphforme especificações do Estudo Técnico

■' 1 ■ íj í'i '
Preliminar, Termo de Referência, Peças, Técnicas disponibilizadas pela Administração e

,1,

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
i  •

mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
•  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, nó prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados; >
!  . . I, "I / ' .•  Responçabilizar-se Apelos,: vícios e danos decorrentes da execução do

r  v|.--objeto, de acordo com os artigosr14 e 1|7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada

■  ' - ÍTcaso exigida no edital, ou dos ^pagamentos devidos, à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos; ' <

•  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto
a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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•  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão^ou função de confiança no
!

Órgão Contratante;

•  Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante
)  =

as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio òu sede'do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

-CNDT;

•  Responsabilizar-se pelo cumprimento das .obrigações previstas em

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade à Contratante;,

•  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
■  ' íií
1  !•'

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

•  Assegurar aos seus trabalhadores arhbiente de trabalho, inclusive

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de

saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

•  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
f
1

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

•  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros;
j

•  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

•  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações

que integram este Projeto Básico, no prazo determinado;
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•  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o local dos serviços e nas rfielhores condições de segurança, higiene e disciplina;

•  Submeter previamente, , por escrito, à Contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudançaS; nosjmétodos executivos que fujam às especificações

do memorial descritivo;

i

•  Não permitiria utilização; de'qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condição de apréhdiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do ̂ menor de'dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
I  i' ,fi''

insalubre;
•• )

•  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

•  Cumprir, durante todo o jperíodo de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa corri deficiência ou paVa reabilitado da Previdência

Social, bem como as regras de aõessibilidade previstas na legislação, quando a

contratada houver se beneficiadg da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de

2015; ■ Iji |
1  ''j;

•  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato; . . .

•  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

•  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,

normas e legislação;
I

Assegurará CONTRATÁNTE:

1. O direito de propriedade,intelectual dos produtos destenvolvidos, inclusive
.  . . . . . / ..j: . . . „
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, i de forma permanente, permitindo à Contratante
V  í'!

distribuir, alterar e utilizar os mesmos,sem limitações;
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2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
j

gerados na execução do contrato; inclusive aqueles produzidos por terceiros

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa

da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

•  Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

•  Apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente

uniformizados, fornecer todos os equfpamentoS de segurança individual e zelar pela
'  ■ í ■ '1

segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos em altura a serem realizados nas

unidades, conforme recomendações e exigências da NR-35 e NR-18;
(

•  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de

crachá;

•  Apresentar à. Contratante, tiuando for o caso, a relação nominal dos

empregados que adentrarão no órgão para a execuçãò do serviço;

•  Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de

antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar

nas instalações do órgão;

•  Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que

ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,

conforme descrito neste Projeto Básico;

•  Manter preposto aceito ppía Contratante nos horários e .locais de
' i . '• '■

prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para

tomar decisões compatíveis com os comp:romissds assumidos;

•  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas

da Contratante; ;

•  Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

•  i . ; j' , Página 8 de 21
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•  Providenciar j^ünto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de \ .

Responsabilidade Tecnicá, refejrente.s ao objeto do contrato e especialidades

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n°. 6.496/77 e 12.378/2010);

•  Obter junto aos órgãos competentes, confornhe o caso, as licenças

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação

aplicável;

•  Elaborar o Diário: de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro

proposto responsável, as informações sobre o andanhento do empreendimento, tais

como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições

meteorológicas, serviços execütados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em

relação 80 cronograma previsto; .li ■ V ,, ,
I  , fí! t íf* ''

•  Refazer, as suas expensás, os trabalhos executadòs em desacordo com o
i  i. ' ' li J

estabelecido no instrumentô contratual, neste Projeto Básico e sêus anexos, bem como

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou co|i vício de construção,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo;

•  Observar as:', diretrizes. Critérios e procedimentos para a gestão dos

resíduos da construção civil,estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as

alterações posteriores, do Conselho 'Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos
í

seguintes termos: ^

1. O gerenciamento ,Idos .resíduos originários da contratação deverá
'■í "v t' 'obedecer às diretrizes ' '|çcnióas e|| prõdedimentos; do Programa Municipal de
( ' ?■ ''i j ■ ■ ■ ■

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

•  Nos termoS' dos artigos 3° e 10° da Resolução CCNAMA n° 307, de

05/07/2002, a CCNTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no

que couber, aos seguintes procedimentos:
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1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
í

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;

2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
i;

aplicações econorhicdmente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as

normas técnicas específicas;

4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):

deverão ser armazenados, transportados; reutilizados e destinados em conformidade

com as normas técnicas específicas;

•  Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários

da contratação em aterros,de resíduos sólidos urbanos^ áreas de "bota fora", encostas,

corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por ilei, bem como em áreas não

licenciadas; „ ,
i

•  Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de

Gerenciamento de Resíduos da Construção CiVil, ou do Projèto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n°. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de

2004;

•  Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

1. Qualquer instalação, equiparnento ou processo, situado em local fixo,

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado

na execução contratual, deverá respeitar os limites nháximos de emissão de poluentes

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de

acordo com o poluente e o tipo de fonte; ' ' -
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Contratante, de setis funcionários ou .dje terceiros, ainda que ocorridos em via pública
í  ' ' U.tj' . V

í' ''
junto à obra; ' J- '

•  Realizar, conforme o ,cáso, por meio de laboratórios previamente

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas
'  I =

necessárias ao controle de qualidadè dos materiais, serviços e equipamentos a serem

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e
i

demais documentos anexos;

•  Providenciar, conforme' o caso, as ligações definitivas das utilidades

previstas no projeto,(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar
I  ' ■ ' t

junto aos órgãos federais; estaduais,] e municipais ,e concessionárias' de serviços

públicos para a obtenção de licenças e regularização dos Serviços e atividades
.  ■ 'i' ' iy

concluídas (ex.: Laudo de Vistoria do:G;,órpo de Bombeiros Militar: do Paraná, Habite-se,
■ rf .'p' ;

Licença Ambiental de Operação etc.);!.:.
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2. Na execução; contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -
f:iji- Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
'  j • ' '

10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas

j  Técnicas -;,ÀBNT, nos termos da, Resolúçãp CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação
■! I f •'/( ' : i■ j correlata; . - íí/ ' Tj

f,i 3. J Através da Lei n° 6..663/2016, fica definido o percentual mínimo de 10%
' ' I ' ' ' t ' ,'i '

(dez por cento) de utilizaçãb de agregados reciclados èm obras e serviços públicos no
I  ■ ''  1 Município de Cascavel. Considera-se como agregado reciclado os resíduos da
;

i  construção; civil provenientes de atividades de construção, reformas, reparos,

demolições, oriundos de obras de construção civil e de escavações de terrenos, tais

como: concreto, argamassa, produtos cerâmicos e os demais materiais definidos como

Classe A, pela Resolução ri° 307, de 2002 do Conselho Nacional de Meio Ambiente -

CONAMA;

•  Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços,

por uso indevido de patentes registradas em; nome de terceiros, por qualquer causa de
destruição, danificação, )defeito|s od; incorreções dos serviços ou dos bens da
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•  No caso de execução de obra:

1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à

categoria profissional abrangida no contrato bém como da legislação em vigor e não

havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria
I

profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em
i

regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

2. Aceitar que a Administração Pública' não se vincula às disposições

contidas em Acordos, Dissídios ou ConvepçõesiColetivas que tratem de pagamento de
l  ■ i;"i

participação dos trabalhadores nos lucros ou ̂resultados da empresa contratada, de
!  i '

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e

a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

em relação aos empregados da contratada que efetivarnente participarem da execução
i  i

do contrato;

4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a
i' ,1

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

5. Apresentar a comprovação, .conforme solicitado pela contratada, do

cumprimento das obrigações trabalhistas,", previdençiárias e para com o FGTS, em
I : !' ■

relação aos empregados da contratada qúe efetivamente participarem da execução do
t

contrato;

6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a

situação seja regularizada e não havendo quitação' das obrigações por parte da

contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da
!

execução dos serviços objeto do contrato;,,

f  Página 12 de 21
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tas-v—síb7 cidade unida e pra frente

1

7.1,  '' Observar os>;,preceitos ida í législação ,sobre a. jornada de trabalho,

conforme a categoria profissional; , 1 '
'■ I 1

8. 'i Inscrever a Qbra no Cadastro Nacional de Obras - ONO da Receita
Federal do Brasil em ate' 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em

j  '

conformidade com a Instrução Normativa RFB n° 1845, de 22 de Novembro de 2018.

3. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE (pOMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS
Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constituí ferramenta

informatizada, disponibilizada p gerenciada pela Administração Pública Direta

Municipal, com indicação de preçoá, destinado a permitir a padronização de itens a

serem contratados pela Administração i,e qiie estarão disponíveis para a licitação
i-i , ■ j ■ ■ ' ' I

OU para contratação çiireta. (indiso II do ^1® do art. 19 da Lei, 14.133/2021 e Portaria
0107/2023-SEPLAG). '

■i m| ■ ■ .i 'No que refere ao catálogo eletrônico de padronização .foi realizada consulta ao

^ink , http4i//www.gov.br/pncp/pt-br/òatalogo-eletronico-de-

padronizacao/itenspadronizados,,,ondé é póssível consultar o catálogo eletrônico do

Governpi Federal, e verificá-se que o'mesmo disponibiliza para consulta somente os
itens ágia mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim, não atendendo ao objeto
desta aquisição.

rN 4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

j! Fundamentação: Lévantamentb dà rbercado, que consiste na análise das
-  'ív 4 U', :alternativas possíveis, e jüstifidativa técnica e econômica da escolha do tipo de

solução a çontratar. (incisei V do § 1°i do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso III do art.
'  ■ 'I l i : ■>9 da IN 006/2023-SEPLAG). 1

i'} '

■j As licitações para contratações de obras e serviços comuns de engenharia são
formatadas por essa . secretaria de forma, a , atender as peculiaridades existentes em

cada uma das fases que compõe a licitação è o contrato.
A escolha pela construção do abrigo de resíduos e do muro de arrimo em

concreto armado é justificada tanto pelo ponto de vista técnico, quanto econômico,

considerando a robustez, adaptação.e tradição dessa técnica construtiva no Brasil.

i  V 1 , ' ; Página 13 de 21
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O concreto armado é amplamente conhecido por sua durabilidade, resistência

e capacidade de suportar cargas elevadas, além de sua fácil adaptação às mais

diversas necessidades arquitetônicas. A' execução de um muro de arrimo é algo

característico, onde são considerados o espaço dlispohível, o nível a ser contidole o tipo

de solo, sendo assim, o concreto se mostra como um excelente material para a

execução dele. Através desse material é possível adaptar e executar o projeto elaborado

da maneira mais ágil e prática possível.

Além disso, o concreto armado se mostra um ótimo material para suportar as

intempéries que possam atingir os elementos executados.

Diante do exposto, o concreto armado representa uma escolha vantajosa e

consolidada, o que é verificado por sua durabilidade, ampla aplicabilidade e baixa

manutenção ao longo do tempo. Embora ,o investimento inicial seja elevado, o custo

total da construção é compensado pela menor necessidade de intervenções

posteriores. í ■ l - 'í

Quanto a opção por esquadriaís d'á'metal, essa se rhostra a rlnelhor opção para

o ambiente escolar, tendo em vista sua resistência e durabilidade; Esses elementos

ficam freqüentemente expostos a agentes físíco-químicos que podem deteriorar o

material, e ao usar metal, os danos observados são menores. Sendo assim, investe-se

um pouco mais nos materiais e obtém-se,uma durabilidade superior.

Por fim, materiais como tinta, pisos, paver e revestimentos têm suas escolhas

justificadas pela relação custo-benefício e ampla utilização em serviços de engenharia.

Trata-se de materiais comuns e com grande aplicabilidade nas mais diversas áreas da

construção civil.

Salienta-se que o orçamento, que versa sobre as estimativas para a contração

foi elaborado com base na Tabela SINAPhíSistema Nacional de Pesquisa de Custos e
•  ' I , I

índices da Construção Civil), indo a favor do DECRETO N° 7.983, DE 8 DE ABRIL DE

2013, que versa sobre o uso dessa referência para elaboração de obras públicas.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como urn todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso Vil

Página 14 de 21
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do § 1° do art. 18 da Lei:;14.133/21 é art. 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

Trata-se de uma obra comum de engenharia, na qual será aplicada técnicas

consolidadas e .amplamente utilizadas em obras. A descrição da solução como um

todo abrange os projetos e planilha orçamentária base do processò licitatório, os quais

estão em anexo ao Termo dè, Réfe.rênciá/Proij|èto Básico,

6. ESTIMAtIVA DAS QUANTipAbES A 3EREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada
r '

j  das memórias de cálculo e dos docümentos que lhe dão suporte, considerando a

interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de

J  escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN
i  ,' '

006/2023-SEPLAG).

As quantidades estimadas para a execução dos serviços foram determinadas
1  ■ 1

por profissiçnal habilitado, com base no conjunto de projetos e especificações que

comp5efã|documentação'do presente processo licitatório.
»  k ■ ■'

i  ' I ■ ■• 1 mÍ Í! a
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

■' V' _ I • i'Fundamentação: Estimativa dò valor da contratação, acompanhada dos preços
ül' •

unitários referenciais, das mehnóriás de cálculo e dos documentos que lhe dão

,  suporte, que poderão coiistar de anéxo classificado, se a administração optar por
y  " ' j vl) . ■■ ■ ■■ '

preservar o seu sigilo até a conclusão daTIcitação (inciso Vi do § 1° da Lei 14.133/21,  , , ^ . .7
e inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

O i;Custo estimado;; da contratação é o previsto no valor global máximo
,, estipulado p!ela Administração na planilha orçamentária de referência, discriminado no
i  ■ ■Termo de Referência/Projeto Básico.

,  i' .

j  A,.'partir da identificação e especificação dos serviços necessários para
r

viabilizaçao do objeto, as quantidades^estimadas para a execução dos serviços foram

,  determinadas por profissiqnal ihabilitado com base no conjunto de projetos que
'  '"V ■ ;|í '

oompõe a,documentação Ço presente;|processo licitatório e, posteriormente, definiu-se
íj ; I' ' 'yI  o custo unitário de cada serviço e o válor global máximo da obra.

i
Y  ! ■ .

;  ' ' •■i' ■'■ ■ ■ ( ^ Página 15 de 21
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CIDADE UNIDA E PRA FRENTE

StrCRETACIA MUNICIOAL OE EOUCACAO

A elaboração do orçamento de referência da referida obra baseou-se na Tabela

SiNAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil) a qualé

proveniente do Decreto N° 7.893/2013, que estabelece regras e critérios par^á
i'i -

elaboração do orçamento de referencia de obras e serviços de engenharia, contratados
,  ,

e executados com recursos dos orçamentos da União. '

Os serviços não contemplados na Tabela SINAPI, tiveram seus valores

definidos através de composição de custos unitários elaborado por profissional técnico

habilitado, utilizando-se de valores existentes na SiNAPI, e índices de produtividací|
relacionados ao serviço que se deseja obter b custo, os quais podem ser obtido's

utilizando-se a TCPO (Tabela de Composições de Preços para Orçamento), de
' j

levantamentos realizados in loco provenientes de outros estudos, ou de serviços

similares ao que se deseja obter a composição.
■ ' ' .'i

'I *•!' ■' iy*Além disso, dependendo da natureza do serviço, foi realizada pesquisa d|
mercado ou utilização de Atas de Registro de Preços da Administração Pública para'!a
definição do valor máximo que a Administração pretende pagar pelo serviço. .t-

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso V

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).
i. ,

'  ij
Conforme definição conceituai do'Tribunalbe Contas da União (TCU), obra

'  - '• ■ 'f,',
pública é considerada toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliaçãò

de bem público. Ela pode ser realizada de forma direta, quando a obra é feita peto

próprio órgão ou entidade da Administração, por s,eús próprios meios, ou de forma
i  ̂ ^'1;

indireta, quando a obra é contratada com terceiros por meio de licitação.
■  '■ iflDessa maneira, a presente contratação pretende a execução de forma indiret||

sendo que as características técnica^ do conjunto de serviços a serem licitados
mostram dependentes entre si para a conclusão do objeto contratado, de forma|pi
comprovar ser tecnicamente e economicamente inviável o parcelamento dele.

Em caso de parcelamento do objeto, possibilitaria a ocorrência de diversás|^
empresas compartilhando o mesrrio canteiro de ,obras, o que acarretaria maidr'

í  ' i' ■ ^necessidade de espaço físico, de urhá coprdenáçãojfnais complexa dos serviços patjjá
■  I

'  5' . ' I

'  ̂ ■;! Página 16 de 21
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que as etapas executadas'por diferentes empresas atendessem ao cronograma, assim

como uma demanda por urpa quantidade maior de fiscais envolvidos no contrato para
■  ' i : i ■ ' :

que haja a verificação eficaz dos serviços e contratos individualizados.

Assim sendo, paraquè nãó haja dificuldade futura para fiscalização dos.serviços,

assim como de atribuição de responsabilidade por eventuais defeitos ou vícios de

construção, o objeto não foi parcelado.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso Xi do § 1°

do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso Vill do art. 9 da iN 006/2023-SEPLAG).

Nãp há^ necessidade ,de contratações correlatas para a viabilização das

intervenções oriundas os serviõÕèlque'a Acfministraçãò pretende contratar.

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADbs
i 'i'

PRETENDIDOS

,  ■ ; li' . , ■ ,■
10. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

■ii i " ' '
i  CONTRATAÇÃO ANUAL

I  Fundamentação: identificando,a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se
I  for o caso, justificando a ausência dé|,previsão; (Art. 12, inciso Vil da Lei 14.133/21 e

t  inciso IX do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).
i  ' '

O Munícipio de Cascavel encontra-se em fase de elaboração do plano anual de

contratação, porém as demandas de aquisição estão sendo relacionadas em sistema

de gestão com indicação de intenção de compras.

Fundamentaçãò': Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade. e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e

financeiros disponíveis; (inciso iX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do
■  ' I ■ í ■ ■ !l ■i-iart. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bemncòmo em termos de efetividade e de

desenvolvimento nacionàlsusténtável. '

Na ^ presçnte contratação, os resultados pretendidos visam garantir a

economicidade, a melhor utilização dos recursos e a efetividade do projeto, alinhando-

se também com os princípios de desenvolvimento nacional sustentável.

j  , , f ' ' Página 17 de 21
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Em termos de economicidade, é fundamental que o processo licitatório

selecione uma proposta que otimize os icustos, garantindo que o, orçamento seja
!  ' I

aplicado de maneira eficiente e^sem desperdícios. A empresa contratada deve
:  i ii,: 11

apresentar um plano detalhado de execução que contemple o uso racional de materiais
,í ■

e mão de obra', minimizando gastos, e assegurando que o investiinento realizado
í

proporcione a máxima durabilidade é segurança das estruturas. A escolha de materiais
i'"'

de qualidade e técnicas construtivas adequadas pode reduzir a necessidade de

manutenção futura, contribuindo para a economia a longo prazo.

O projeto deve ser executado pela contratada com a utilização de técnicas

consolidadas de construção que maximizem o uso de recursos e a produtividade da

equipe. Além disso, a empresa deverá adotar práticas que minimizem o impacto

ambiental e garantam a segurança dos trabalhadores. À gestão eficiente dos recursos

financeiros, por sua vez, deve assegurar que o drçamento seja respeitado e que

qualquer desvio seja devidamente justificado p controlado. Houve a adoção de um
. .I Ji-"'! ' i .'

cronograma realista com os serviçosla.iseiíèm cpntratá|dos, sendo que ó monitoramento
I  r.

O,pela fiscalização da SESOP do progresso ;será: essencial para manter a conformidade
'  t • ' ' ' i i' '

com os custos e prazos estabelecidos. ; !

A contratação para as melhorias da Esco,lá'Municipal Ita , Sampaio deverá;'

contribuir para o desenvolvimento local ao gerar empregos e fomentar a economia
1  ,

regional. Ao garantir que a obra seja concluída desacordo com as especificações

técnicas e com um padrão elevado de qualidade, a unidade educacional não apenas

oferecerá um ambiente mais seguro e acessível, mas também 'servirá como um

exemplo de responsabilidade ambiental e eficiência na gestão pública.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELAjADMINISTRAÇÃO PREVIAS AO
,  . Mi '

CONTRATO i I ' r'' -V'

Fundamentação': Providências a serem adotadas pela administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quar^to à capacitação de servidores ou de
'  -'í '

empregados para fiscalização e gestão contratuajl ou adequação; do ambiente da

organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG).

Página 18 de 21
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13. DE IMPACTOS AMBIENfliAISr. •' ;>
i,)!

Iljif
I ÜÇ r

j-yi

15. INDICAÇÃO pós
<  > '

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

I. i

RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

Integrante Matrícula Secretaria/Setor Cargo/Função

o há necessidade dè providências para a adequação do ambiente do local

contemplado para a obra, uma vez jque os serviços estão todos elencados conforme
i

projetos e serviços, com seus respectivos quantitativos, previstos na planilha

orçamentária base do processo licitatório;

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas
'V:' ; ."I '! ■>. . '( , -li, ■ ■

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros

recursos, bem como logística reversa para desfazimentp e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XII

'  ■ •' • ■ ■ iy
doart.9dalN006/2023-SEPLAQ).

As técnicas construtivas, assim como os materiais a serem utilizadas na

presente obra, são convencionais na construção civil brasileira, de modo que não serão

gerados resíduos que não,possuam cadeia de destinação adequada.
Os/resíduos gerados pela demolição das intervenções previstas deverão ter

destinaçáòiãdequada em cpnformidade corn o previsto na Resolução n° 307/2002, com
as alterações pòsteriores /do Conselho Nabional de Meio Ambiente (CONAMA) e do

Decreto Municipal n° 9.775/2011, que instituiu o Plano Integrado de Gerenciamento de
■  ; /n / ' ';

Resíduos da Construção Cwil (PGRCCino Município de Cascavel]
í  ̂ 1 , íf i 1. . ^

1,4. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO ,
■i ■ y. ' '' 'i' '••1 ' ' '

Fundamentação: Posiciohámento conclüslvo sobre a adequação da contratação
p!ara o atendimento da necessidade á que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da
lÍí 14.133/21). Posicionarríento conclusivo sobre à viabilidade e razoabilidade da
contratação (inciso XIII dó art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Com base nos estudos realizados e nas informações levantadas a equipe de

planejamento constatou que a contratação é viável para o'Município de Cascavel sob

os pontos de vista técnico, operacional q orçamentário, as quais são justificadas em
cada um dos 13itens anteriores do prejsente documento. , / ,
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Mareia A. Baldlnl
16299-2

16299-3

Secretaria Municipal de Educação

Gabinete

Secretária Municipal

i  de Educação

Sabrina R. P. São

Pedro
31484-1

Secretaria: Municipal de Educação

Setor de infraestrutura

Encarregada de

'  Setor

Miriam J. A.

Carlotto
27344-3

Secretaria Municipal de Educação

Departamento de Planejamento, Gestão e

Finanças

Diretora de

Departamento

Marina H. P.

Barboza
36535-3

Secretaria Municipal de Educação

Departamento de Planejamento, Gestão e

Finanças

; Gerente de Divisão

16. INDICAÇÃO DÈ GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS

Servidor Matrícula
Formação/Regist

ro Profissionài
j, Secretaria/Setor
{!• ■' ''1

Função

i'
Andréia S. Kogá . 19021-1

Engenheira CiVit
cr'èa/pr
65.315/D

.  ''s' ■ i'i ■ ■
Secretaria de Serviços e

Obras Públicas (SESOP)
Fiscal da Obra

Angela Claudia

Siqueira Thomé
12709-1

Engenheira Civil

CREA/SP ■ ■

759.688/D

Secretaria de Serviços e-

Obras Públicas (SESOP)

Suplente de

Fiscal da Obra

Mareio A. C.

Matzembacher
35014-2

Engenheiro Civil

CREA/PR

210.422/D

Secretaria Municipal de

Educação (SEMED)

Fiscal de

Contrato

Amanda Luisa de

Souza Derbis
31992-1

Arquiteta e

Urbanista

CAU Al 354892

, Secretaria Municipal de

Educação (SEMED)

Suplente de

Fiscal de

Contrato

GiselyA. G.

Rebequi
26424-1

Secretaria Municipal de , ■

Educação (SEMED)

Gestor de

Contrato

Bruna A. R. Luz 32856-4
Secretaria Municipal de

Educação (SEMÉD) •>,

Suplente de

Gestor de

Contrato

Cascavel, 20 de outubro de 2025.

17. RESPONSÁVEIS PE

Sabrina R.^SãyPedro
Encarregada do Setorpe^raestrutura - SEMED

Matrídtfta 31484-1

Miriam J. A. Carlotto

Diretora - Departamento de Planejamento,

Gestão e Finanças - SEMED

Matrícula 27344-3

ENTÒ DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

Marina H. P. Barboza ^
Gerente de Divisão - Departamento de

Planejamento, Gestão e Finanças-SEMED
Matrícula 36535-3

Mareia A. Baldini

Secretária Municipal de Educação

Estudo Técnico Prelimiriar
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

*0 EstilidOjiTécnico Prelin0inar foi elaboVaido em conforrriidacie com as diretrizes
i«, j

- Projeto n° 188.

'1-,'
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Estudo Técniçó, Preliminar
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•'COíc.f^iO'watar^

município de cãscãvel

SECRETARIA MUNÍCiPAL DE EDUCÃÇiOi

Pòiliariá ri®

pisiiõè, sobre a; ;d^gnàçap (à^tor^ çi FÍseai^ííàè^eQritratt^,
respõnsáyeis^^ ípelo iaçpmpanham le. fiscaljzaç :âòs
contratos,, nos termos idp Oecreto íyiuriiciçal n?U7$72,dè ?4í
cle:Outubrò de-2023; ,

;p; Giestor da Ünidãdè/Admiriistnativã da Seçrètafiâ iPilunicipal de, ÈducàçãQ no uso de;.suas atribui,çõesie;

considerandoío disposto no artígo;22 e"artígtí-2B'do DeGréto^M ne 17872/2023, resOiVè:- ;

Designar ps ̂ mdbres-abáixp :dénQttíidàdp|i,°para exençèfgítv As junções,-e ;atribui^ès: èspècif!cadaS.,nõ/

Decreto/Federai n,2;17872/2023, de;24,de ouiubro;de.2Q23,,;pubiicadb,em';Diârio Ofidaiidp iyiun|cíplo em 09íd'è novembro-

de 2023> Edição n2 3635>- Gadernp Òi, Página 05 á 13; d qual, '^êgu/àmentpq,dlspQ'stp.hp:§'^,siHóQ

14M33 :dé PX° dê. gbfifídé 2021, pQràydjspõr\sgbre ds,f:e^ áÇshtk dggòntráXàçãp e da equipe de:

[Qpoio, o fupcippamento da gomissdo de coritrátaçao- e :a (adiaçqa- dos, esiorès e fiscais fie íconfrOto, no ambiiò da-

Administração /Pública Ti/Íuhiçlpaí' Direpi",. çpnsoante: a "Çpnfràtãçõõ fie iémprpsã^ iègdiniendej dÉtqbeíécjdá^ ,6}

'especidlizódd ndrqmó dq cànstrução çiyUpfirg p exficuçqofifiMnsXrfiçqofi^ Múnicipqífifi^

So/vacÍQr",,íníciáda.através:do Processo:'ádníinÍstrátivp/DigitáÍ:de:-Gbmpra n2!l46859/2Ò'25l - ' *.

FUNÇÃO/
CONTRATO . _

NOME :MATRÍCÚLÃ, CARGO .  A^VnATURA:

.Gestor
Gisejy Ana Gusattò,

Rebequi
'Í26A2à.

Encarregada.de
Gètbr* ' : Oí]íá^-"

Supiente ,d.,ei

Gestor

Brüná Aparécidã Ramos-

Luz
:32.856í

.Supervisora de;

Ser/iço j-í&uJrvjDb-te
Fiscaí

lyiafciõ Augusto

.Cappelipttb
iyiatzèmbacher-

;35-Q14 Engen.liei.rd 'Gi'/i!. P0 / ■: (?- Io (Xv
Suplentèdo i

FÍscai
AmandaXuisadè Souza

perbis
31;,992. , A.rquitetaé-

■■ fUrbanista . •
Fiscal dàiCibra , AndréiaiSatie kqga 19;à21 . ..Engenft|ir| Givi!

Supiênte.d.é.
. Fiscal da Obra

Angela Glaudia Siqueira
thome 12/70^ í .Èngehbéira eivN

ÍT

easGaVèI,;l7 de qütüb:rQâe:2Ò25. * ,,,
>  . "•/?

ir

'íili
'/Ti

Mareia AparecidajialdiHi ; ■
Sooretárià; MUnigipI .dè Edíicaçãò:

's', ■'


